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PIS NAO-CUMULATIVIDADE. PRESTACAO DE SERVICOS.
INSUMOS. CREDITOS. CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE E
NECESSIDADE.

A legislacdo do PIS e da COFINS nao-cumulativos estabelecem critérios
proprios para a conceituacao de “insumos” para fins de tomada de créditos,
ndo se adotando os critérios do IPI e do IRPJ.

“Insumo” para fins de creditamento do PIS e da COFINS nao-cumulativos ¢
todo o custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestacao de
servico ou na producao ou fabricagdo de bem ou produto que seja destinado a
venda (critério da essencialidade), e que tenha relacdo e vinculo com as
receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificacao,
das especificidades de cada segmento econdmico.

PIS. EMPRESA PRESTADORA DE SERVICOS. CREDITOS
RECONHECIDOS.

Tratando-se de empresa prestadora de servigos de pesquisa, desenvolvimento,
inovacdo e de novos produtos cosméticos, de higiene, perfumaria,
fitoterapicos, farmacéuticos, homeopdaticos, saneantes domissanitarios,
alimenticios, dietéticos, embalagens e materiais correlatos, constituem
insumos: as consultorias especificas em relagcdo a tais atividades (empresas
“Market Analytics”, “Alexandria”, “Mandalah”, “Instituto Harris”, “CO-R
Estratégias”, “Millward”, “GAD”, “Mind”, “Teko”, “Cunalli ¢ Moretti”,
“Higher & Higher”, “Indigo”, “Edelman”, “Fundacdo Arthur Bernardes”,
“Fundagao Biominas” e¢ “Biomimicry”); as assessorias especificas (contratos
com a empresa “VAA”); e propaganda e marketing. Por outro lado, ndo
constituem insumos: locacao de veiculos; locacao de toalhas; turismo; gestao
e digitalizagdo de documentos; massagem; conferéncia; advocacia; hotelaria;
gestdao predial e vigilancia; programacao e controle de solicitagdes de café
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 PIS NÃO-CUMULATIVIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INSUMOS. CRÉDITOS. CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE E NECESSIDADE.
 A legislação do PIS e da COFINS não-cumulativos estabelecem critérios próprios para a conceituação de �insumos� para fins de tomada de créditos, não se adotando os critérios do IPI e do IRPJ.
 �Insumo� para fins de creditamento do PIS e da COFINS não-cumulativos é todo o custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestação de serviço ou na produção ou fabricação de bem ou produto que seja destinado à venda (critério da essencialidade), e que tenha relação e vínculo com as receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificação, das especificidades de cada segmento econômico.
 PIS. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CRÉDITOS RECONHECIDOS.
 Tratando-se de empresa prestadora de serviços de pesquisa, desenvolvimento, inovação e de novos produtos cosméticos, de higiene, perfumaria, fitoterápicos, farmacêuticos, homeopáticos, saneantes domissanitários, alimentícios, dietéticos, embalagens e materiais correlatos, constituem insumos: as consultorias específicas em relação a tais atividades (empresas �Market Analytics�, �Alexandria�, �Mandalah�, �Instituto Harris�, �CO-R Estratégias�, �Millward�, �GAD�, �Mind�, �Teko�, �Cunalli e Moretti�, �Higher & Higher�, �Indigo�, �Edelman�, �Fundação Arthur Bernardes�, �Fundação Biominas� e �Biomimicry�); as assessorias específicas (contratos com a empresa �VAA�); e propaganda e marketing. Por outro lado, não constituem insumos: locação de veículos; locação de toalhas; turismo; gestão e digitalização de documentos; massagem; conferência; advocacia; hotelaria; gestão predial e vigilância; programação e controle de solicitações de café para reuniões; �conhecimento� (sem especificação); serviços de backoffice, inclusive recrutamento e seleção, treinamento e locação de equipamentos para treinamento, alocação de estagiários e despesas com mão-de-obra temporária; assistência médica; internet/comunicação; �inspeção� (sem especificação); e consultoria (em relação a determinadas empresas/atividades: �Integration�, �Inobi�, �O-Think�, �Altran� e �IX Consultoria e Representações LTDA�; produção/organização de eventos/produção de vídeo; impressão de revista; impressão de material institucional; palestra; organização de eventos; e tradução.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
 COFINS NÃO-CUMULATIVIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. INSUMOS. CRÉDITOS. CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE E NECESSIDADE.
 A legislação do PIS e da COFINS não-cumulativos estabelecem critérios próprios para a conceituação de �insumos� para fins de tomada de créditos, não se adotando os critérios do IPI e do IRPJ.
 �Insumo� para fins de creditamento do PIS e da COFINS não-cumulativos é todo o custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestação de serviço ou na produção ou fabricação de bem ou produto que seja destinado à venda (critério da essencialidade), e que tenha relação e vínculo com as receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificação, das especificidades de cada segmento econômico.
 COFINS. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS. CRÉDITOS RECONHECIDOS.
 Tratando-se de empresa prestadora de serviços de pesquisa, desenvolvimento, inovação e de novos produtos cosméticos, de higiene, perfumaria, fitoterápicos, farmacêuticos, homeopáticos, saneantes domissanitários, alimentícios, dietéticos, embalagens e materiais correlatos, constituem insumos: as consultorias específicas em relação a tais atividades (empresas �Market Analytics�, �Alexandria�, �Mandalah�, �Instituto Harris�, �CO-R Estratégias�, �Millward�, �GAD�, �Mind�, �Teko�, �Cunalli e Moretti�, �Higher & Higher�, �Indigo�, �Edelman�, �Fundação Arthur Bernardes�, �Fundação Biominas� e �Biomimicry�); as assessorias específicas (contratos com a empresa �VAA�); e propaganda e marketing. Por outro lado, não constituem insumos: locação de veículos; locação de toalhas; turismo; gestão e digitalização de documentos; massagem; conferência; advocacia; hotelaria; gestão predial e vigilância; programação e controle de solicitações de café para reuniões; �conhecimento� (sem especificação); serviços de backoffice, inclusive recrutamento e seleção, treinamento e locação de equipamentos para treinamento, alocação de estagiários e despesas com mão-de-obra temporária; assistência médica; internet/comunicação; �inspeção� (sem especificação); e consultoria (em relação a determinadas empresas/atividades: �Integration�, �Inobi�, �O-Think�, �Altran� e �IX Consultoria e Representações LTDA�; produção/organização de eventos/produção de vídeo; impressão de revista; impressão de material institucional; palestra; organização de eventos; e tradução.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
 ART. 142 DO CTN. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
 O art. 142 do CTN define que compete �privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível�. Efetuadas tais tarefas pela autoridade competente do fisco, e respeitada a ampla defesa, não há lugar para capitulação de nulidade, sendo possível cogitar apenas eventual improcedência do lançamento, diante de divergência manifestada por parte do autuado.
 CONCOMITÂNCIA DE OBJETO. AÇÃO JUDICIAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ISS. SÚMULA CARF 1.
 Conforme Súmula CARF no 1, importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
 JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA. LEGITIMIDADE.
 É legítima a incidência de juros de mora sobre o valor da multa de ofício lançada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, da seguinte forma: (a) por maioria de votos, para afastar a alegação de violação ao artigo 142 do CTN, vencido o relator (Cons. André Henrique Lemos), em março de 2018, com a presença dos Cons. Rosaldo Trevisan, Robson José Bayerl, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, André Henrique Lemos, Tiago Guerra Machado, Fenelon Moscoso de Almeida, Marcos Roberto da Silva e Renato Vieira de Ávila; (b) por unanimidade de votos, para afastar a alegação de alteração de critério jurídico na decisão de piso; (c) por unanimidade de votos, para manter as glosas sobre: (c.1) locação de veículos; (c.2) locação de toalhas; (c.3) turismo; (c.4) gestão e digitalização de documentos; (c.5) massagem; (c.6) conferência; (c.7) advocacia; (c.8) hotelaria; (c.9) gestão predial e vigilância; (c.10) programação e controle de solicitações de café para reuniões; (c.11) "conhecimento"; (c.12) serviços de backoffice, inclusive recrutamento e seleção, treinamento e locação de equipamentos para treinamento, alocação de estagiários e despesas com mão-de-obra temporária; (c.13) assistência médica; (c.14) internet/comunicação; (c.15) "inspeção"; e (c.16) consultoria em relação às empresas "Integration", "Inobi", "O-Think", "Altran", "IX Consultoria e Representações LTDA"; (d) por unanimidade de votos, para afastar as glosas sobre consultoria em relação às empresas "Market Analytics", "Alexandria", "Mandalah", "Instituto Harris", "CO-R Estratégias", "Millward", "GAD", "Mind", "Teko", "Cunalli e Moretti", "Higher & Higher", "Indigo", "Edelman", "Fundação Arthur Bernardes", "Fundação Biominas", e "Biomimicry"; e (e) por maioria de votos, para manter a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, vencidos o relator (Cons. André Henrique Lemos) e os Cons. Cássio Schappo e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco. No que se refere ao recurso de ofício, acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial da seguinte forma: (a) por unanimidade de votos, para reconhecer a concomitância de objeto em relação à inclusão do ISS na base de cálculo das contribuições, não conhecendo do recurso apresentado em relação à matéria, e destacando que, na execução do julgado, a unidade preparadora deve excluir das parcelas referentes ao ISS na base de cálculo a multa de ofício correspondente, em função de existir medida judicial vigente afastando tal inclusão ao tempo da autuação; (b) por unanimidade de votos, para manter as glosas sobre: (b1) produção/organização de eventos/produção de vídeo; (b.2) impressão de revista; (b.3) impressão de material institucional; (b.4) palestra; e (b.5) organização de eventos; (c) por unanimidade de votos, para afastar as glosas sobre: assessoria com relação aos contratos com a empresa "VAA"; (d) por unanimidade de votos, para afastar as glosas sobre propaganda e marketing; e (e) por maioria de votos, para manter as glosas sobre tradução, vencidos o relator (Cons. André Henrique Lemos) e o Cons Cássio Schappo. Designado para redigir o voto vencedor o Cons. Rosaldo Trevisan.
 
 (assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan - Presidente e Redator Designado
 
 (assinado digitalmente)
 André Henrique Lemos � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan (presidente), Marcos Roberto da Silva (suplente), André Henrique Lemos, Mara Cristina Sifuentes, Tiago Guerra Machado, Lázaro Antônio Souza Soares, Cássio Schappo e Leonardo Ogassawara de Araújo Branco (vice-presidente).
 
 
  Versam os autos sobre Autos de Infração o aproveitamento de créditos de insumos (lançamento sob a glosa "créditos descontados indevidamente"), no regime não-cumulativo das Contribuições para o PIS e COFINS, referentes aos períodos de apuração de janeiro de 2011 a dezembro de 2012, acrescidos da multa de ofícios de 75% e dos juros de mora (efls. 1.131 a 1.146).
Apurou a fiscalização que a contribuinte, empresa eminentemente prestadora de serviços, teria descontado créditos indevidos de PIS e da Cofins sobre despesas com serviços de assessorias, consultorias, backoffice (serviços administrativos em geral, incluindo serviços contábeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos, planejamento econômico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia de informação, administração de dados e processamento de informações), propaganda e marketing, gestão predial, plano de saúde, hotelaria, traduções, recrutamento e seleção, treinamentos, conferências, organização de conferências e eventos comemorativos, locação de veículos, gestão de documentos, locação de toalhas, bem como mão de obra temporária e alocação de estagiários (vide parágrafo 12 do Termo de Verificação Fiscal - TVF, efl. 1.032).
Entendeu a fiscalização que tais créditos somente têm reflexo indireto na atividade-fim da contribuinte.
Desafiando a atuação, às efls. 1.165 e seguintes, impugnou a contribuinte defendendo:
1. A fiscalização não investigou com profundidade os fatos, de maneira que pudesse fazer o correto juízo acerca dos serviços glosados e sua relação com os serviços prestados pela Contribuinte. 
2. Não foram investigadas (I) as atividades empresariais da Reclamante, (II) a materialidade e as particularidades dos serviços contratados e, ainda, (III) a relação dos serviços contratados com os diversos serviços prestados pela Contribuinte, não havendo, a rigor, prova da acusação fiscal. 
3. O procedimento fiscal foi realizado por amostragem, sem que houvesse intimação da empresa para apresentar documentos e informações específicas quanto à atividade empresarial exercida e quanto aos serviços contratados (principalmente os relacionados às áreas de pesquisa e desenvolvimento de tecnologia e de novos produtos da marca Natura). 
4. Conforme o art. 142 do CTN, a fiscalização tem o dever de investigar pormenorizadamente a ocorrência do fato gerador e identificar corretamente a matéria tributável, não sendo admitido o lançamento pautado em mera presunção simples, como o ora examinado (feito mediante procedimento de amostragem e sem examinar os contratos e a natureza dos serviços tomados e prestados). 
5. A jurisprudência do antigo Conselho de Contribuintes é pacífica quanto à insubsistência do lançamento nos casos em que a fiscalização não teve o cuidado de investigar pormenorizadamente a ocorrência do fato gerador e identificar corretamente a matéria tributável. 
6. A autoridade lançadora pauta-se na premissa de que somente geram direito de crédito os serviços consumidos diretamente na prestação do serviço, mas essa definição de insumos aplica-se ao IPI (que pressupõe um industrial como contribuinte), não à prestação de serviços. A adoção desse critério jurídico impróprio ao caso da Autuada torna insubsistente o trabalho fiscal. 
7. A inaplicabilidade da definição de "insumo", prevista na legislação do IPI, no contexto da não cumulatividade das contribuições sociais incidentes sobre a receita é matéria pacificada na jurisprudência da 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais. 
8. Além disso, o inc. II do art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 é expresso ao determinar o direito aos créditos da não-cumulatividade do Pis e da Cofins, nas aquisições de bens e serviços utilizados na prestação de serviços pelos Contribuintes, independentemente de serem consumidos direta ou indiretamente. 
9. Não há, no texto constitucional, quaisquer restrições à apuração de créditos na sistemática de apuração não-cumulativa das contribuições para o Pis e da Cofins. Por isso é vedado ao legislador infraconstitucional, e ao aplicador da Lei, restringir o seu alcance. 
10. A não-cumulatividade do Pis e da Cofins é bem mais ampla que a prevista para o IPI e para o ICMS, pois na sua análise o intérprete deve levar em consideração a relação entre as despesas incorridas e as receitas auferidas. Nesse cenário, o conceito de insumo, para efeitos de apuração de créditos do Pis e da Cofins não pode ser o mesmo desenvolvido pela doutrina e pela jurisprudência (administrativa e judicial) para efeito de apuração dos créditos de IPI e ICMS. 
11. Os créditos permitidos para o Pis e a Cofins devem refletir todos os gastos (custos, despesas e encargos) que colaboram direta ou indiretamente na atividade empresarial geradora das receitas, não se limitando às aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem ou, então, aos serviços adquiridos e consumidos diretamente na prestação de serviços, como consignado no Termo de Verificação Fiscal. 
12. No caso, os créditos glosados são insumos e foram tomados exatamente porque estão relacionados à consecução do objeto social da Impugnante, vez que tais serviços viabilizam a produção de receitas da empresa, ou seja, são despesas relacionadas à aferição da receita tributável pelo Pis e pela Cofins. 
13. Tece longa explanação sobre os serviços prestados, no período fiscalizado, e sua relação com os serviços contratados (que foram objeto de glosa pela autoridade fiscal). 
14. Os dados registrados na contabilidade da Recorrente e destacados nas notas fiscais de entrada nada dizem a respeito da materialidade e das particularidades dos serviços contratados, bem como da sua relação com os serviços prestados pela Contribuinte. Por conseguinte, não podem sustentar a ilação da autoridade administrativa de que teriam "reflexo somente indireto na atividade-fim do fiscalizado". 
15. Os dados extraídos do SPED e das notas fiscais indicam a existência de gastos incorridos com a contratação dos serviços, mas não permitem aferir a materialidade e as particularidades dos serviços contratados, bem como sua relação com os serviços prestados pela Contribuinte. De forma que o SPED e as notas fiscais de entrada não podem, per si, ser havidos como elementos de prova das ilações empreendidas pela autoridade fiscal. Sendo assim, não há motivação adequada e específica nos lançamentos tributários, o que compromete os autos de infração lavrados. 
16. Entretanto, sem aprofundar as investigações, a autoridade administrativa optou pela utilização da presunção simples, encerrando prematuramente o trabalho fiscal, em total afronta ao disposto no art. 142 do CTN. 
17. A apuração das contribuições devidas ignora ordem judicial, vez que a Postulante está albergada por sentença e por acórdão exarado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do MS 2007.61.00.011931-0, que determinou a não inclusão do ISS nas bases de cálculo do Pis e da Cofins. Assim sendo, ao menos parte do crédito tributário em discussão deveria ter sido constituída com exigibilidade suspensa e, por decorrência, sem o acréscimo de juros de mora e sem a aplicação da multa de ofício no percentual de 75%. 
18. O trabalho de "reapuração" das contribuições, levando-se em conta o decidido no MS 2007.61.00.011931-0, alcança também a quantificação dos créditos a serem descontados em todo o período alcançado pelo provimento jurisdicional, incluindo os anos de 2011 e 2012, objeto da autuação. 
19. A inobservância do decidido nos autos do MS 2007.61.00.011931-0 na quantificação e formalização dos créditos tributários lançados dá origem a exigências fiscais ilíquidas e incertas, o que enseja o cancelamento dos autos de infração. Ou, ao menos, que seja determinado que a quantificação do crédito tributário deve ficar condicionada à decisão final a ser prolatada nos autos do MS 2007.61.00.011931-0. 
20. Insurge-se contra a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício de 75%, face à inexistência de fundamentação legal. As disposições contidas no CTN somente autorizam a cobrança de juros de mora sobre tributos (obrigação tributária principal) ou penalidade pecuniária consubstanciada ou convertida em obrigação principal (por exemplo, multa isolada por insuficiência do recolhimento de estimativas). 
Posteriormente os autos foram baixados em diligência por meio de Resolução 02-001.921, da 1a Turma da DRJ/BHE (efl. 2.190 e seguintes), a fim de que fossem esclarecidas as despesas com:
1) serviços de marketing e propaganda;
2) produção e organização de conferências;
3) produção e organização de eventos comemorativos;
4) impressão de revistas e de material institucional;
5) palestras;
6) assessoria;
7) consultoria;
8) tradução.

Às efls. 2.283/2.289, consta o Relatório de Diligência Fiscal, no qual, em resumo informa:
1) Que a Contribuinte apresentou relatório contendo vários prestadores de serviços que contrata, referente às assessorias e/ou consultorias relacionadas às glosas dos PIS e da COFINS.
2) Ratificou que foram juntados com a peça impugnatória, por amostragem, contratos com as referidas prestadoras de serviços (DOC. 04 e 11, efls. 1.329 a 1.366, efls. 1.776 a 2.174, respectivamente), a saber: (1) Natura Cosméticos S.A.; (02) Gets Assessoria Empresarial; (3) Market Analytics Internacional Consultoria; (4) Integration Consultoria Empresarial S/C Ltda.; (5) Inobi Participações e Consultoria Ltda.; (6) O-Think Soluções Empresariais Ltda.; (7) Altran Consultoria em Tecnologia Ltda.; (9) The Gensight e (10) Sap Brasil Ltda.
2.1) Por meio da diligência, outros 19 (dezenove): (1) Martinelli Produções Fotográficas, Cinematográficas e Editora Ltda.; (2) Alexandria Land Of Ideas; (3) Mandalah Empresa de Comportamento de Inovação Ltda.; (4) Instituto Harris ME; (5) CO-R Estratégias de Inovação Ltda.; (6) VAA Assessoria Ltda.; (7) Millward Brown do Brasil Ltda.; (8) GAD Innovation Consultoria e Projetos Ltda.; (9) Mind Consultoria Empresarial Ltda.; (10) Teko Antropologia Ltda.; (11) Cunali e Moretti Consultoria em Planejamento e Pesquisa Ltda.; (12) Higler & Higler Produções Ltda.; (13) Indigo Consultoria e Inteligência de Mercado Ltda.; (14) Edelman do Brasil Consultoria e Comunicação Ltda.; (15) Fundação Arthur Bernardes; (16) Fundação Biominas; (17) 1. Mil Publicita Ltda.; (18) IX Consultoria e Representações Ltda. e (19) Biomimicry Group.
3) Apresentou cópias de pareceres da Gaiarsa, Ferreira & Meyer Propriedade Intelectual Ltda.
4) Apresentou proposta comercial referente a Booz & Company.
À efl. 2.289, concluiu o Relatório de Diligência Fiscal:
De fato, os serviços de assessoria e de consultoria utilizados pelo contribuinte são essenciais e relevantes para a realização de sua atividade econômica (pesquisa e desenvolvimento de produtos) e também não há dúvida de que foram contratados no contexto da necessidade de CAPACITAÇÃO E BUSCA DE CONHECIMENTO. (sublinhado do relator).
Todavia, como bem esclareceu o contribuinte no item 18 do documento apresentado em resposta ao Termo de Diligência Fiscal, �os necessários e essenciais serviços de consultoria� se concretizam por meio de �emissão de opiniões verbais e/ou recomendações para a prática de determinada conduta ou forma de atuação no mercado e desenvolvimento de produto�.
Portanto, tratam-se sim de serviços necessários, relevantes e essenciais às atividades de inovação do contribuinte, mas seguramente de efeitos indiretos sobre o resultado final. (grifos do Relator).
Assim, tais serviços de assessoria e de consultoria não se amoldam ao conceito de insumo estabelecido pela legislação de regência, uma vez que NÃO SE CONSOMEM DIRETAMENTE nos serviços prestados pelo contribuinte. O mesmo se pode afirmar quanto aos serviços contratados de propaganda, marketing, produção e organização de conferências, produção e organização de eventos comemorativos, impressão de revistas e de material institucional, palestras, traduções, tecnologia da informação, informática, �back-office� e de gestão.(sublinhado do Relator).
Cabe ainda ser relatado que os serviços prestados à impugnante pela empresa Natura Logística e Serviços Ltda. não envolvem assessoria ou consultoria, mas referem-se ao chamado �back-office�, isto é, �serviços administrativos em geral, incluindo serviços contábeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos, planejamento econômico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia da informação, administração de dados e processamento de informações�, que também são essenciais às atividades do contribuinte, mas igualmente de efeito indireto na atividade econômica de inovação.(sublinhado do Relator).
Às efls. 2.318 e seguintes sobreveio acórdão da DRJ de Belo Horizonte/MG, no qual, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a impugnação, cuja ementa possui o seguinte teor:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 
APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS. INSUMOS. 
Para efeito da apuração de créditos na sistemática de apuração não cumulativa, o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço necessário para a atividade da pessoa jurídica, mas tão somente aqueles bens ou serviços intrínsecos à atividade, adquiridos de pessoa jurídica e aplicados ou consumidos na fabricação do produto ou no serviço prestado. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. ALUGUEL DE VEÍCULOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
Somente geram direito ao desconto de créditos, para fins de determinação dos valores devidos da contribuição, nos moldes da legislação de regência, as despesas com aluguel de prédios, máquinas e equipamentos utilizados nas atividades da empresa, pagos a pessoa jurídica, não se enquadrando no dispositivo as despesas com aluguéis de veículos automotores. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS. MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
Apenas o trabalho executado por empregado temporário pode ser considerado como consumido ou aplicado no processo produtivo/prestação de serviços mas, sendo esse trabalho realizado por pessoa física (art.2º da Lei nº6.019, de 1974, retrotranscrito), não é passível de gerar créditos das contribuições para o Pis e da Cofins, face à vedação contida no art.3º, §2º, I, das Leis nº 10.637, de 2002 e nº10.833, de 2003. 
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
APURAÇÃO NÃO CUMULATIVA. CRÉDITOS. INSUMOS. 
Para efeito da apuração de créditos na sistemática de apuração não cumulativa, o termo insumo não pode ser interpretado como todo e qualquer bem ou serviço necessário para a atividade da pessoa jurídica, mas, tão somente aqueles bens ou serviços intrínsecos à atividade, adquiridos de pessoa jurídica e aplicados ou consumidos na fabricação do produto ou no serviço prestado. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. ALUGUEL DE VEÍCULOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
Somente geram direito ao desconto de créditos, para fins de determinação dos valores devidos da contribuição, nos moldes da legislação de regência, as despesas com aluguel de prédios, máquinas e equipamentos utilizados nas atividades da empresa, pagos a pessoa jurídica, não se enquadrando no dispositivo as despesas com aluguéis de veículos automotores. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS. MÃO-DE-OBRA TEMPORÁRIA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
Apenas o trabalho executado por empregado temporário pode ser considerado como consumido ou aplicado no processo produtivo/prestação de serviços mas, sendo esse trabalho realizado por pessoa física (art.2º da Lei nº6.019, de 1974, retrotranscrito), não é passível de gerar créditos das contribuições para o Pis e da Cofins, face à vedação contida no art.3º, §2º, I, das Leis nº 10.637, de 2002 e nº10.833, de 2003. 
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 
A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic. 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2011, 2012 
PROCEDIMENTO POR AMOSTRAGEM. PRESUNÇÃO. DESCABIMENTO. 
A escolha do critério para proceder a investigação fiscal situa-se na competência da autoridade administrativa. O termo �por amostragem� apenas ressalva que não foram verificadas todas as operações realizadas pelo contribuinte, não implicando em presunção por parte da auditoria. Não cabe falar em presunção quando há nos autos provas suficientes e concretas dos fatos apurados. 
NULIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO. DETALHAMENTO DA GLOSA. 
O Termo de Verificação Fiscal e seus anexos constituem fundamento da autuação e representam detalhamento à glosa dos créditos, não havendo que se falar em nulidade. 
DECISÃO JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. EFICÁCIA. DEVER DE OBSERVÂNCIA.
Por tratar-se de ação de natureza mandamental, as decisões de mérito exaradas em sede de mandado de segurança traduzem-se em ordens de cumprimento imediato, devendo ser observadas pela Administração Tributária. 
DELEGACIAS DE JULGAMENTO. SUSTENTAÇÃO ORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
A legislação que rege o processo administrativo tributário federal não prevê que as partes possam oferecer sustentação oral nas sessões de julgamento da primeira instância administrativa. 
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Em suas conclusões a e. relatora arrematou, seguindo-se à unanimidade de votos:
Ante o exposto, voto por julgar PARCIALMENTE procedente a impugnação apresentada, nos seguintes termos: 
1) Sejam reconhecidos, nas apurações realizadas pela fiscalização, os efeitos da suspensão de exigibilidade do Pis e da Cofins incidentes sobre o Imposto Sobre Serviços � ISS, em cumprimento ao decidido nos autos do MS 2007.61.00.011931-0. 
2) Sejam restabelecidas as glosas referentes às seguintes despesas: 
? Propaganda e Marketing. 
? Produção e organização de conferências e eventos comemorativos. 
? Impressão de revistas e de material institucional. 
? Palestras. 
? Tradução. 
? Serviços de Assessoria. 
Nos termos discutidos no Item V deste Voto, se após a implementação desta decisão restar constatada uma exoneração acima do limite previsto na Portaria MF nº 3, de 3 de janeiro de 2008, os autos devem retornar a esta Primeira Turma da DRJ/Belo Horizonte, para a interposição de recurso de ofício.
Irresignada com a referida decisão, interpôs recurso voluntário (fls. 2.396/2.499), praticamente repisando o que foi asseverado em sua impugnação, requerendo o seu provimento, cancelando-se integralmente as exigências fiscais, ou alternativamente, o seu provimento parcial para determinar que a quantificação dos créditos tributários fique condicionada à decisão final proferida no mandado de segurança 2007.61.00.011931-0 - no qual se discutiu a inconstitucionalidade da inclusão do ISS nas bases de cálculo do PIS e da COFINS, inclusive com relação aos reflexos decorrentes da reapuração das contribuições, considerando-se os efeitos sobre todos os períodos de apuração alcançados pelo provimento jurisdicional.
Demais disso, merece ser destacado alguns argumentos invocados no seu recurso voluntário:
1. A 1a Turma da DRJ/BHE alterou os critérios jurídicos adotados originalmente nos lançamentos tributários, refazendo os autos de infração, afrontando os artigos 142 e 146, ambos do CTN.
Criticou que a fiscalização glosou, indistintamente, todos os créditos da não-cumulatividade do PIS e da COFINS, sob uma única motivação, qual seja, que tais serviços contratados teriam reflexo somente indireto nos serviços prestados pela Recorrente.
O Relatório de Diligência Fiscal atestou a necessidade, relevância e essencialidade dos serviços contratados pela Recorrente (principalmente os serviços de consultoria, assessoria e backoffice) para o desempenho de suas atividades empresariais (prestação de serviços), legitimando a tomada de créditos.
Por outro lado, a decisão recorrida de maneira inovadora - vez que o lançamento o fez apenas com uma única motivação: os serviços contratados teriam reflexo somente indireto nos serviços prestados pela Recorrente -, separou os gastos incorridos pela Recorrente na contratação de serviços em 6 (seis) grupos distintos: (1) despesas com serviços diversos; (2) despesas com propaganda, marketing e serviços de tradução; (3) despesas com locação de veículos; (4) despesas com mão-de-obra temporária; (5) despesas com serviço de consultoria e (6) despesas com serviços de assessoria, o que releva novos critérios jurídicos, violando os artigos 142 e 146, ambos do CTN, corroborando a improcedência dos autos de infração.
Citou precedentes deste E. Tribunal, no sentido da proibição da inovação do lançamento pela DRJ, bem como, do E. STF e enfatizou que a própria decisão recorrida menciona que:
"É certo que tal medida implicará no refazimento dessas apurações" (fl. 2.330, destaques do original).
2. Todos os serviços contratados são utilizados nos serviços prestados pela Recorrente, legitimando o direito ao crédito.
À efl. 2.510 houve a interposição de recurso de ofício.
É o relatório.

 Conselheiro André Henrique Lemos, Relator

I. Do conhecimento e admissibilidade dos recursos voluntário e de ofício
O recurso voluntário é tempestivo, vez que a Recorrente fora cientificada da decisão da DRJ em 06/07/2016 (efl. 2.393), interpondo seu recurso voluntário em 04/08/2016 (efls. 2.395/2.504), o que, aliás, fora atestado à efl. 2.509.
Assim, preenchido os requisitos formais de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
Já o recurso de ofício foi interposto em 11/08/2016 (efl. 2.510), sendo que a partir da Portaria MF 63, de 9/02/2017, fora aumentado o limite de alçada para R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais).
No caso dos autos, há "Extrato do Processo" (efls. 2.505/2.508), o qual, somando-se os autos de infração dos PIS e da COFINS, relativo aos valores objeto do recurso de ofício, a quantia supera R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos reais), razão pela qual, preenchido os requisitos formais da admissibilidade e dele tomo conhecimento.
Ressalva seja feita, em relação à admissibilidade, sobre a existência de concomitância de objeto em ação judicial interposta pela empresa, como se verá adiante. 

II. Do mérito
II. 1. Da prejudicial de mérito. Da arguição de violação ao artigo 142 do CTN
A partir da efl. 1.176, a Recorrente advoga que os lançamentos tributários violaram o artigo 142 do CTN, pois (1) não motivou de forma adequada e específica a glosa de créditos da não-cumulatividade do PIS e da COFINS incidentes sobre a receita; (2) não aprofundou o trabalho fiscal; (3) não apurou os efeitos da decisão judicial proferida nos autos do MS 2007.61.00.0119631-0, e por tais argumentos, os autos de infração são manifestamente insubsistentes, devendo ser cancelados, colacionando jurisprudências deste E. Tribunal em seu favor.
O Termo de Verificação Fiscal - TVF (efl. 1.026 e seguintes), traz o procedimento adotado pela fiscalização, destacando-se que "foram analisados por amostragem os documentos e a escrituração contábil e fiscal do contribuinte, com vistas à verificação da regularidade de apuração e declaração do IRPJ, PIS e da Cofins nos anos-calendários de 2011 e 2012". (parágrafo 2, efl. 1.026).
Mais a frente, no tocante ao PIS e a COFINS, informou:
10. Conforme se depreende da leitura dos dispositivos legais acima mencionados, o legislador, para fins de utilização de crédito na modalidade da não-cumulatividade, optou por listar de forma exaustiva os bens e serviços capazes de gerar crédito e os atrelou a determinada atividade. Assim, a aquisição de um bem ou serviço, mesmo que listado, poderá ou não gerar crédito a ser descontado da contribuição, dependendo da situação concreta do emprego ou aplicação do bem ou serviço na respectiva atividade econômica.
11. Em relação à atividade econômica realizada pelo contribuinte, a legislação definiu que, além dos bens e serviços adquiridos e consumidos diretamente na prestação de serviços, geram direito a crédito das contribuições os dispêndios com energia elétrica consumida em seus estabelecimentos, aluguéis de prédios utilizados nas atividades da empresa, armazenagem e fretes na operação de vendas, bem como encargos de depreciação sobre os imóveis e equipamentos.(grifo do original).
12. No decorrer dos trabalhos de fiscalização, constatou-se que o contribuinte descontou valores a título de créditos de PIS e da Cofins sobre despesas com serviços de assessorias, consultorias, backoffice (serviços administrativos em geral, incluindo serviços contábeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos, planejamento econômico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia de informação, administração de dados e processamento de informações), propaganda e marketing, gestão predial, plano de saúde, hotelaria, traduções, recrutamento e seleção, treinamentos, conferências, organização de conferências e eventos comemorativos, locação de veículos, gestão de documentos, locação de toalhas, bem como mão de obra temporária e alocação de estagiários, o que está em desacordo com o disposto no art. 3º da Lei nº 10.637/2002, no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e no art. 15, § 3º da Lei nº 10.865/2004, tendo em vista que tais dispêndios tem reflexo somente indireto na atividade-fim do fiscalizado. (grifo do Relator).
Percebe-se que o trabalho da fiscalização se pautou pela conceituação de insumos ligados diretamente à produção, aproximando-se, portanto, da conceituação dada pelo IPI.
Como se verá ao longo do presente voto, tal interpretação é dita como a mais restritiva, dentre as 3 (três) correntes que cercam o tema.
Apenas para ilustrar, ao longo destes 15 (quinze) últimos anos, no qual veio ao mundo jurídico o instituto da não-cumulatividade para o PIS e ano seguinte para a COFINS, os debates têm sido intensos, a fim de saber o que vem a ser insumos, e ainda, quais são eles para fins da indústria, serviços e o comércio, diante da vagueza legislativa, cabendo ao intérprete construir.
Voltando as correntes interpretativas, surgiu uma segunda, elastecida, conceituando insumos, por meio da legislação do IRPJ (artigos 289 a 291 e 299, todos do Decreto 3.000/99), assim entendido como todo e qualquer custo da pessoa jurídica com o consumo de bens ou serviços integrantes do processo de fabricação ou da prestação de serviços.
Por fim, a terceira, conhecida como intermediária, a qual entende há de se ter uma relação entre o bem ou serviço, a fim de nascer o direito à tomada de crédito. Noutras palavras, construiu-se um critério próprio, nem advindo do IPI, tampouco do IRPJ, mas sim da "essencialidade", "necessidade" deste bem ou serviço para a atividade-fim do contribuinte, ou seja, que tais bens ou serviços sejam úteis e necessários ao processo produtivo e à prestação de serviços e que participem da universalidade das receitas tributáveis.
Pois bem, após estas brevíssimas considerações, cumpre adentrar no lançamento, verificar se foi ou não motivado adequadamente; se foi ou não aprofundado e se excluiu ou não o ISS da base de cálculo do PIS e da COFINS, conforme a aludida decisão judicial.
Esta última situação fora decidida pela DRJ/BHE, dizendo, em síntese que o lançamento deveria ter seguido a ordem judicial, e com base nisto, acatou o argumento da Recorrente, de modo que, entende-se não merece reparos.
Quanto à motivação, com respeito ao trabalho da fiscalização, tem-se que fora superficial, vez que partiu da conceituação restritiva da tomada de créditos - e até aqui, sem problema técnico, afinal, fora o entendimento desta. A assertiva se confirma pelo parágrafo 11 do TVF (efl. 1.032) citado acima, dizendo que os bens e serviços adquiridos teriam que consumidos diretamente na prestação de serviços.
Somando-se a isto, lista o parágrafo 12, os contratos de serviços que a Recorrente tomou outros serviços para atingir seus objetos sociais, dizendo que "tais dispêndios tem reflexo somente indireto na atividade-fim do fiscalizado".
Aqui, para este relator, o ponto nodal neste tópico, vez que a fiscalização deveria ter aprofundado, contrato a contrato, dizendo o porquê - e assim, motivar seu ato - tais dispêndios teriam apenas reflexos indiretos na atividade-fim da Recorrente. Dizer que o reflexo é indireto, mas não explicar o motivo, ao meu sentir viola o direito do sujeito passivo à ampla defesa, o contraditório e vai de encontro a exegese do artigo 142 do CTN.
Corrobora tal verificação, ao se analisado como foi elaborado o "DEMONSTRATIVO DAS GLOSAS DO PIS/COFINS PERÍODOS DE APURAÇÃO JAN/2011 A DEZ/2012" (efl. 1.042 e seguintes), o qual pegou Notas Fiscais, Fornecedores dos Serviços, a descrição destes, seus valores e os recolhimentos de PIS e da COFINS.
Além dos contratos de prestação de serviços, estas foram, por amostragem, as provas carreadas pela fiscalização.
Por meio delas, deveria o trabalho ser minudente, repete-se, caso a caso, afinal, o assunto guarda especificidades de cada setor, aliado, a vagueza da conceituação de insumos, a extensão da materialidade destas duas contribuições - e ainda, esta, diante da realidade do caso concreto, exercício chamado atenção pela doutrina -, o que só aumenta a necessidade de aprofundamento da prova, a fim de que a causa viesse madura para este Tribunal poder julgar, aliás, não sendo exagero mencionar que, em sede de autuação, tal ônus cabe à fiscalização, ou seja, vindo ao encontro da redação do artigo 142, do CTN.
Importante consignar que foi bastante refletida esta conclusão, passando-se primeiramente pela hipótese de se baixar os autos em diligência, a fim de que tais minúcias fossem esclarecidas, como por exemplo, elaborar um laudo que dissesse se os serviços contratados têm a ver com atividade-fim da Recorrente; se eles são importantes para atingir os objetos sociais da Recorrente; seus padrões de qualidade seriam atingidos sem determinado serviço que fora contratado; com os serviços contratados há melhor qualidade no serviço a ser entregue e exigido por sua contratante; se tais dispêndios são inerentes ao processo formativo do serviço do objeto social desenvolvido pela Recorrente.
Veja-se que o "DEMONSTRATIVO DAS GLOSAS DO PIS/COFINS PERÍODOS DE APURAÇÃO JAN/2011 A DEZ/2012" (efl. 1.042 e seguintes), listou os serviços de (1) consultoria; (2) tradução; (3) propaganda e marketing; (4) locação de veículos; (5) locação de toalhas; (6) mão de obra temporária; (7) administrativos; (8) produção de vídeos; (9) turismo; (10) gestão de documentos; (11) treinamento; (12) produção de eventos; (13) impressão de revista; (14) impressão de material institucional; (15) internet; (16) apoio administrativo; (17) comunicação; (18) assessoria médica; (19) alocação de estagiários; (20) assessoria em gestão; (21) backoffice; (22) palestra; (23) organização de eventos; (24) massagem; (25) conferência; (26) advocacia; (27) hotelaria; (28) inspeção; (29) gestão predial; (30) locação de equipamentos para treinamento.
Estes portanto, os serviços que a Recorrente tomou para que pudesse prestar serviços para empresa do Grupo Natura, conforme comprova o "Contrato de Prestação de Serviços de Pesquisa e Desenvolvimento", figurando como Contratante, Natura Cosméticos S.A. (tomadora dos serviços, efl. 1.329 e seguintes), cujo objeto é:






À mão de ilustrar, este Contrato permite a subcontratação, como se viu do item 1.5, da Cláusula 1a. Além disso, tal circunstância é reforçada pela Cláusula 5a, alínea "d":

Contrato este que obteve 10 (dez) aditivos ao longo do período objeto da fiscalização (2011, efls. 1.336/1.347), e depois, mais um, com as mesmas partes e objeto, referente ao ano de 2012, contendo 12 (doze) aditivos (efls. 1.348/1.366).
Entende-se que este cotejo entre os contratos estabelecidos entre a Recorrente e sua Tomadora (Natura Cosméticos S.A.), analisando-se seus objetos, somado à verificação dos Contratos que a Recorrente tomou os serviços objeto das glosas; a avaliação dos objetos sociais da Recorrente com a investigação criteriosa de cada caso contratado por ela e seu vínculo ou não relacional era a missão primordial da fiscalização. 
Um trabalho árduo por certo, porém imprescindível na busca de conhecer os negócios desenvolvidos pela Recorrente - complexos e multifacetados, diga-se de passagem - e suas contratações; enfim, achar a verdade.
Acrescenta-se, por fim que, o Direito Tributário, neste particular se assemelha com o Direito Penal. Neste, o bem protegido é a liberdade, e ao se acusar alguém de algum crime, por exemplo, há se ter elementos mínimos para isto - autoria e materialidade -, possibilitando defesa ao processado. Naquele, o bem protegido é a propriedade, permitindo-se uma ampla defesa ao sujeito passivo, desde que a acusação pelo suposto débito (lançamento), cumpra os requisitos do artigo 142 do CTN. Assemelham-se porque, depois da vida, liberdade e propriedade têm uma importância grandiosa para o Estado de Direito, para a Constituição Federal.
Acrescente-se que, diante das peculiaridades de cada contrato, entende-se que a baixa em diligência não implicou, no caso, como alega a defesa, refazimento da autuação, mas esclarecimentos sobre algumas das rubricas autuadas, o que, diga-se, não afronta os artigos 146 e 149, ambos do CTN.
No entanto, já se concluiu aqui pelo cancelamento dos lançamentos fiscais, diante da carência de motivação e aprofundamento, violando o artigo 142 do CTN.
E, vencido em relação à preliminar de nulidade por violação ao art. 142 do CTN, na sessão de julgamento de março de 2018, segui na análise de mérito do contencioso.

II. 2. Da delimitação do caso concreto
Versam os autos sobre recurso de ofício (efl. 2.510) e voluntário, referente a autos de infração do PIS e da COFINS, em razão de o sujeito passivo ter descontado, na apuração das referidas contribuições, créditos da não-cumulatividade, não permitidos pela legislação correlata, o que fora ressalvado no TVF:
12. No decorrer dos trabalhos de fiscalização, constatou-se que o contribuinte descontou valores a título de créditos de PIS e da Cofins sobre despesas com serviços de assessorias, consultorias, backoffice (serviços administrativos em geral, incluindo serviços contábeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos, planejamento econômico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia de informação, administração de dados e processamento de informações), propaganda e marketing, gestão predial, plano de saúde, hotelaria, traduções, recrutamento e seleção, treinamentos, conferências, organização de conferências e eventos comemorativos, locação de veículos, gestão de documentos, locação de toalhas, bem como mão de obra temporária e alocação de estagiários, o que está em desacordo com o disposto no art. 3º da Lei nº 10.637/2002, no art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, e no art. 15, § 3º da Lei nº 10.865/2004, tendo em vista que tais dispêndios tem reflexo somente indireto na atividade-fim do fiscalizado.
Esta é a delimitação do caso concreto, repita-se: tomada de créditos pelo sujeito passivo, no âmbito do PIS e da COFINS no regime não-cumulativo na atividade unicamente de prestação de serviços, afinal, como atestado pela fiscalização:
3. O contribuinte tem por atividade econômica: �a pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias e de novos produtos cosméticos, de higiene, de perfumaria em geral, fitoterápicos, farmacêuticos e homeopáticos em geral, saneantes domissanitários, alimentícios e dietéticos, assim como embalagens, matéria-prima e correlatos pertinentes ao ramo declarado�; �prestação de serviços relacionados ao objeto social, inclusive pesquisas e análises técnicas�; e �participação e administração, sob qualquer forma, da Sociedade em negócios de qualquer natureza, na qualidade de sócia quotista oi acionista�.

II. 3. Do PIS e a da COFINS não-cumulativos e o conceito de insumos
Antes de se adentrar na conceituação de insumos, e mais especificamente, nos insumos no segmento da prestação de serviços, importante contextualizar o assunto, principiando por breves considerações acerca dos 2 (dois) tributos no ordenamento jurídico, objeto dos autos de infrações sob julgamento.
O PIS fora criado pela Lei Complementar - LC 7/70, tendo como base de cálculo, o faturamento, assim entendido como sendo a receita de venda de bens e serviços.
Já a COFINS fora instituída pela LC 70/91, tendo como base de cálculo, receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e serviços de qualquer natureza.
A Constituição da República, por seu turno, até o dia 15 de dezembro de 1998 estabelecia:
� 01) Hipótese de incidência, o ato de faturar;
� 02) Base de cálculo, o valor faturado;
� 03) Contribuinte, o empregador.
A partir da Emenda Constitucional - EC 20/98, o art. 195 da CF, ficou da seguinte forma:
� 01) Hipótese de incidência, auferir receita ou faturamento;
� 02) Base de cálculo, receita ou faturamento;
� 03) Contribuinte, o empregador, a empresa e a entidade a ela equiparada.
Já EC 42/2003, introduziu o § 12, no art. 195, da CF:
A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (negrito nosso).
Por meio deste dispositivo, visou o legislador a desoneração do faturamento dos contribuintes, pelo chamado método de "base contra base" ou "subtrativo indireto", na medida em que o crédito deve ser calculado sobre uma base determinada pela legislação (art. 3° das Leis 10.637/02 e 10.833/03), descontando-se do tributo calculado sobre uma base de débito, também disposta pela lei (o faturamento).
Neste ponto cabe um parêntese, fazendo um corte diferenciador quanto à não-cumulatividade do IPI e do ICMS.
No que tange ao IPI, diz o artigo 153, § 3º, II, CF:
�será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores.� (negrito nosso).
O texto constitucional visou a desoneração da industrialização e circulação de produtos, sob o método �imposto contra imposto�, ou seja, o contribuinte que receber insumos lança essa entrada no Livro de Registro de Entradas - LRE, bem como o IPI destacado na nota fiscal de aquisição como um crédito escritural. Em seguida, havendo saída tributável, deverá ser registrada no Livro de Registro de Saídas - LRS, debitando-se o IPI devido na operação. Por meio do Livro de Apuração do IPI, confrontar-se-á créditos (LRE) com os débitos (LRS), e em havendo saldo credor, este será transportado para o mês seguinte; do contrário, existindo débito, deverá o contribuinte efetuar o pagamento do Imposto.
Tocante ao ICMS, dispõe o artigo 155, § 2º, I, CF:
�será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;� (negrito nosso)
Neste particular, objetivou-se a desoneração da circulação de mercadorias, pelo denominado método �imposto contra imposto�.
Por seu turno, o direito ao crédito para os casos do IPI e do ICMS está relacionado ao bem ou serviço que integre o produto final, objeto da industrialização ou comercialização.
Fechando este parêntese, percebe-se, já de início que há diferença entre os dois impostos em relação às duas contribuições. Como se viu, o crédito do IPI advém do valor do imposto destacado na nota fiscal de aquisição, ao passo que o direito ao crédito das contribuições será calculado pela soma de suas alíquotas (9,25%), não importando o montante do PIS e da COFINS incidente na etapa anterior.
Vê-se que a materialidade do IPI é a industrialização e circulação do produto e que a materialidade do PIS e da COFINS é a universalidade das receitas auferidas.
Volvendo às duas contribuições, os traços principais da não-cumulatividade encontram-se nos artigos 1° ao 4°, da Lei 10.637/02 (para o PIS), e os artigos 1° ao 5°, da Lei 10.833/03 (para a COFINS), da seguinte forma:
� Fato Gerador - FG, como sendo o faturamento mensal, entendido como o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
� Base de Cálculo - BC, o valor do faturamento.
� Alíquota do PIS = 1,65%
� Alíquota da COFINS = 7,6%
� Créditos autorizados: bens de revenda, insumos e despesas relacionados.
� Créditos vedados: mão-de-obra, bens e insumos não submetidos às contribuições, como regra geral. 
Já no que se refere à apuração de crédito de insumos no regime da não-cumulatividade do PIS e da COFINS, dispõem os artigos 3°, II e § 3°, III das Leis 10.637/02 (PIS) e 10.833/03 (COFINS):
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
 II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004).
§ 3o O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
(...)
III - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;
Regulamentando as aludidas Leis - as quais, diga-se de passagem, não trouxeram o conceito de insumos -, sobrevieram as Instruções Normativas 247/02 (art. 66, § 5°, para a apuração do PIS) e 404/04 (art. 8º, § 4°, para a apuração da COFINS), dispondo que somente dará direito ao crédito quando o insumo seja utilizado na fabricação ou produção de bens destinados à venda; matérias primas, produtos intermediários, material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações, desgaste, dano ou perda de propriedades físicas ou químicas; os serviços prestados por pessoa jurídica domiciliada no País, desde que aplicados ou consumidos na produção ou fabricação do produto.
Diante deste cenário, formou-se praticamente 3 (três) correntes sobre o assunto, em longos e acalorados debates, como dito alhures, pedindo vênia para se repetir, a fim de se dar ordem às idéias.
A primeira, tida como mais restritiva na utilização dos créditos, conceituando insumos que estivesse ligados diretamente à industrialização dos produtos, aproximando-se, portanto, da conceituação dada pelo IPI, dentre outras, Solução de Divergência 12/07, COSIT; Solução de Divergência 14/07, COSIT; Solução de Consulta 7/2008, 10a Região Fiscal; Solução de Consulta 136/09, 8a Região Fiscal; Solução de Consulta 39/2010, 7a Região Fiscal; Solução de Divergência 10/2011, DOU 10/05/2011; Solução de Divergência 9/2011, DOU 10/05/2011.
A segunda, mais ampliativa, conceituando insumos, advindos da legislação do IRPJ (artigos 289 a 291 e 299, todos do Decreto 3.000/99), assim entendido como todo e qualquer custo da pessoa jurídica com o consumo de bens ou serviços integrantes do processo de fabricação ou da prestação de serviços.
A terceira, conhecida como intermediária, entende que há de se ter uma relação entre o bem ou serviço, a fim de nascer o direito à tomada de crédito. Noutras palavras, construiu-se um critério próprio, nem advindo do IPI, tampouco do IRPJ, mas sim da "essencialidade", "necessidade", "pertinência", "inerência" deste bem ou serviço para a atividade-fim do contribuinte, ou seja, que tais bens ou serviços sejam úteis e necessários ao processo produtivo e à prestação de serviços e que participem da universalidade das receitas tributáveis.
Este tem sido o entendimento da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004 COFINS. INDUMENTÁRIA. INSUMOS. DIREITO DE CRÉDITO.ART. 3º LEI 10.833/03.
Os dispêndios, denominados insumos, dedutíveis da Cofins não cumulativa, são todos aqueles relacionados diretamente com a produção do contribuinte e que participem, afetem, o universo das receitas tributáveis pela referida contribuição social. A indumentária imposta pelo próprio Poder Público na indústria de processamento de alimentos exigência sanitária que deve ser obrigatoriamente cumprida é insumo inerente à produção da indústria avícola, e, portanto, pode ser abatida no cômputo de referido tributo. (Acórdão nº 930301.740, m.v., para negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional).
***
CONCEITO DE INSUMO. PIS E COFINS NÃO CUMULATIVOS. CREDITAMENTO. CRITÉRIOS PRÓPRIOS E NÃO DA LEGISLAÇÃO DO IPI OU DO IRPJ.
A legislação do PIS e da COFINS não cumulativos estabelece critérios próprios para a conceituação de �insumos� para fins de creditamento. É um critério que se afasta da simples vinculação ao conceito do IPI, presente na IN SRF nº 247/2002, e que também não se aproxima do conceito de despesa necessária prevista na legislação do IRPJ.CONCEITO DE INSUMO. INTERPRETAÇÃO HISTÓRICA, SISTEMÁTICA E TELEOLÓGICA. LEIS Nº 10.637/2002 E 10.833/2003. CRITÉRIO RELACIONAL.�
Insumo� para fins de creditamento do PIS e da COFINS não cumulativos, partindo de uma interpretação histórica, sistemática e teleológica das próprias normas instituidoras de tais tributos (Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003), deve ser entendido como todo custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestação de serviço ou na produção ou fabricação de bem ou produto que seja destinado à venda, e que tenha relação e vínculo com as receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificação, das especificidades de cada processo produtivo.
COFINS. CRÉDITO. RESSARCIMENTO. CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS VINCULADOS À RECEITA DE EXPORTAÇÃO. EMPRESA DE CELULOSE.
São passíveis de ressarcimento os créditos de COFINS apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação, inclusive os relativos à produção de matéria-prima usada na fabricação do produto exportado.No caso da recorrente, as despesas com a implantação, manutenção e exploração de florestas (ou produção de madeira) estão vinculadas ao produto exportado (celulose). A produção e a exportação de celulose somente é possível com a utilização de madeira na sua fabricação, sua principal matéria-prima. As despesas incorridas na obtenção de madeira empregada no processo produtivo (produção própria ou aquisição de terceiros) são custos ou despesas de produção e estão, inexoravelmente, vinculados à receita de exportação. (Acórdão nº 9303-003.069, m.v., para negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional).
Neste norte também navega a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART.535, DO CPC. VIOLAÇÃO AO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 98/STJ. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS NÃOCUMULATIVAS. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. ART. 3º, II, DA LEI N. 10.637/2002 E ART. 3º, II, DA LEI N. 10.833/2003. ILEGALIDADE DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS SRF N. 247/2002 E 404/2004.
1. (...)
2. (...)
3. São ilegais o art. 66, §5º, I, "a" e "b", da Instrução Normativa SRF n. 247/2002 Pis/ Pasep (alterada pela Instrução Normativa SRF n. 358/2003) e o art. 8º, §4º, I, "a" e "b", da Instrução Normativa SRF n. 404/2004 Cofins, que restringiram indevidamente o conceito de "insumos" previsto no art. 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003, respectivamente, para efeitos de creditamento na sistemática de não-cumulatividade das ditas contribuições.
4. Conforme interpretação teleológica e sistemática do ordenamento jurídico em vigor, a conceituação de "insumos", para efeitos do art. 3º, II, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003, não se identifica com a conceituação adotada na legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados IPI, posto que excessivamente restritiva. Do mesmo modo, não corresponde exatamente aos conceitos de "Custos e Despesas Operacionais" utilizados na legislação do Imposto de Renda IR, por que demasiadamente elastecidos.
5. São "insumos", para efeitos do art. 3º, II, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3º, II, da Lei n. 10.833/2003, todos aqueles bens e serviços pertinentes ao, ou que viabilizam o processo produtivo e a prestação de serviços, que neles possam ser direta ou indiretamente empregados e cuja subtração importa na impossibilidade mesma da prestação do serviço ou da produção, isto é, cuja subtração obsta a atividade da empresa, ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou serviço daí resultantes.
6. Hipótese em que a recorrente é empresa fabricante de gêneros alimentícios sujeita, portanto, a rígidas normas de higiene e limpeza. No ramo a que pertence, as exigências de condições sanitárias das instalações se não atendidas implicam na própria impossibilidade da produção e em substancial perda de qualidade do produto resultante. A assepsia é essencial e imprescindível ao desenvolvimento de suas atividades. Não houvessem os efeitos desinfetantes, haveria a proliferação de microorganismos na maquinaria e no ambiente produtivo que agiriam sobre os alimentos, tornando-os impróprios para o consumo. Assim, impõe-se considerar a abrangência do termo "insumo" para contemplar, no creditamento, os materiais de limpeza e desinfecção, bem como os serviços de dedetização quando aplicados no ambiente produtivo de empresa fabricante de gêneros alimentícios.
7. Recurso especial provido. (REsp 1246317/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/06/2015). (grifou-se).
Há ainda no E. STJ, Recurso Especial 1.221.170/PR, afetado à sistemática dos "recursos repetitivos", sob o tema 779 (22/04/2104) à competência da 1a Seção, no qual se discute o conceito de insumo, disposto nas Leis 10.637/02 e 10.833/03. Ao que se veiculou na mídia, dia 22/02/2108, houve julgamento do feito, sendo vencedora a tese defendida pelo contribuinte, por 5 votos a 3 (http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,MI274961,61044-STJ+define+conceito+de+insumo+para+creditamento+de+PIS+e+Cofins e https://www.conjur.com.br/2018-fev-22/insumo-credito-piscofins-tudo-for-essencial-stj ), prevalecendo, bom se diga, a corrente chamada "intermediária", cabendo gizar, leva em consideração os critérios de essencialidade, relevância e inerência.
Ao que se vê, a interpretação dada às Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 é de que a "lista" de créditos nelas contidas é apenas exemplificativa.
Este parece ser o conceito mais adequado e que vai ao encontro do disposto nas referidas Leis, e mais, alinha-se à materialidade e a universalidade das receitas destas duas contribuições que, diferentemente da materialidade do IPI - a qual afeta os produtos industrializados, "algo fisicamente apreensível" -, aqui, alcança todo o universo de receitas auferidas pela pessoa jurídica que tenha grau de relevância ("em que medida um é efetivamente importante para o outro, ou se é apenas um vínculo fugaz sem maiores consequências"), inerência ("um tem a ver com o outro"), pertinência, enfim, relação de vínculo de elementos.

II.3. Dos créditos de insumos do PIS e COFINS na prestação de serviços no caso concreto
Partindo do entendimento exposto acima, adotando-se a terceira corrente - "intermediária" -, ou seja, da essencialidade, necessidade e relevância dos serviços contratados, passa-se a analisar o caso dos autos.
À época das autuações, a Recorrente tinha por objeto social: �a pesquisa e desenvolvimento de novas tecnologias e de novos produtos cosméticos, de higiene, de perfumaria em geral, fitoterápicos, farmacêuticos e homeopáticos em geral, saneantes domissanitários, alimentícios e dietéticos, assim como embalagens, matéria-prima e correlatos pertinentes ao ramo declarado�; �prestação de serviços relacionados ao objeto social, inclusive pesquisas e análises técnicas�; e �participação e administração, sob qualquer forma, da Sociedade em negócios de qualquer natureza, na qualidade de sócia quotista ou acionista�.
Diz a Recorrente que, para atingir estes desideratos e auferir receitas, incorreu em diversas despesas necessárias e essenciais, e, por conseguinte, apurou créditos para fins de abatimento do PIS e da COFINS, no regime da não-cumulatividade.
Por outro lado, a autoridade fiscal entendeu que os serviços contratados pela Recorrente somente teriam reflexo indireto em sua atividade-fim.
Já a DRJ/BHE entendeu que (1) insumo é tão somente os bens ou serviços intrínsecos à atividade, adquiridos de pessoa jurídica e aplicados ou consumidos na fabricação do produto ou no serviço prestado; (2) despesas com aluguéis de veículos automotores não geram direito ao desconto de créditos; (3) despesas com mão-de-obra temporária, realizado por pessoa física não gera direito ao crédito; (4) às apurações realizadas pela autoridade fiscal (efls. 1.122/1.129), devem observar a concessão da segurança proferida no MS 2007.61.00.0119631-0, excluindo-se o ISS da base de cálculo do PIS e da COFINS; (5) sejam restabelecidas as glosas referente às despesas de (a) propaganda e marketing; (b) produção e organização de conferências e eventos comemorativos; (c) impressão de revistas e de material institucional; (d) palestras; (e) tradução; (f) serviços de assessoria; e que (6) incidem juros de mora sobre a multa de ofício.
De início, percebe-se que, tanto a autoridade fiscal, quanto o órgão julgador de piso, adotaram a primeira corrente - a mais restritiva -, àquela afeita ao creditamento advindo do IPI, razão pela qual, de plano, a afasto, ao menos em tese, até que se analise as glosas, caso a caso.
O artigo 3°, II, §§1° ao 3° e §§7° e 8°, das Leis 10.637/02 e 10.833/03, os quais possuem a mesma redação, dispõem:
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a: 
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) 
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
§ 2o Não dará direito a crédito o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - de mão-de-obra paga a pessoa física; e (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
II - da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição. (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
§ 3o O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.
§ 7o Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da contribuição para o PIS/Pasep, em relação apenas a parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas. (Vide Lei nº 10.865, de 2004)
§ 8o Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7o e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:
I � apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou 
II � rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
Dos dispositivos acima elencados percebe-se que a finalidade é de conceder créditos à parcela referente aos custos, despesas e encargos vinculados à obtenção de receitas, não cabendo ao intérprete - mormente pelo que dispõe o § 12, do artigo 195 da CF, ou seja, a não-cumulatividade do PIS e da COFINS, tendo sua matriz constitucional -, impor limitações inexistentes nas Leis de regência.
A propósito, disse a DRJ/BHE (efls. 2.335/2.336):
Ao se cotejar os Contratos de Prestação de Serviços (e Aditivos) � firmados entre a Impugnante e a Natura Cosméticos S.A (fls. 1.329/1.366) � com as informações da Ficha 06A � Demonstração do Resultado � PJ em Geral dos anos-calendário 2011 e 2012 percebe-se que a receita de prestação de serviços auferida naqueles anos-calendário decorreu exclusivamente desses contratos, os quais tinham por objeto: (grifo do original)
1) Pesquisa e desenvolvimento de matérias-primas, produtos cosméticos, de higiene, de perfumaria em geral, fitoterápicos, farmacêuticos e homeopáticos, saneantes, domissanitários, alimentícios e dietéticos.
2) Desenvolvimento de novas tecnologias e novas metodologias de testes de eficácia de produtos e componentes de embalagens.
3) Assessoria médica para os conteúdos científicos dos produtos e meios de divulgação: indicação, posologia, reações adversas, "claims", bulas, memorandos, folhetos técnicos, material para visitação médica, monografias, conteúdos para sites na Internet e outros serviços relacionados a esse gênero.
4) Respaldo médico para consultas feitas ao SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor).
5) Assessoria na implantação de novos produtos desenvolvidos e na definição da melhor metodologia para sustentação dos apelos dos produtos.
6) Pesquisa de mercado, a fim de identificar tendências, posição da concorrência, novas práticas e testes de produtos.
7) Desenvolvimento de pesquisa básica em tecnologia de conceitos avançados, a serem empregados no desenvolvimento de produtos.
8) Realizar a documentação técnica visando a preparação de novos processos de registros de produtos na ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) e de registros de marcas e patentes no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual)
Percebe-se, portanto, que a receita de prestação de serviços da autuada fora auferida exclusivamente de contratos com a Natura Cosméticos S.A., e, que para tanto, a empresa firmou outros contratos com prestadoras de serviço.
No que se refere aos contratos de assessoria (matéria de recurso de ofício, em função do afastamento das glosas pela instância de piso) e de consultoria (matéria de recurso voluntário), após análise individualizada dos textos, disponíveis nos autos, à luz do conceito de insumos aqui estabelecido, concluí, com acordância unânime, no colegiado, o seguinte:
(a) recurso voluntário (consultoria): não são essenciais e necessários à atividade-fim da empresa, em geral, as atividades descritas nos contratos de consultoria com as empresas "Integration", "Inobi", "O-Think", "Altran", "IX Consultoria e Representações LTDA". E, por outro lado, revelam-se essenciais e necessárias, devendo ser afastadas as glosas correspondentes, em relação aos seguintes contratos de consultoria: "Market Analytics", "Alexandria", "Mandalah", "Instituto Harris", "CO-R Estratégias", "Millward", "GAD", "Mind", "Teko", "Cunalli e Moretti", "Higher & Higher", "Indigo", "Edelman", "Fundação Arthur Bernardes", "Fundação Biominas", e "Biomimicry".
(b) recurso de ofício (assessoria): revelam-se essenciais e necessárias, devendo ser afastadas as glosas correspondentes, em relação aos contratos de assessoria com a empresa �VAA�.
Ainda no que se refere ao recurso de ofício, cabe informar que a DRJ/BHE, afora os serviços de assessoria, restabeleceu as glosas de (efl. 2.349/2.350):
a) Propaganda e Marketing. 
b) Produção e organização de conferências e eventos comemorativos. 
c) Impressão de revistas e de material institucional. 
d) Palestras. 
e) Tradução. 
Às efls. 2.339/2.339, entendeu a DRJ/BHE, cujos fundamentos adoto como razão de decidir em relação aos itens �a� e �e�:
Os documentos acostados aos autos dão conta que os serviços prestados pela Impugnante envolvem, não só as atividades de pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, matérias-primas e novas tecnologias, como também o estudo da viabilidade econômica desses novos produtos, definição da estratégia de lançamento no mercado e validação de resultados. 
Portanto, é incontroverso que o escopo dos serviços prestados pela Recorrente envolve, diretamente, atividades de marketing, propaganda, bem como outras atividades relacionadas à promoção e ao lançamento dos produtos desenvolvidos.
Outrossim, é de se supor que a atividade de pesquisa e desenvolvimento de matérias-primas, produtos cosméticos, de higiene, de perfumaria em geral, fitoterápicos, farmacêuticos e homeopáticos, saneantes, domissanitários, alimentícios e dietéticos demande a tradução de artigos e estudos científicos, em face da incipiente produção de pesquisa no País. 
Divirjo, no entanto, do julgador de piso, no que se refere aos itens �b�, �c� e �d�, que não considero nem parte dos programas de propaganda e marketing, e nem essenciais e necessários à atividade-fim da empresa, ainda mais quando por ela descritos genericamente, conforme se percebe nos registros de efls. 1.043 e seguintes.
A partir da efl. 1.043 e seguintes, a fiscalização fez uma Planilha, denominada Demonstrativo das Glosas dos PIS/COFINS Períodos de Apuração Jan/2011 a dez/2012. Nela está informado ainda o fornecedor, ou seja, o prestador dos serviços tomados pela empresa. Toma-se esta Planilha para fins de considerar o que seja insumo no caso concreto, levando-se em consideração o posicionamento adotado de que serviços que lhes sejam essenciais, necessários e guardem uma relação para que a empresa aufira receita, atingindo seus objetivos sociais, já adentrando na matéria de recurso voluntário.
Deste modo, tem-se que casos como: (1) locação de veículos; (2) locação de toalhas; (3) turismo; (4) gestão e digitalização de documentos; (5) massagem; (6) conferência; (7) advocacia; (8) hotelaria; (9) gestão predial e vigilância; (10) programação e controle de solicitações de café para reuniões; (11) "conhecimento"; (12) serviços de backoffice, inclusive recrutamento e seleção, treinamento e locação de equipamentos para treinamento, alocação de estagiários e despesas com mão-de-obra temporária; (13) assistência médica; (14) internet/comunicação; e (15) "inspeção"; não estão contidos na conceituação de essencialidade, de vínculo relacional direto com a atividade-fim da Recorrente - relembre-se, empresa prestadora de serviços de pesquisa, desenvolvimento, inovação e de novos produtos cosméticos, de higiene, perfumaria, fitoterápicos, farmacêuticos, homeopáticos, saneantes domissanitários, alimentícios, dietéticos, embalagens, materiais correlatos. Portanto, todas estas glosas devem ser mantidas.
Demais disso, importante consignar o entendimento deste E. Tribunal, nos autos do processo 19311.720354/2014-01 (acórdão 3402-003.989), cujas Recorrentes foram a Fazenda Nacional e Natura Logística e Serviços Ltda., de relatoria da conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, no qual acordaram os membros do Colegiado, na oportunidade, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício e, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, entre outros, para cancelar as glosas referentes a serviços de assessoria; e para excluir a aplicação da taxa de juros Selic sobre a multa de ofício na fase de liquidação administrativa, vencidos os Conselheiros Jorge Freire, Waldir Navarro Bezerra e Maria Aparecida Martins de Paula.
A ementa possui o seguinte teor:
�PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA.
Tratando-se de processo de iniciativa da Administração Tributária, cabe ao fisco o ônus da prova dos fatos jurígenos da pretensão fazendária.
REGIME NÃO CUMULATIVO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. INSUMO. CONCEITO.
No regime não cumulativo das contribuições o conteúdo semântico de �insumo� é mais amplo do que aquele da legislação do imposto sobre produtos industrializados (IPI) e mais restrito do que aquele da legislação do imposto sobre a renda (IRPJ), abrangendo os �bens� e �serviços� que integram o custo de produção.
(...)
JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO.
Não incidem juros de mora sobre a multa de ofício, por carência de fundamento legal expresso.�

Por fim, quanto ao mandado de segurança impetrado pela Recorrente, relembre-se que seu pedido foi no seguinte sentido:
1) Sejam reconhecidos, nas apurações realizadas pela fiscalização, os efeitos da suspensão de exigibilidade do Pis e da Cofins incidentes sobre o Imposto Sobre Serviços � ISS, em cumprimento ao decidido nos autos do MS 2007.61.00.011931-0.
Optou, assim, a empresa, pela discussão da matéria na via judicial, não cabendo ao julgador administrativo conhecer da questão, em face da Súmula CARF n.1.
Cabe apenas destacar, em face da alegação recursal de eventual descumprimento do decidido em juízo, que, na execução do julgado, a unidade preparadora deve excluir das parcelas referentes ao ISS na base de cálculo a multa de ofício correspondente, em função de existir medida judicial vigente afastando tal inclusão ao tempo da autuação.

III. Dos juros sobre a multa de ofício
Sustenta a recorrente a impossibilidade de incidência de juros de mora sobre os valores referentes a multa, no lançamento de ofício.
Sobre o assunto, já decidiu este Tribunal (3403-002.367) e também diz Súmula no 4 do CARF:
�Súmula CARF no 4: A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais� (grifo nosso)
Há discussão se a expressão �débitos tributários� abrange as penalidades, ou apenas os tributos. Pela leitura dos acórdãos que fundamentaram a edição da Súmula, não se tem resposta sobre a questão, vez que tais julgados se concentram na possibilidade de utilização da Taxa SELIC.
Já o art. 161 do Código Tributário Nacional dispõe:
�Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1o Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.�(grifo nosso)
As multas são inequivocamente penalidades e restaria ilógica a leitura de que a expressão "créditos" no início do caput contemplaria as penalidades. Tal interpretação equivaleria a sustentar que: �os tributos e multas cabíveis não integralmente pagos no vencimento serão acrescidos de juros, sem prejuízos da aplicação das multas cabíveis�.
A Lei no 9.430/1996, por sua vez, determina, em seu art. 61, que:
�Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Aqui, também ilógica interpretação de a expressão �débitos� ao início do caput abrangeria as multas de ofício. Se assim o fizesse, sobre elas deveria incidir a multa de mora, conforme o final do comando do caput.
Mais recentemente tratou-se do tema nos arts. 29 e 30 da Lei no 10.522/2002:
�Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no valor daquela fixado para 1o de janeiro de 1997.
§ 1o A partir de 1o de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.
§ 2o Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3o Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de Referência Fiscal � Ufir, instituída pelo art. 1o da Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
Art. 30. Em relação aos débitos referidos no art. 29, bem como aos inscritos em Dívida Ativa da União, passam a incidir, a partir de 1o de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.� (grifo nosso)
Veja-se que ainda não se aclara a questão, pois se trata da aplicação de juros sobre os �débitos� referidos no art. 29, e a expressão designada para a apuração posterior a 1997 é �créditos�. 
Ao que parece o legislador confundiu os termos, e quis empregar débito por crédito (e vice-versa), mas tal raciocínio, ancorado em uma entre duas leituras possíveis do dispositivo, revela-se insuficiente para impor o ônus ao contribuinte.
Diante da carência de base legal, entende-se pelo não cabimento da aplicação de juros de mora sobre as multas aplicadas no lançamento de ofício.

Dispositivo
Com estas considerações, voto pelo provimento parcial do recurso voluntário, para (a) reconhecer o cancelamento da autuação, por violação ao art. 142 do CTN, e, tendo sido vencido em relação a tal preliminar; (b) afastar a alegação de alteração de critério jurídico na decisão de piso; (c) manter as glosas sobre: (c.1) locação de veículos; (c.2) locação de toalhas; (c.3) turismo; (c.4) gestão e digitalização de documentos; (c.5) massagem; (c.6) conferência; (c.7) advocacia; (c.8) hotelaria; (c.9) gestão predial e vigilância; (c.10) programação e controle de solicitações de café para reuniões; (c.11) "conhecimento"; (c.12) serviços de backoffice, inclusive recrutamento e seleção, treinamento e locação de equipamentos para treinamento, alocação de estagiários e despesas com mão-de-obra temporária; (c.13) assistência médica; (c.14) internet/comunicação; (c.15) "inspeção"; e (c.16) consultoria em relação às empresas "Integration", "Inobi", "O-Think", "Altran", "IX Consultoria e Representações LTDA"; (d) afastar as glosas sobre consultoria em relação às empresas "Market Analytics", "Alexandria", "Mandalah", "Instituto Harris", "CO-R Estratégias", "Millward", "GAD", "Mind", "Teko", "Cunalli e Moretti", "Higher & Higher", "Indigo", "Edelman", "Fundação Arthur Bernardes", "Fundação Biominas", e "Biomimicry"; e (e) afastar a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício. No que se refere ao recurso de ofício, voto por dar provimento parcial para: (a) reconhecer a concomitância de objeto em relação à inclusão do ISS na base de cálculo das contribuições, não conhecendo do recurso apresentado em relação à matéria, e destacando que, na execução do julgado, a unidade preparadora deve excluir das parcelas referentes ao ISS na base de cálculo a multa de ofício correspondente, em função de existir medida judicial vigente afastando tal inclusão ao tempo da autuação; (b) manter as glosas sobre: (b1) produção/organização de eventos/produção de vídeo; (b.2) impressão de revista; (b.3) impressão de material institucional; (b.4) palestra; e (b.5) organização de eventos; (c) afastar as glosas sobre: assessoria com relação aos contratos com a empresa "VAA"; propaganda e marketing; e tradução.

(assinado digitalmente)
André Henrique Lemos - Relator
 Conselheiro Rosaldo Trevisan, Redator Designado

Externo no presente voto minhas divergências em relação ao entendimento esposado pelo relator no que se refere a três temas: (a) inexistência de violação às normas que regem o lançamento, como o art. 142 do CTN; (b) configuração de despesas de �tradução� como insumo; e (c) incidência de juros de mora sobre o valor da multa de ofício.

1. Do art. 142 do CTN
Em relação ao primeiro tema, argumentou a empresa, conforme relatado, que os lançamentos tributários teriam violado o artigo 142 do CTN, pois o autuante: (1) não motivou de forma adequada e específica a glosa de créditos da não-cumulatividade do PIS e da COFINS incidentes sobre a receita; (2) não aprofundou o trabalho fiscal; e (3) não apurou os efeitos da decisão judicial proferida nos autos do MS 2007.61.00.0119631-0, e por tais argumentos, os autos de infração seriam manifestamente insubsistentes, devendo ser cancelados, colacionando jurisprudência em seu favor.
É de se destacar, inicialmente, que nenhuma dessas razões é motivo de nulidade da autuação, conforme se percebe facilmente do art. 59 do Decreto no 70.235/1972, que rege o processo administrativo de determinação e exigência de crédito tributário, restrito à questão da incompetência e da restrição à ampla defesa. No máximo, as circunstâncias relacionadas nos numerais 1 a 3, acima, se existentes, seriam razões de eventual improcedência do lançamento.
O art. 142 do CTN simplesmente define que compete �privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível�. Efetuadas tais tarefas pela autoridade competente do fisco, e respeitada a ampla defesa, não há lugar para capitulação de nulidade, devendo-se seguir na análise de mérito.
E é exatamente isso que ocorre no presente caso, em que a autoridade competente, responsável pelo lançamento, identifica detalhadamente as situações que, a seu ver, não ensejam o direito ao crédito das contribuições, glosando os créditos, de forma motivada, e oferecendo à defesa a possibilidade de contrapor, individualmente, as razões fiscais.
O fato de a recorrente discordar da motivação fiscal, por certo, não se confunde com ausência de motivação. E o fato de considerar pouco profunda a fiscalização, que também não tem vínculo com nulidade (no máximo, com eventual improcedência), se comprovado, só operaria em favor da defesa, bastando a essa atestar a falsidade dos argumentos que considera pouco profundos. No entanto, o que se vê no trabalho fiscal é o detalhamento das glosas em planilhas, só não havendo aprofundamento naquilo que era absolutamente irrelevante à fiscalização, que adotava o conceito de insumos derivado da legislação do IPI, e presente nas Instruções Normativas da Receita Federal (IN RFB) que regem as contribuições, de cumprimento obrigatório pela fiscalização.
Como esclarece o relator, no entanto, o órgão julgador de piso pediu esclarecimentos sobre determinadas rubricas, não por entender a autuação insuficiente, mas por discordar dos argumentos adotados pelo autuante, no mérito. E isso foi suficiente para que a instância de piso afastasse algumas glosas, diga-se, no mérito, e não por entender nula a autuação.
E também este colegiado, rotineiramente, ao analisar autuações referentes a insumos, na legislação que rege as contribuições, discorda do conceito restritivo adotado pela fiscalização (certamente compelida pelas referidas IN RFB), necessitando de maiores informações (afora as referentes a �contato físico� com o produto) e/ou afastando lançamentos ou glosas. Não se pode, no entanto, repita-se, confundir tais procedimentos, que são de análise de mérito, com capitulação de nulidade.
Por fim, em relação a este primeiro tema, cabe salientar que o fato de eventualmente a autoridade fiscal não ter tomado em conta decisão judicial sobre exclusão de ISS da base de cálculo das contribuições, igualmente não eiva de nulidade o lançamento. Basta, como restou consignado na ata de julgamento, que, na execução do julgado, a unidade preparadora exclua das parcelas referentes ao ISS na base de cálculo a multa de ofício correspondente, em função de existir medida judicial vigente afastando tal inclusão ao tempo da autuação. Novamente, não se pode atribuir a erro de cálculo em item da autuação (tema de mérito) a nulidade integral do lançamento.
Não vislumbro, assim, no contexto exposto, vestígio de nulidade por eventual violação ao art. 142 do CTN. E as demais nulidades, inclusive a referente a alteração de critério jurídico, foram unanimemente rechaçadas pelo colegiado.

2. Dos serviços de tradução
No que se refere ao segundo tema, tem-se a comum discussão travada neste colegiado, sobre a abrangência do conceito de insumos, já assentada administrativamente em tese, tanto que influenciou a edição de julgado do STJ na sistemática dos recursos repetitivos. A aplicação prática do conceito adotado em tese, no entanto, ainda suscita algumas discussões, como ocorreu em relação ao item �tradução�.
No caso em análise, há que se entender que a empresa é prestadora de serviços, como descrito pelo relator. E isso, indubitavelmente, deve ser tomado em conta pelo julgador.
O autuante entendeu que as despesas de tradução tinham apenas relação indireta com a atividade-fim da empresa (fl. 1032). Além das traduções em festas e confraternização (que, a nosso ver, estão longe de constituir �insumos� na atividade da empresa), presentes na planilha de glosas à fl. 1038, há registros de glosas de serviços de �tradução� (fls. 1043 a 1111) prestados por �BERLITZ CENTRO DE IDIOMAS SA�, �CLL CENTRO DE LÍNGUAS LATINAS LTDA�, �LINGUA FRANCA - CRIAÇÃO DE TEXTOS�, �CENTRAL DE TRADUÇÕES LTDA�, �CENTRAL DE TRADUÇÕES LTDA ME�, �BERLIM CONSULTORIA EM COM�, �BUREAU DE TRADUCOES S/C L�, �CAREWARE MULTIMIDIA�, �ELISA CORBETT�, �EXCEÇÃO EDITORIAL E EVENT�, �FIDELITY� e �LIONBRIDGE�, entre outros, todos sem detalhamento, descritos apenas como �tradução�.
Em sua impugnação, a empresa propugnou por um conceito amplo de insumo na legislação que rege as contribuições, defendendo que seriam insumos todos os gastos (custos, despesas e encargos) que �contribuíram� para o desempenho dos serviços prestados e para auferir receita tributável (fl. 1207), sustentando que seria compatível com o assentado nesta corte administrativa e nas decisões do STJ.
Há algumas aparas a fazer, principalmente na expressão entre aspas. Estou certo de que a �massagem� ou a �locação e toalhas�, para citar dois itens presentes nestes autos, e que foram unanimemente afastados do conceito de insumos pelo colegiado, de alguma forma �contribuíram�, ainda que indiretamente (pois ligados à satisfação pessoal), para o desempenho dos serviços prestados, mas isso não lhes atribui o caráter de insumos.
Ademais, não encontro, na impugnação, as razões específicas pelas quais teria a empresa defendido justificadamente que os serviços de �tradução� constituiriam insumo, havendo apenas argumentação em relação marketing, eventos, backoffice, assessoria e consultoria, não se sabendo exatamente em qual desses itens teria a empresa incluído o item �tradução�.
Na diligência determinada pela instância de piso, esta inclui a �tradução� em serviços de backoffice (fl. 2191):
�Conforme demonstrativo de fls. 1.043/1.121, foram glosados créditos relativos às seguintes despesas: 
a) Despesas com serviços de assessorias e consultorias;
b) Despesas com serviços de backoffice (serviços administrativos em geral, incluindo serviços contábeis, fiscais, de advocacia, de auditoria, recursos humanos, planejamento econômico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia de informação, administração de dados e processamento de informações); gestão, Internet, traduções; inspeção e digitalização de documentos.
c) Despesas com propaganda e marketing; impressão de revistas; impressão de material institucional e comunicação. (...)�
Após a realização da diligência, houve a juntada de diversos contratos pela empresa, mas nenhum deles especificamente relacionado a tradução. E as manifestações da empresa (fls. 2252 a 2272, e fls. 2296 a 2311) também não trataram especificamente do tema.
A DRJ apreciou o processo, destacando o relator, ao início de seu voto (fls. 2326/2327), que não enquadrava como backoffice os serviços de �tradução� (o que se confirma nos itens à fl. 2334):
�Os fatos estão suficientemente descritos no Termo Verificação Fiscal (fls. 1.026/1.035), do qual se pode concluir que os créditos tributários lançados decorrem da glosa de despesas com serviços de assessorias, consultorias, backoffice (serviços administrativos em geral, incluindo serviços contábeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos, planejamento econômico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia de informação, administração de dados e processamento de informações), propaganda e marketing, gestão predial, plano de saúde, hotelaria, traduções, recrutamento e seleção, treinamentos, conferências, organização de conferências e eventos comemorativos, locação de veículos, gestão de documentos, locação de toalhas, bem como mão de obra temporária e alocação de estagiários.�
Ao subdividir os itens glosados, no entanto, a DRJ agrupa a tradução com despesas de propaganda e marketing (fls. 2237/2338):
�II.1.b � Despesas com Propaganda, Marketing e Serviços de Tradução. 
Foram também glosadas as seguintes despesas que, a teor da peça impugnatória, se relacionam às atividades de marketing e propaganda: 
1) Propaganda e Marketing. 
2) Produção e organização de conferências e eventos comemorativos. 
3) Impressão de revistas e de material institucional. 
4) Palestras.
5) Tradução.�
Veja-se que nem a defesa enquadra especificamente a �tradução� em tal grupo, como se percebe na narrativa que se segue, no voto do relator, na instância de piso (ainda à fl. 2338):
�Em sua defesa, a Interessada alega que os dispêndios relacionados com propagada e marketing referem-se à contratação de serviços de confecção de mock-up, criação de textos de rótulos, criação de marca, elaboração de filmes publicitários, produção gráfica, entre outros. Aduz que as despesas assumidas com publicidade e marketing guardam intrínseca relação com os serviços prestados em favor da divulgação e da pesquisa de novos produtos desenvolvidos.
Ao fim acrescenta que despesas como (a) organização de eventos, (b) comunicação, (c) impressões de revistas, (d) produção de eventos, (e) produção de vídeos, (f) palestras, (g) locações de veículos, (h) vigilância e (i) locação de toalhas, estão inseridas no contexto das despesas de propaganda e marketing.�
Conclui o julgador de piso, então, que não há elementos na autuação para afastar do conceito de �insumos� os 5 itens agrupados, dispondo, em relação à �tradução� (fls. 2339/2340), somente que �:
�Outrossim, é de se supor que a atividade de pesquisa e desenvolvimento de matérias-primas, produtos cosméticos, de higiene, de perfumaria em geral, fitoterápicos, farmacêuticos e homeopáticos, saneantes, domissanitários, alimentícios e dietéticos demande a tradução de artigos e estudos científicos, em face da incipiente produção de pesquisa no País.�
Nossa divergência em relação à DRJ se refere tanto ao agrupamento quanto à conclusão. No que se refere ao agrupamento, basta recordar que este colegiado de segunda instância, unanimemente, afastou as glosas, mantendo a decisão da DRJ, em relação a propaganda e marketing, tendo em vista a atividade desenvolvida pela empresa, mas reverteu a decisão de piso, de forma também unânime, no que se refere a produção e organização de conferências e eventos comemorativos, impressão de revistas e de material institucional, e palestras, considerando igualmente a atividade desenvolvida pela empresa.
Revela-se, assim, impróprio agrupar itens absolutamente distintos, a nosso ver, cabendo a análise de forma individualizada, e à luz dos argumentos de autuação e de defesa. E a conclusão do julgador de piso, alegadamente com fundamento em suposição, além de não nos convencer, não encontra guarida nos argumentos de defesa. Ademais, em nenhum item glosado identifica a empresa se de que tradução se estaria tratando.
Diante do caráter genérico do cômputo dos créditos, sem qualquer argumentação plausível que justifique a tomada, entendo que, da forma como descritos os serviços (simplesmente �tradução�), não há como afirmar que se amoldam ao conceito de insumo adotado pelo colegiado, mesmo diante da atividade da empresa.
Pelo exposto, voto por manter a glosa referente a serviços de �tradução�.

3. Dos juros sobre a multa de ofício
Sobre o último tema, sustentei, reiteradamente, neste colegiado, que não havia incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, em diversos acórdãos, como o de no 3403-002.367, de agosto de 2013, do qual se extrai a argumentação a seguir.
O assunto seria aparentemente resolvido pela Súmula no 4 do CARF:
�Súmula CARF no 4: A partir de 1o de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais� (grifo nosso)
Contudo, resta a dúvida se a expressão �débitos tributários� abarca as penalidades, ou apenas os tributos. Verificando os acórdãos que serviram de fundamento à edição da Súmula, não se responde a questão, pois tais julgados se concentram na possibilidade de utilização da Taxa SELIC.
Segue-se então, para o art. 161 do Código Tributário Nacional, que dispõe:
 �Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1o Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.�(grifo nosso)
As multas são inequivocamente penalidades. Assim, restaria ilógica a leitura de que a expressão créditos ao início do caput abarca as penalidades. Tal exegese equivaleria a sustentar que: �os tributos e multas cabíveis não integralmente pagos no vencimento serão acrescidos de juros, sem prejuízos da aplicação das multas cabíveis�.
A Lei no 9.430/1996, por sua vez, dispõe, em seu art. 61, que:
�Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.
§ 1o A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição até o dia em que ocorrer o seu pagamento.
§ 2o O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.
§ 3o Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à taxa a que se refere o § 3o do art. 5o, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
Novamente ilógico interpretar que a expressão �débitos� ao início do caput abarca as multas de ofício. Se abarcasse, sobre elas deveria incidir a multa de mora, conforme o final do comando do caput.
Mais recentemente tratou-se do tema nos arts. 29 e 30 da Lei no 10.522/2002:
�Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, com base no valor daquela fixado para 1o de janeiro de 1997.
§ 1o A partir de 1o de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.
§ 2o Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3o Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de Referência Fiscal � Ufir, instituída pelo art. 1o da Lei no 8.383, de 30 de dezembro de 1991.
Art. 30. Em relação aos débitos referidos no art. 29, bem como aos inscritos em Dívida Ativa da União, passam a incidir, a partir de 1o de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � Selic para títulos federais, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.� (grifo nosso)
Veja-se que ainda não se aclara a questão, pois se trata da aplicação de juros sobre os �débitos� referidos no art. 29, e a expressão designada para a apuração posterior a 1997 é �créditos�. Bem parece que o legislador confundiu os termos, e quis empregar débito por crédito (e vice-versa), mas tal raciocínio, ancorado em uma entre duas leituras possíveis do dispositivo, revela-se insuficiente para impor o ônus ao contribuinte.
Não se tem dúvidas que o valor das multas também deveria ser atualizado, sob o risco de a penalidade tornar-se pouco efetiva ou até inócua ao fim do processo. Mas o legislador não estabeleceu expressamente isso. Pela carência de base legal, então, entende-se pelo não cabimento da aplicação de juros de mora sobre as multas aplicadas no lançamento de ofício.
Tenho, no entanto, analisado com atenção tanto a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais quanto do Poder Judiciário sobre o tema, não por simples subserviência ou acolhida cega a seus fundamentos, mas para verificar até que ponto é sustentável, jurídica e até logicamente cada um dos posicionamentos.
Ciente de que a Câmara Superior de Recursos Fiscais aprecia a matéria de forma diversa, fui buscar, inicialmente, os fundamentos que levaram à conclusão daquele colegiado, para examinar me demoviam do entendimento que vinha sustentando.
Verifiquei, para tanto, de início, acórdão recente da CSRF, que usou como fundamentos os artigos 113, 139 e 161 do CTN, e os artigos 43, 44 e 61 da Lei no 9.430/1996:
�Esta matéria não é nova no âmbito deste colegiado e reitero as razões que venho utilizando a tempos nos processos de minha relatoria.
De acordo com o art. 161 do CTN, o crédito tributário não pago no vencimento deve ser acrescido de juros de mora, qualquer que seja o motivo da sua falta. Dispõe ainda em seu parágrafo primeiro que, se a lei não dispuser de modo diverso, os juros serão cobrados à taxa de 1% ao mês.
De forma que o art 61 da Lei nº 9.430/96 determinou que, a partir de janeiro/97, os débitos vencidos com a União serão acrescidos de juros de mora calculados pela taxa Selic quando não pagos nos prazos previstos na legislação tributária, até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. Entendo que os débitos a que se refere o art. 61 da Lei nº 9.430/96 correspondem ao crédito tributário de que dispõe o art. 161 do CTN.
O art. 139 do CTN dispõe que o crédito tributário decorre da obrigação tributária e tem a mesma natureza desta. Já o art. 113, parágrafo primeiro, do mesmo diploma legal, define que a obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. Assim, se o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta, necessariamente deve abranger o tributo e a penalidade pecuniária.
A multa de ofício aplicada ao presente lançamento está prevista no art. 44 da Lei nº 9.430/96 que prevê expressamente a sua exigência juntamente com o tributo devido. Ao constituir o crédito tributário pelo lançamento de ofício, ao tributo soma-se a multa de ofício, tendo ambos a natureza de obrigação tributária principal, devendo incidir os juros à taxa Selic sobre a sua totalidade.
Tanto é assim, que a própria Lei 9.430/96, em seu art. 43, prevê a incidência de juros Selic quando a multa de ofício é lançada de maneira isolada. Não faria sentido a incidência dos juros somente sobre a multa de ofício exigida isoladamente, pois ambas tem a mesma natureza tributária.
Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no Recurso Especial nº 1.335.688-PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, em decisão de 04/12/2012, assim ementada:
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
Para confirmar este entendimento é relevante apresentar algumas recentes decisões da CSRF, abaixo transcritas: (...)� (sic) (grifos nossos) (Acórdão no 9303-005.042, maioria, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, sessão de 12 abr. 2017)
Os ingredientes anexados à discussão no referido acórdão apontam para algo importante, a nosso ver, ainda que o argumento seja usado apenas por analogia: o artigo 43 da Lei no 9.430/1996.
Não consideramos em nossa análise inicial o referido artigo 43, por entender que não se aplicava à multa de ofício. Recorde-se como é desmembrada a Seção V (�Normas sobre o Lançamento de Tributos e Contribuições�) do Capítulo IV (�Procedimentos de Fiscalização�) da lei: em �Auto de Infração sem Tributos� (art. 43); �Multas de Lançamento de Ofício� (arts. 44 a 46); e �Aplicação de Acréscimos de Procedimento Espontâneo� (art. 47).
No art. 43 (geograficamente fora das �Multas de Lançamento de Ofício�) dispõe-se que:
�Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.� (grifo nosso)
Desse artigo, concluo que a RFB não precisa mais realizar �imputações� de pagamento proporcionais para os pagamentos em atraso, desmembrando-os em principal, multa e juros de mora, pois cada uma dessas quantias pode ser objeto de exigência isolada.
Veja-se, por exemplo, um pagamento em atraso de R$ 1.000.000,00 (aos quais, v.g., o fisco �imputaria�, à revelia do pagador � que poderia estar a discordar dos acréscimos moratórios �, R$ 200.000,00 a título de multa e R$ 100.000,00, a título de juros de mora, restando R$ 700.000,00 a título de principal). A multa e os juros que deixaram de ser pagos em função do atraso poderiam, após o art. 43, ser exigidos com juros de mora, ainda que a integralidade dos R$ 1.000.000,00 fosse considerada como pagamento do principal. Isso simplificaria a autuação, que não se referiria mais ao principal, mas apenas ao que deixou de ser pago em função do atraso.
Tal disposição é absolutamente incompatível com a multa de ofício de que trata o artigo seguinte da lei, e permite tão-somente a incidência de juros de mora sobre a multa de mora, e de juros de mora sobre os próprios juros de mora.
No item 23 da Mensagem no 990/96, do Poder Executivo, que acompanha o Projeto de Lei (PL) no 2.448/1996, do qual se origina a da Lei no 9.430/1996, encontram-se as razões para a redação do artigo:
�23 . O art. 43 possibilita a constituição de crédito tributário relativo apenas aos encargos de multa ou de juros, permitindo sua cobrança administrativa ou judicial e dando materialidade às normas contidas nos artigos subseqüentes (arts. 44 a 46).� (disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1132081&filename=Dossie+-PL+2448/1996)
Claro está, aí, que trata o artigo de encargos. Aliás, isso foi bem percebido pelo relator do projeto, na Câmara dos Deputados, Deputado Roberto Brant:
�8.7. O art. 43 cobre lacuna existente na legislação federal. Prevê a formalização da exigência de crédito tributário, através de auto de infração ou notificação de lançamento, exclusivamente para cobrança de multa e juros de mora, nos casos em que o tributo ou contribuição social sejam pagos após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de mora. No caso será exigida multa de ofício, como consta do artigo seguinte do projeto. A proposta, além de incutir nos contribuintes maior respeito para com as normas tributárias, simplifica procedimentos operacionais da administração fiscal, já que a lacuna existente vem sendo contornada, administrativamente, por um complexo mecanismo de �imputação de pagamentos�. (sic) (idem)
Assim, não se tem dúvidas de que está o artigo 43 a tratar de lançamento de ofício de multa de mora e de juros de mora. E isso nos afastava de seu teor, na análise de juros incidentes sobre multa de ofício.
Entretanto, reconhecemos que ao se lançar valores correspondentes a multa de mora não paga e a juros de mora não pagos, está-se a exigir tais valores de ofício. E que sobre ditos encargos exigidos de ofício incidem indubitavelmente juros de mora.
Não se presta o artigo 43 da Lei no 9.430/1996, assim, a afirmar que incidem juros de mora sobre qualquer exigência de multa de ofício, mas tão-somente daquela referida na lei, decorrente de recolhimento a destempo. Isso poupou um bom trabalho da RFB na complexa tarefa de imputação de pagamentos.
Também desse artigo 43 se afastou o recente entendimento da COSIT sobre a matéria (Solução de Consulta no 47, de 4/5/2016), que preferiu (corretamente, a nosso ver), efetuar leitura sistemática de dispositivos do CTN, embora limitada aos artigos 113, 139 e 161.
A análise sobre o que se abrangeria na expressão �crédito tributário�, no CTN (incluindo penalidades), encontra obstáculos lógicos de intelecção em diversos dispositivos do próprio Código (v.g., arts. 97, 161 e 164), como mencionamos em nosso recorrente entendimento:
�Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:
(...) VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.
(...)
Art. 157. A imposição de penalidade não ilide o pagamento integral do crédito tributário.
(...)
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
(...)
�Art. 164. A importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos:
(...) § 2o Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada é convertida em renda; julgada improcedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
Entretanto, deve-se ler sistematicamente o CTN, não se entendendo que ao usar a mesma expressão �crédito tributário�, esteja às vezes o legislador a tratar de uma coisa e às vezes de outra. Eis um pressuposto básico da hermenêutica, bem contemplado na lei brasileira que dispõe sobre o processo de elaboração das leis (art. 11 da Lei Complementar no 95/1998):
�Art. 11. As disposições normativas serão redigidas com clareza, precisão e ordem lógica, observadas, para esse propósito, as seguintes normas:
(...) II - para a obtenção de precisão:
(...) b) expressar a idéia, quando repetida no texto, por meio das mesmas palavras, evitando o emprego de sinonímia com propósito meramente estilístico;
c) evitar o emprego de expressão ou palavra que confira duplo sentido ao texto;�
Cabe ao exegeta corrigir as imperfeições terminológicas da lei, na interpretação dos dispositivos, buscando sua inserção lógica e coerente no sistema normativo. E, com esse escopo, passo aqui a realizar trabalho diametralmente oposto, no mesmo Código Tributário Nacional, buscando artigos nos quais não faça qualquer sentido que a expressão crédito tributário exclua as penalidades, tarefa que é, lamentavelmente (para a precisão do texto), igualmente executada com sucesso. Vejam-se, v.g., os artigos 113, 139, 142, 168, 173, 174 e 175:
�Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1o A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
(...)
Art. 139. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta.
(...)
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
(...)
Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:
I - nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito tributário;
(...)
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
(...)
Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.
(...)
Art. 175. Excluem o crédito tributário:
I - a isenção;
II - a anistia.
Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente. (...) (grifo nosso)
O artigo 175 é a demonstração mais clara da utilização imperfeita da expressão �crédito tributário�, que deve ser sanada pelo exegeta. Por certo que se a exclusão do crédito tributário abrange a isenção (de tributos em sentido estrito, sem penalidades) e a anistia (abrangendo obviamente as penalidades), �crédito tributário� não se refere inequivocamente só a tributos. Admitir o contrário teria um efeito devastador sobre as restituições (art. 168), que não incluiriam as penalidades indevidamente pagas.
Há que se aparar a imperfeição de redação com a adequação dos conteúdos ao sistema.
Não tenho dúvidas de que a restituição do �crédito tributário� se aplica indistintamente a tributos e a penalidades, e que qualquer de tais rubricas, se indevidamente recolhidas, enseja restituição com atualização pela Taxa SELIC.
Entender que o tributo indevidamente pago deve ser restituído a tal taxa é absolutamente coerente com exigir dita taxa dos tributos devidos a partir de seu vencimento. Da mesma forma, entender que a multa indevidamente paga deve ser restituída a tal taxa é absoluta e logicamente coerente com exigir dita taxa da multa devida a partir do lançamento.
Não se afigura plausível, então, a manutenção do posicionamento que vinha externando, no sentido de serem indevidos juros de mora sobre a multa de ofício (por não ser esta �crédito tributário�), ao mesmo passo em que reconheço a atualização nas restituições de multas pagas consideradas indevidas (que também são �crédito tributário�).
Forço-me, assim, a rever, em nome da lógica, e da própria leitura sistêmica dos dispositivos aqui mencionados, tal posicionamento, entendendo serem devidos juros de mora sobre o valor da multa de ofício lançada.
Alinho-me, por consequência dos argumentos aqui externados, à conclusão presente na jurisprudência majoritária da corte superior deste tribunal administrativo, e do STJ.
Na Primeira Seção do CARF, aliás, a matéria foi apreciada unanimemente, recentemente (v.g., Acórdão no 9101-002.501, de 12 dez. 2016). São diversos os acórdãos, nas três Seções de Julgamento deste tribunal administrativo, que, no último ano, entenderam pela incidência de juros de mora sobre a multa de ofício (v.g., no 9101-002.180, no 9202-003.821 e no 9303-003.385).
E no STJ, assenta-se que tal posicionamento reflete o entendimento de ambas as turmas que compõem a Primeira Seção da corte (que trata de matéria tributária):
�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
2. Agravo regimental não provido.� (AgRg no REsp 1335688/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012) (grifo nosso)
Pelo exposto, passei a entender, em interpretação sistemática dos dispositivos que regem a matéria, que incidem, legitimamente, juros de mora sobre o valor da multa de ofício lançada.
Por fim, noticio que já venho externando esse novo entendimento desde o Acórdão no 3401-004.011, de outubro de 2017, no qual atuei como redator designado em relação à matéria, e que a conclusão aqui externada foi, após o presente julgamento, mas antes da feitura deste voto vencedor, sumulada neste tribunal administrativo, dispondo a nova Súmula CARF no 108 que: �Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício�.

(assinado digitalmente)
Rosaldo Trevisan
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para reunides; “conhecimento” (sem especificacdo); servigcos de backoffice,
inclusive recrutamento e sele¢do, treinamento e locagdo de equipamentos
para treinamento, aloca¢do de estagidrios e despesas com mao-de-obra
tempordaria; assisténcia médica; internet/comunicacdo; “inspe¢dao” (sem
especificagdo); e consultoria (em relacdo a determinadas empresas/atividades:
“Integration”, “Inobi”, “O-Think”, “Altran” e “IX Consultoria e
Representagdes LTDA”; producdo/organizagdo de eventos/producdo de
video; impressdo de revista; impressao de material institucional; palestra;
organizagdo de eventos; e traducao.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuracao: 01/01/2011 a 31/12/2012

COFINS NAO-CUMULATIVIDADE. PRESTACAO DE SERVICOS.
INSUMOS. CREDITOS. CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE E
NECESSIDADE.

A legislagdao do PIS e da COFINS nao-cumulativos estabelecem critérios
proprios para a conceituagdo de “insumos” para fins de tomada de créditos,
ndo se adotando os critérios do IPI e do IRPJ.

“Insumo” para fins de creditamento do PIS e da COFINS ndo-cumulativos ¢
todo o custo, despesa ou encargo comprovadamente incorrido na prestacao de
servigo ou na producdo ou fabricagdo de bem ou produto que seja destinado a
venda (critério da essencialidade), e que tenha relagdo e vinculo com as
receitas tributadas (critério relacional), dependendo, para sua identificagdo,
das especificidades de cada segmento econdmico.

COFINS. EMPRESA PRESTADORA DE SERVICOS. CREDITOS
RECONHECIDOS.

Tratando-se de empresa prestadora de servigos de pesquisa, desenvolvimento,
inovagdo e de novos produtos cosméticos, de higiene, perfumaria,
fitoterapicos, farmacéuticos, homeopdaticos, saneantes domissanitarios,
alimenticios, dietéticos, embalagens e materiais correlatos, constituem
insumos: as consultorias especificas em relacdo a tais atividades (empresas
“Market Analytics”, “Alexandria”, “Mandalah”, “Instituto Harris”, “CO-R
Estratégias”, “Millward”, “GAD”, “Mind”, “Teko”, “Cunalli e Moretti”,
“Higher & Higher”, “Indigo”, “Edelman”, “Fundacdo Arthur Bernardes”,
“Fundagao Biominas” e¢ “Biomimicry”); as assessorias especificas (contratos
com a empresa “VAA”); e propaganda e marketing. Por outro lado, ndo
constituem insumos: locacao de veiculos; locacao de toalhas; turismo; gestao
e digitalizagdo de documentos; massagem; conferéncia; advocacia; hotelaria;
gestdao predial e vigilancia; programacao e controle de solicitagdes de café
para reunides; “conhecimento” (sem especificacdo); servigcos de backoffice,
inclusive recrutamento e sele¢do, treinamento e locacdo de equipamentos
para treinamento, aloca¢do de estagidrios e despesas com mao-de-obra
temporaria; assisténcia médica; internet/comunicacdo; “inspe¢do” (sem
especificagdo); e consultoria (em relacdo a determinadas empresas/atividades:
“Integration”, “Inobi”, “O-Think”, “Altran” e “IX Consultoria e
Representagdes LTDA”; producdo/organizagdo de eventos/producdo de
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video; impressdo de revista; impressdo de material institucional; palestra;
organizacao de eventos; e tradugao.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracao: 01/01/2011 a 31/12/2012
ART. 142 DO CTN. NULIDADE. INEXISTENCIA.

O art. 142 do CTN define que compete “privativamente a autoridade
administrativa constituir o crédito tributario pelo langamento, assim
entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do
fato gerador da obrigag¢do correspondente, determinar a matéria tributavel,
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel”. Efetuadas tais tarefas pela
autoridade competente do fisco, e respeitada a ampla defesa, ndo ha lugar
para capitulacdo de nulidade, sendo possivel cogitar apenas eventual
improcedéncia do lancamento, diante de divergéncia manifestada por parte
do autuado.

CONCOMITANCIA DE OBJETO. ACAO JUDICIAL. PIS E COFINS.
BASE DE CALCULO. EXCLUSAO DO ISS. SUMULA CARF 1.

Conforme Sumula CARF n® 1, importa rentincia as instdncias administrativas
a propositura pelo sujeito passivo de agdo judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do langamento de oficio, com o mesmo objeto do
processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacdo, pelo o6rgdo de
julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.

JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.
LEGITIMIDADE.

E legitima a incidéncia de juros de mora sobre o valor da multa de oficio
langada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em dar provimento parcial ao recurso
voluntério, da seguinte forma: (a) por maioria de votos, para afastar a alegacdao de violagdo ao
artigo 142 do CTN, vencido o relator (Cons. André¢ Henrique Lemos), em marco de 2018, com
a presenca dos Cons. Rosaldo Trevisan, Robson José Bayerl, Leonardo Ogassawara de Araujo
Branco, André Henrique Lemos, Tiago Guerra Machado, Fenelon Moscoso de Almeida,
Marcos Roberto da Silva e Renato Vieira de Avila; (b) por unanimidade de votos, para afastar
a alegacdo de alteracdo de critério juridico na decisdo de piso; (c) por unanimidade de votos,
para manter as glosas sobre: (c.1) locacao de veiculos; (c.2) locacao de toalhas; (c.3) turismo;
(c.4) gestdo e digitalizagdo de documentos; (c.5) massagem; (c.6) conferéncia; (c.7) advocacia;
(c.8) hotelaria; (c.9) gestao predial e vigilancia; (c.10) programagdo e controle de solicitagdes
de café para reunides; (c.11) "conhecimento"; (c.12) servigos de backoffice, inclusive
recrutamento e selecdo, treinamento e locagdo de equipamentos para treinamento, alocagao de
estagiarios e despesas com mao-de-obra tempordria; (c.13) assisténcia médica; (c.14)
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internet/comunicacgdo; (c.15) "inspecao"; e (c.16) consultoria em relacdo as empresas
"Integration", "Inobi", "O-Think", "Altran", "IX Consultoria e Representacdes LTDA"; (d) por
unanimidade de votos, para afastar as glosas sobre consultoria em relacdo as empresas "Market
Analytics", "Alexandria", "Mandalah", "Instituto Harris", "CO-R Estratégias", "Millward",
"GAD", "Mind", "Teko", "Cunalli e Moretti", "Higher & Higher", "Indigo", "Edelman",
"Fundag¢dao Arthur Bernardes", "Fundacao Biominas", ¢ "Biomimicry"; e (e¢) por maioria de
votos, para manter a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, vencidos o relator
(Cons. André Henrique Lemos) e os Cons. Céssio Schappo e Leonardo Ogassawara de Araujo
Branco. No que se refere ao recurso de oficio, acordam os membros do colegiado, em dar
provimento parcial da seguinte forma: (a) por unanimidade de votos, para reconhecer a
concomitancia de objeto em relagdo a inclusdo do ISS na base de célculo das contribuicdes,
nado conhecendo do recurso apresentado em relagdo a matéria, e destacando que, na execugao
do julgado, a unidade preparadora deve excluir das parcelas referentes ao ISS na base de
calculo a multa de oficio correspondente, em funcdo de existir medida judicial vigente
afastando tal inclusdo ao tempo da autuacdo; (b) por unanimidade de votos, para manter as
glosas sobre: (bl) producao/organizagao de eventos/producdo de video; (b.2) impressao de
revista; (b.3) impressdo de material institucional; (b.4) palestra; e (b.5) organizag¢ao de eventos;
(c) por unanimidade de votos, para afastar as glosas sobre: assessoria com relacdo aos contratos
com a empresa "VAA"; (d) por unanimidade de votos, para afastar as glosas sobre propaganda
e marketing; e (e) por maioria de votos, para manter as glosas sobre traducao, vencidos o
relator (Cons. André Henrique Lemos) e o Cons Céssio Schappo. Designado para redigir o
voto vencedor o Cons. Rosaldo Trevisan.

(assinado digitalmente)

Rosaldo Trevisan - Presidente e Redator Designado

(assinado digitalmente)

André Henrique Lemos — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Rosaldo Trevisan
(presidente), Marcos Roberto da Silva (suplente), André Henrique Lemos, Mara Cristina
Sifuentes, Tiago Guerra Machado, Lazaro Antonio Souza Soares, Céssio Schappo e Leonardo
Ogassawara de Aratjo Branco (vice-presidente).

Relatorio

Versam os autos sobre Autos de Infracdo o aproveitamento de créditos de
insumos (langamento sob a glosa "créditos descontados indevidamente"), no regime nao-

4
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cumulativo das Contribui¢gdes para o PIS e COFINS, referentes aos periodos de apuracdo de
janeiro de 2011 a dezembro de 2012, acrescidos da multa de oficios de 75% e dos juros de
mora (efls. 1.131 a 1.146).

Apurou a fiscalizagdo que a contribuinte, empresa eminentemente prestadora
de servicos, teria descontado créditos indevidos de PIS e da Cofins sobre despesas com
servicos de assessorias, consultorias, backoffice (servigos administrativos em geral, incluindo
servigos contabeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos, planejamento econdmico, contas a
pagar, tesouraria, tecnologia de informacdo, administracdo de dados e processamento de
informagdes), propaganda e marketing, gestdo predial, plano de satde, hotelaria, traducdes,
recrutamento e selecdo, treinamentos, conferéncias, organizagdo de conferéncias e eventos
comemorativos, locagdo de veiculos, gestdo de documentos, locagdo de toalhas, bem como
mao de obra temporaria e alocagdo de estagiarios (vide paradgrafo 12 do Termo de Verificacao
Fiscal - TVF, efl. 1.032).

Entendeu a fiscalizacdo que tais créditos somente t€m reflexo indireto na
atividade-fim da contribuinte.

Desafiando a atuagdo, as efls. 1.165 e seguintes, impugnou a contribuinte
defendendo:

1. A fiscalizacdo nao investigou com profundidade os fatos, de maneira que
pudesse fazer o correto juizo acerca dos servigos glosados e sua relagdo com os servigos
prestados pela Contribuinte.

2. Nao foram investigadas (1) as atividades empresariais da Reclamante, (1]) a
materialidade e as particularidades dos servigos contratados e, ainda, (I/I) a relagdo dos
servigos contratados com os diversos servicos prestados pela Contribuinte, ndo havendo, a
rigor, prova da acusagao fiscal.

3. O procedimento fiscal foi realizado por amostragem, sem que houvesse
intimacdo da empresa para apresentar documentos e informagdes especificas quanto a atividade
empresarial exercida e quanto aos servigos contratados (principalmente os relacionados as
areas de pesquisa e desenvolvimento de tecnologia e de novos produtos da marca Natura).

4. Conforme o art. 142 do CTN, a fiscalizagdo tem o dever de investigar
pormenorizadamente a ocorréncia do fato gerador e identificar corretamente a matéria
tributavel, nao sendo admitido o langamento pautado em mera presuncao simples, como o ora
examinado (feito mediante procedimento de amostragem e sem examinar 0os contratos € a
natureza dos servigcos tomados e prestados).

5. A jurisprudéncia do antigo Conselho de Contribuintes ¢ pacifica quanto a
insubsisténcia do langamento nos casos em que a fiscalizagao nao teve o cuidado de investigar
pormenorizadamente a ocorréncia do fato gerador e identificar corretamente a matéria
tributavel.

6. A autoridade lancadora pauta-se na premissa de que somente geram direito
de crédito os servicos consumidos diretamente na prestagao do servigo, mas essa definicdo de
insumos aplica-se ao IPI (que pressupde um industrial como contribuinte), ndo a prestagdo de
servicos. A adogao desse critério juridico improprio ao caso da Autuada torna insubsistente o
trabalho fiscal.
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7. A inaplicabilidade da defini¢do de "insumo", prevista na legislagdo do IPI,
no contexto da nao cumulatividade das contribui¢des sociais incidentes sobre a receita ¢
matéria pacificada na jurisprudéncia da 3* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais.

8. Além disso, o inc. II do art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 ¢é
expresso ao determinar o direito aos créditos da ndo-cumulatividade do Pis e da Cofins, nas
aquisicoes de bens e servicos utilizados na prestagdo de servigos pelos Contribuintes,
independentemente de serem consumidos direta ou indiretamente.

9. Nao ha, no texto constitucional, quaisquer restricdes a apuracao de créditos
na sistemadtica de apuragdo nao-cumulativa das contribui¢des para o Pis e da Cofins. Por isso ¢
vedado ao legislador infraconstitucional, e ao aplicador da Lei, restringir o seu alcance.

10. A ndo-cumulatividade do Pis e da Cofins ¢ bem mais ampla que a
prevista para o IPI e para o ICMS, pois na sua andlise o intérprete deve levar em consideragao
a relacdo entre as despesas incorridas e as receitas auferidas. Nesse cenario, o conceito de
insumo, para efeitos de apuracao de créditos do Pis e da Cofins ndo pode ser o mesmo
desenvolvido pela doutrina e pela jurisprudéncia (administrativa e judicial) para efeito de
apuracao dos créditos de IPI e ICMS.

11. Os créditos permitidos para o Pis e a Cofins devem refletir todos os
gastos (custos, despesas e encargos) que colaboram direta ou indiretamente na atividade
empresarial geradora das receitas, ndo se limitando as aquisi¢des de matérias-primas, produtos
intermedidrios e materiais de embalagem ou, entdo, aos servigos adquiridos e consumidos
diretamente na prestacao de servicos, como consignado no Termo de Verificacao Fiscal.

12. No caso, os créditos glosados sdo insumos e foram tomados exatamente
porque estdo relacionados a consecucdo do objeto social da Impugnante, vez que tais servigos
viabilizam a produg¢do de receitas da empresa, ou seja, sao despesas relacionadas a afericao da
receita tributavel pelo Pis e pela Cofins.

13. Tece longa explanacdo sobre os servigos prestados, no periodo
fiscalizado, e sua relagdo com os servigos contratados (que foram objeto de glosa pela
autoridade fiscal).

14. Os dados registrados na contabilidade da Recorrente e destacados nas
notas fiscais de entrada nada dizem a respeito da materialidade e das particularidades dos
servicos contratados, bem como da sua relagdo com os servigos prestados pela Contribuinte.
Por conseguinte, ndo podem sustentar a ilagdo da autoridade administrativa de que teriam
"reflexo somente indireto na atividade-fim do fiscalizado".

15. Os dados extraidos do SPED e das notas fiscais indicam a existéncia de
gastos incorridos com a contratagao dos servigos, mas ndo permitem aferir a materialidade e as
particularidades dos servigos contratados, bem como sua relagdo com os servigos prestados
pela Contribuinte. De forma que o SPED e as notas fiscais de entrada ndo podem, per si, ser
havidos como elementos de prova das ilagdes empreendidas pela autoridade fiscal. Sendo
assim, ndo ha motivagdo adequada e especifica nos langamentos tributarios, o que compromete
os autos de infragao lavrados.
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16. Entretanto, sem aprofundar as investigagdes, a autoridade administrativa
optou pela utilizacao da presuncao simples, encerrando prematuramente o trabalho fiscal, em
total afronta ao disposto no art. 142 do CTN.

17. A apuracdo das contribui¢des devidas ignora ordem judicial, vez que a
Postulante estd albergada por sentenga e por acordido exarado pelo Tribunal Regional Federal
da 3* Regido, nos autos do MS 2007.61.00.011931-0, que determinou a nao inclusdao do ISS
nas bases de calculo do Pis e da Cofins. Assim sendo, ao menos parte do crédito tributario em
discussdao deveria ter sido constituida com exigibilidade suspensa e, por decorréncia, sem o
acréscimo de juros de mora e sem a aplicacdo da multa de oficio no percentual de 75%.

18. O trabalho de "reapuragdo" das contribuicdes, levando-se em conta o
decidido no MS 2007.61.00.011931-0, alcanca também a quantificagdo dos créditos a serem
descontados em todo o periodo alcangado pelo provimento jurisdicional, incluindo os anos de
2011 e 2012, objeto da autuacao.

19. A inobservancia do decidido nos autos do MS 2007.61.00.011931-0 na
quantificagdo e formalizagdo dos créditos tributarios langcados da origem a exigéncias fiscais
iliquidas e incertas, o que enseja o cancelamento dos autos de infragdo. Ou, a0 menos, que seja
determinado que a quantificagdo do crédito tributario deve ficar condicionada a decisdo final a
ser prolatada nos autos do MS 2007.61.00.011931-0.

20. Insurge-se contra a exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio de
75%, face a inexisténcia de fundamentacdo legal. As disposi¢des contidas no CTN somente
autorizam a cobranca de juros de mora sobre tributos (obrigagdo tributaria principal) ou
penalidade pecunidria consubstanciada ou convertida em obrigacdo principal (por exemplo,
multa isolada por insuficiéncia do recolhimento de estimativas).

Posteriormente os autos foram baixados em diligéncia por meio de Resolugao
02-001.921, da la Turma da DRJ/BHE (efl. 2.190 e seguintes), a fim de que fossem
esclarecidas as despesas com:

1) servigcos de marketing e propaganda;

2) produgao e organizagao de conferéncias;

3) produgdo e organizacao de eventos comemorativos;

4) impressao de revistas e de material institucional;

5) palestras;

6) assessoria;

7) consultoria;

8) traducao.

As efls. 2.283/2.289, consta o Relatério de Diligéncia Fiscal, no qual, em
resumo informa:
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1) Que a Contribuinte apresentou relatorio contendo varios prestadores de
servicos que contrata, referente as assessorias e/ou consultorias relacionadas as glosas dos PIS
e da COFINS.

2) Ratificou que foram juntados com a pega impugnatdria, por amostragem,
contratos com as referidas prestadoras de servigos (DOC. 04 e 11, efls. 1.329 a 1.366, efls.
1.776 a 2.174, respectivamente), a saber: (1) Natura Cosméticos S.A.; (02) Gets Assessoria
Empresarial; (3) Market Analytics Internacional Consultoria; (4) Integration Consultoria
Empresarial S/C Ltda.; (5) Inobi Participacdes e Consultoria Ltda.; (6) O-Think Solugdes
Empresariais Ltda.; (7) Altran Consultoria em Tecnologia Ltda.; (9) The Gensight e (10) Sap
Brasil Ltda.

2.1) Por meio da diligéncia, outros 19 (dezenove): (1) Martinelli Produgoes
Fotograficas, Cinematograficas e Editora Ltda.; (2) Alexandria Land Of Ideas; (3) Mandalah
Empresa de Comportamento de Inovacao Ltda.; (4) Instituto Harris ME; (5) CO-R Estratégias
de Inovagdo Ltda.; (6) VAA Assessoria Ltda.; (7) Millward Brown do Brasil Ltda.; (8) GAD
Innovation Consultoria e Projetos Ltda.; (9) Mind Consultoria Empresarial Ltda.; (10) Teko
Antropologia Ltda.; (11) Cunali e Moretti Consultoria em Planejamento e Pesquisa Ltda.; (12)
Higler & Higler Produ¢des Ltda.; (13) Indigo Consultoria e Inteligéncia de Mercado Ltda.;
(14) Edelman do Brasil Consultoria ¢ Comunicagao Ltda.; (15) Fundacao Arthur Bernardes;
(16) Funda¢ao Biominas; (17) 1. Mil Publicita Ltda.; (18) IX Consultoria e Representagdes
Ltda. e (19) Biomimicry Group.

3) Apresentou copias de pareceres da Gaiarsa, Ferreira & Meyer Propriedade
Intelectual Ltda.

4) Apresentou proposta comercial referente a Booz & Company.

A efl. 2.289, concluiu o Relatério de Diligéncia Fiscal:

De fato, os servicos de assessoria e de consultoria utilizados
pelo contribuinte sdo essenciais e relevantes para a realizacdo
de sua_atividade econdomica (pesquisa e desenvolvimento de
produtos) e também ndo ha duvida de que foram contratados no
contexto da necessidade de CAPACITACAO E BUSCA DE
CONHECIMENTO. (sublinhado do relator).

Todavia, como bem esclareceu o contribuinte no item 18 do
documento apresentado em resposta ao Termo de Diligéncia
Fiscal, “os necessdrios e essenciais servicos de consultoria” se
concretizam por meio de “emissdo de opinioes verbais e/ou
recomendacoes para a prdtica de determinada conduta ou
forma de atuagdo no mercado e desenvolvimento de produto”.

Portanto, tratam-se sim_de servicos necessarios, relevantes e
essenciais _as _atividades de inovacdo do contribuinte, mas
seguramente de efeitos indiretos sobre o resultado final. (grifos
do Relator).

Assim, tais servicos de assessoria e de consultoria ndo se
amoldam ao conceito de insumo estabelecido pela legislacdo de
regéncia, uma vez que NAO SE CONSOMEM
DIRETAMENTE nos servigcos prestados pelo contribuinte. O
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mesmo se pode afirmar quanto aos servicos contratados de
propaganda, marketing, produ¢cdo e organizagdo de
conferéncias,  produ¢cdo e  organizagdo de  eventos
comemorativos, impressdo de revistas e de material
institucional, palestras, traducgées, tecnologia da informacdo,
informatica, “back-office” e de gestao.(sublinhado do Relator).

Cabe ainda ser relatado que os servigos prestados a impugnante
pela empresa Natura Logistica e Servigos Ltda. ndo envolvem
assessoria ou consultoria, mas referem-se ao chamado “back-
office”, isto é, ‘“servigos administrativos em geral, incluindo
servigos contabeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos,
planejamento econdomico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia
da informagdo, administra¢do de dados e processamento de
informagoes”, que também sdo essenciais as atividades do
contribuinte, mas igualmente de efeito indireto na atividade
econdmica de inovacdo.(sublinhado do Relator).

As efls. 2.318 e seguintes sobreveio acordio da DRJ de Belo Horizonte/MG,
no qual, por unanimidade de votos, julgou parcialmente procedente a impugnag¢ao, cuja ementa
possui o seguinte teor:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuracdo: 01/01/2011 a 31/12/2012
APURACAO NAO CUMULATIVA. CREDITOS. INSUMOS.

Para efeito da apuracdo de créditos na sistematica de
apuragdo ndo cumulativa, o termo insumo ndo pode ser
interpretado como todo e qualquer bem ou servi¢o necessario
para a atividade da pessoa juridica, mas tdo somente aqueles
bens ou servigos intrinsecos a atividade, adquiridos de pessoa
Juridica e aplicados ou consumidos na fabrica¢do do produto
ou no servigo prestado.

REGIME NAO CUMULATIVO. ALUGUEL DE VEICULOS.
APURACAO DE CREDITOS. IMPOSSIBILIDADE.

Somente geram direito ao desconto de créditos, para fins de
determinagcdo dos valores devidos da contribuicdo, nos
moldes da legisla¢do de regéncia, as despesas com aluguel de
prédios, maquinas e equipamentos utilizados nas atividades
da empresa, pagos a pessoa juridica, ndo se enquadrando no
dispositivo as despesas com aluguéis de veiculos automotores.

REGIME NAO CUMULATIVO. DESPESAS. MAO-DE-OBRA
TEMPORARIA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Apenas o trabalho executado por empregado temporario pode
ser considerado como consumido ou aplicado no processo
produtivo/prestagdo de servi¢os mas, sendo esse trabalho
realizado por pessoa fisica (art.2° da Lei n°6.019, de 1974,
retrotranscrito), ndo ¢é passivel de gerar créditos das



Processo n® 19311.720352/2014-11 S3-C4T1
Acordao n.° 3401-005.291 Fl. 2.521

contribui¢oes para o Pis e da Cofins, face a vedagdo contida
no art.3° §2° I, das Leis n° 10.637, de 2002 e n°10.833, de
2003.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigagdo tributaria principal compreende tributo e multa
de oficio proporcional. Sobre o crédito tributario constituido,
incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a
taxa Selic.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012
APURACAO NAO CUMULATIVA. CREDITOS. INSUMOS.

Para efeito da apuragdo de créditos na sistematica de apuragdo
ndo cumulativa, o termo insumo ndo pode ser interpretado como
todo e qualquer bem ou servigo necessdario para a atividade da
pessoa juridica, mas, tdo somente aqueles bens ou servigos
intrinsecos a atividade, adquiridos de pessoa juridica e
aplicados ou consumidos na fabricagdo do produto ou no servigo
prestado.

REGIME ~NA~ O CUMULATIVO. ALUGUEL DE VEICULOS.
APURACAO DE CREDITOS. IMPOSSIBILIDADE.

Somente geram direito ao desconto de créditos, para fins de
determinacdo dos valores devidos da contribuicdo, nos moldes
da legislacdo de regéncia, as despesas com aluguel de prédios,
mdquinas e equipamentos utilizados nas atividades da empresa,
pagos a pessoa juridica, ndo se enquadrando no dispositivo as
despesas com aluguéis de veiculos automotores.

REGIME NA~ O CUMULATIVO. DESPESAS. MAO-DE-OBRA
TEMPORARIA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

Apenas o trabalho executado por empregado temporario pode
ser considerado como consumido ou aplicado no processo
produtivo/prestacdo de servicos mas, sendo esse trabalho
realizado por pessoa fisica (art.2° da Lei n°6.019, de 1974,
retrotranscrito), ndo é passivel de gerar créditos das
contribui¢oes para o Pis e da Cofins, face a vedagdo contida no
art.3° §2° 1, das Leis n° 10.637, de 2002 e n°10.833, de 2003.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO.

A obrigagdo tributaria principal compreende tributo e multa de
oficio proporcional. Sobre o crédito tributdario constituido,
incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a
taxa Selic.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendario: 2011, 2012
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PROCEDIMENTO POR AMOSTRAGEM. PRESUNCAO.
DESCABIMENTO.

A escolha do critério para proceder a investigacdo fiscal situa-se
na competéncia da autoridade administrativa. O termo “por
amostragem” apenas ressalva que ndo foram verificadas todas
as operagoes realizadas pelo contribuinte, ndo implicando em
presungdo por parte da auditoria. Ndo cabe falar em presungdo
quando ha nos autos provas suficientes e concretas dos fatos
apurados.

NULIDADE. AUTO DE INFRACAO. FUNDAMENTACAO.
DETALHAMENTO DA GLOSA.

O Termo de Verificagdo Fiscal e seus anexos constituem
fundamento da autua¢do e representam detalhamento a glosa
dos créditos, ndo havendo que se falar em nulidade.

DE CLS?A~ O JUDICIAL. MANDADO DE SEGURANCA.
EFICACIA. DEVER DE OBSERVANCIA.

Por tratar-se de acdo de natureza mandamental, as decisoes de
mérito exaradas em sede de mandado de seguranca traduzem-se
em ordens de cumprimento imediato, devendo ser observadas
pela Administracao Tributaria.

DELEGACIAS DE JULGAMENTO. SUSTENTACAO ORAL.
IMPOSSIBILIDADE.

A legislagdo que rege o processo administrativo tributdrio
federal nao prevé que as partes possam oferecer sustenta¢do
oral nas sessoes de julgamento da primeira instancia
administrativa.

Impugnacgdo Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Em suas conclusdes a e. relatora arrematou, seguindo-se a unanimidade de
votos:

Ante o exposto, voto por julgar PARCIALMENTE procedente a
impugnagdo apresentada, nos seguintes termos.

1) Sejam reconhecidos, nas apuragoes realizadas pela
fiscalizagdo, os efeitos da suspensdo de exigibilidade do Pis e da
Cofins incidentes sobre o Imposto Sobre Servigos — ISS, em
cumprimento ao decidido nos autos do MS 2007.61.00.011931-0.

2) Sejam restabelecidas as glosas referentes as seguintes
despesas:

00 Propaganda e Marketing.

O Produgio e organizagdo de conferéncias e eventos
comemorativos.
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[0 Impresgio de revistas e de material institucional.
[0 Palestras.

[ Tradugio.

[ Servigos de Assessoria.

Nos _termos _discutidos no Item V deste Voto, se apos a
implementacdo _desta _decisdo _restar _constatada uma
exoneracdo acima do limite previsto na Portaria MF n° 3, de
3 de janeiro de 2008, os autos devem retornar a _esta
Primeira Turma da DRJ/Belo Horizonte, para a interposicdo
de recurso de oficio.

Irresignada com a referida decisdo, interpds recurso voluntario (fls.
2.396/2.499), praticamente repisando o que foi asseverado em sua impugnacao, requerendo o
seu provimento, cancelando-se integralmente as exigéncias fiscais, ou alternativamente, o seu
provimento parcial para determinar que a quantificagdo dos créditos tributarios fique
condicionada a decisdo final proferida no mandado de seguranga 2007.61.00.011931-0 - no
qual se discutiu a inconstitucionalidade da inclusdo do ISS nas bases de calculo do PIS e da
COFINS, inclusive com relagao aos reflexos decorrentes da reapuragao das contribuicoes,
considerando-se os efeitos sobre todos os periodos de apuracdo alcangados pelo provimento
jurisdicional.

Demais disso, merece ser destacado alguns argumentos invocados no seu
recurso voluntario:

1. A la Turma da DRJ/BHE alterou os critérios juridicos adotados
originalmente nos langamentos tributarios, refazendo os autos de infragdo, afrontando os
artigos 142 e 146, ambos do CTN.

Criticou que a fiscalizagdo glosou, indistintamente, todos os créditos da nao-
cumulatividade do PIS e da COFINS, sob uma unica motivagdo, qual seja, que tais servigos
contratados teriam reflexo somente indireto nos servigos prestados pela Recorrente.

O Relatério de Diligéncia Fiscal atestou a necessidade, relevancia e
essencialidade dos servigos contratados pela Recorrente (principalmente os servicos de
consultoria, assessoria e backoffice) para o desempenho de suas atividades empresariais
(prestacao de servicos), legitimando a tomada de créditos.

Por outro lado, a decisdo recorrida de maneira inovadora - vez que o
langamento o fez apenas com uma unica motivacdo: os servigos contratados teriam reflexo
somente indireto nos servigos prestados pela Recorrente -, separou os gastos incorridos pela
Recorrente na contratagdo de servicos em 6 (seis) grupos distintos: (1) despesas com servigos
diversos; (2) despesas com propaganda, marketing e servigos de traducdo; (3) despesas com
locagdo de veiculos; (4) despesas com mao-de-obra temporaria; (5) despesas com servigo de
consultoria e (6) despesas com servicos de assessoria, o que releva novos critérios juridicos,
violando os artigos 142 e 146, ambos do CTN, corroborando a improcedéncia dos autos de
infracao.
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Citou precedentes deste E. Tribunal, no sentido da proibi¢ao da inovagdo do
lancamento pela DRJ, bem como, do E. STF e enfatizou que a propria decisdo recorrida
menciona que:

"E certo que tal medida implicard no refazimento dessas
apuragoes” (fl. 2.330, destaques do original).

2. Todos os servicos contratados sdo utilizados nos servigos prestados pela
Recorrente, legitimando o direito ao crédito.

A efl. 2.510 houve a interposi¢do de recurso de oficio.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro André Henrique Lemos, Relator

I. Do conhecimento e admissibilidade dos recursos voluntario e de oficio

O recurso voluntario ¢ tempestivo, vez que a Recorrente fora cientificada da
decisdo da DRJ em 06/07/2016 (efl. 2.393), interpondo seu recurso voluntario em 04/08/2016
(efls. 2.395/2.504), o que, aliés, fora atestado a efl. 2.509.

Assim, preenchido os requisitos formais de admissibilidade, dele tomo
conhecimento.

Ja o recurso de oficio foi interposto em 11/08/2016 (efl. 2.510), sendo que a
partir da Portaria MF 63, de 9/02/2017, fora aumentado o limite de alcada para R$
2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil reais).

No caso dos autos, hd "Extrato do Processo" (efls. 2.505/2.508), o qual,
somando-se os autos de infragao dos PIS e da COFINS, relativo aos valores objeto do recurso
de oficio, a quantia supera R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos reais), razdo pela qual,
preenchido os requisitos formais da admissibilidade e dele tomo conhecimento.

Ressalva seja feita, em relacdo a admissibilidade, sobre a existéncia de
concomitancia de objeto em acao judicial interposta pela empresa, como se vera adiante.

11. Do mérito

II. 1. Da prejudicial de mérito. Da arguiciao de violacao ao artigo 142 do
CTN
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A partir da efl. 1.176, a Recorrente advoga que os lancamentos tributarios
violaram o artigo 142 do CTN, pois (1) ndo motivou de forma adequada e especifica a glosa de
créditos da ndo-cumulatividade do PIS e da COFINS incidentes sobre a receita; (2) ndo
aprofundou o trabalho fiscal; (3) ndo apurou os efeitos da decisdo judicial proferida nos autos
do MS 2007.61.00.0119631-0, e por tais argumentos, os autos de infracdo sdo manifestamente
insubsistentes, devendo ser cancelados, colacionando jurisprudéncias deste E. Tribunal em seu
favor.

O Termo de Verificacao Fiscal - TVF (efl. 1.026 e seguintes), traz o
procedimento adotado pela fiscalizagdo, destacando-se que "foram analisados por amostragem
os documentos e a escritura¢do contabil e fiscal do contribuinte, com vistas a verificagdo da
regularidade de apuragdo e declaragdo do IRPJ, PIS e da Cofins nos anos-calendarios de
2011 e 2012". (paragrafo 2, efl. 1.026).

Mais a frente, no tocante ao PIS e a COFINS, informou:

10. Conforme se depreende da leitura dos dispositivos legais
acima mencionados, o legislador, para fins de utiliza¢do de
crédito na modalidade da ndo-cumulatividade, optou por listar
de forma exaustiva os bens e servigos capazes de gerar crédito e
os atrelou a determinada atividade. Assim, a aquisi¢cdo de um
bem ou servigo, mesmo que listado, podera ou ndao gerar crédito
a ser descontado da contribuicdo, dependendo da situacdo
concreta do emprego ou aplicagdo do bem ou servico na
respectiva atividade econémica.

11. Em vrelagdo a atividade economica realizada pelo
contribuinte, a legislacdo definiu que, além dos bens e servigos
adquiridos e consumidos diretamente na presta¢do de servigos,
geram direito a crédito das contribui¢oes os dispéndios com
energia elétrica consumida em seus estabelecimentos, aluguéis
de prédios utilizados nas atividades da empresa, armazenagem e
fretes na opera¢do de vendas, bem como encargos de
depreciagdo sobre os imoveis e equipamentos.(grifo do original).

12. No decorrer dos trabalhos de fiscalizag¢do, constatou-se que
o contribuinte descontou valores a titulo de créditos de PIS e da
Cofins sobre despesas com servigcos de assessorias, consultorias,
backoffice (servigos administrativos em geral, incluindo servigos
contabeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos, planejamento
economico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia de
informagdo, administracdo de dados e processamento de
informagoes), propaganda e marketing, gestdo predial, plano de
saude, hotelaria, traducoes, recrutamento e selecdo,
treinamentos, conferéncias, organiza¢do de conferéncias e
eventos comemorativos, locagdo de veiculos, gestdo de
documentos, locacdo de toalhas, bem como mdo de obra
tempordria e alocagdo de estagidarios, o que estd em desacordo
com o disposto no art. 3°da Lei n° 10.637/2002, no art. 3° da Lei
n? 10.833, de 2003, e no art. 15, § 3° da Lei n° 10.865/2004,
tendo em vista que tais dispéndios tem reflexo somente indireto
na atividade-fim do fiscalizado. (grifo do Relator).
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Percebe-se que o trabalho da fiscalizagdo se pautou pela conceituagdo de
insumos ligados diretamente a producao, aproximando-se, portanto, da conceituacao dada pelo
IPL

Como se vera ao longo do presente voto, tal interpretacao ¢ dita como a mais
restritiva, dentre as 3 (trés) correntes que cercam o tema.

Apenas para ilustrar, ao longo destes 15 (quinze) ultimos anos, no qual veio
ao mundo juridico o instituto da ndo-cumulatividade para o PIS e ano seguinte para a COFINS,
os debates tém sido intensos, a fim de saber o que vem a ser insumos, ¢ ainda, quais sao eles
para fins da industria, servicos e o comércio, diante da vagueza legislativa, cabendo ao
intérprete construir.

Voltando as correntes interpretativas, surgiu uma segunda, elastecida,
conceituando insumos, por meio da legislagdo do IRPJ (artigos 289 a 291 e 299, todos do
Decreto 3.000/99), assim entendido como todo e qualquer custo da pessoa juridica com o
consumo de bens ou servigos integrantes do processo de fabricacdo ou da prestacao de
Servicos.

Por fim, a terceira, conhecida como intermediaria, a qual entende ha de se ter
uma relacdo entre o bem ou servico, a fim de nascer o direito a tomada de crédito. Noutras
palavras, construiu-se um critério proprio, nem advindo do IPI, tampouco do IRPJ, mas sim da
"essencialidade"l, "necessidade" deste bem ou servigo para a atividade-fim do contribuinte, ou
seja, que tais bens ou servicos sejam uteis € necessarios ao processo produtivo e a prestagao de
servicos e que participem da universalidade das receitas tributaveis.

Pois bem, apoOs estas brevissimas consideracdoes, cumpre adentrar no
langamento, verificar se foi ou ndo motivado adequadamente; se foi ou ndo aprofundado e se
excluiu ou ndo o ISS da base de calculo do PIS e da COFINS, conforme a aludida decisao
judicial.

Esta ultima situagdo fora decidida pela DRJ/BHE, dizendo, em sintese que o
lancamento deveria ter seguido a ordem judicial, e com base nisto, acatou o argumento da
Recorrente, de modo que, entende-se ndo merece reparos.

\

Quanto a motivagdo, com respeito ao trabalho da fiscalizagdo, tem-se que
fora superficial, vez que partiu da conceituacdo restritiva da tomada de créditos - e até aqui,
sem problema técnico, afinal, fora o entendimento desta. A assertiva se confirma pelo
paragrafo 11 do TVF (efl. 1.032) citado acima, dizendo que os bens e servigos adquiridos
teriam que consumidos diretamente na prestacao de servicos.

Somando-se a isto, lista o pardgrafo 12, os contratos de servicos que a
Recorrente tomou outros servigos para atingir seus objetos sociais, dizendo que "tais
dispéndios tem reflexo somente indireto na atividade-fim do fiscalizado".

Aqui, para este relator, o ponto nodal neste topico, vez que a fiscalizagdo
deveria ter aprofundado, contrato a contrato, dizendo o porqué - e assim, motivar seu ato - tais
dispéndios teriam apenas reflexos indiretos na atividade-fim da Recorrente. Dizer que o reflexo

' GRECO, Marco Aurélio. Conceito de insumo & legislagio de PIS/COFINS. Revista Forum de Direito
Tributario. Edidora Forum. N. 34.
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¢ indireto, mas ndo explicar o motivo, ao meu sentir viola o direito do sujeito passivo a ampla
defesa, o contraditorio e vai de encontro a exegese do artigo 142 do CTN.

Corrobora tal verificagdo, ao se analisado como foi elaborado o
"DEMONSTRATIVO DAS GLOSAS DO PIS/COFINS PERIODOS DE APURACAO
JAN/2011 A DEZ/2012" (efl. 1.042 e seguintes), o qual pegou Notas Fiscais, Fornecedores dos
Servigos, a descri¢ao destes, seus valores e os recolhimentos de PIS e da COFINS.

Além dos contratos de prestagao de servigos, estas foram, por amostragem, as
provas carreadas pela fiscalizagao.

Por meio delas, deveria o trabalho ser minudente, repete-se, caso a caso,
afinal, o assunto guarda especificidades de cada setor, aliado, a vagueza da conceituagdo de
insumos, a extensao da materialidade destas duas contribui¢des - ¢ ainda, esta, diante da
realidade do caso concreto, exercicio chamado atengdo pela doutrina -, o que s6 aumenta a
necessidade de aprofundamento da prova, a fim de que a causa viesse madura para este
Tribunal poder julgar, alias, nao sendo exagero mencionar que, em sede de autuagao, tal 6nus
cabe a fiscalizacdo, ou seja, vindo ao encontro da redacdo do artigo 142, do CTN.

Importante consignar que foi bastante refletida esta conclusdo, passando-se
primeiramente pela hipotese de se baixar os autos em diligéncia, a fim de que tais mintcias
fossem esclarecidas, como por exemplo, elaborar um laudo que dissesse se 0s servicos
contratados tém a ver com atividade-fim da Recorrente; se eles sdo importantes para atingir os
objetos sociais da Recorrente; seus padroes de qualidade seriam atingidos sem determinado
servigo que fora contratado; com os servigos contratados ha melhor qualidade no servico a ser
entregue e exigido por sua contratante; se tais dispéndios sdo inerentes ao processo formativo
do servigo do objeto social desenvolvido pela Recorrente.

Veja-se que o "DEMONSTRATIVO DAS GLOSAS DO PIS/COFINS
PERIODOS DE APURACAO JAN/2011 A DEZ/2012" (efl. 1.042 e seguintes), listou os
servigos de (1) consultoria; (2) tradugdo; (3) propaganda e marketing; (4) locagdo de veiculos;
(5) locagao de toalhas; (6) mao de obra temporaria; (7) administrativos; (8) producdo de
videos; (9) turismo; (10) gestdo de documentos; (11) treinamento; (12) produgdo de eventos;
(13) impressao de revista; (14) impressao de material institucional; (15) internet; (16) apoio
administrativo; (17) comunicagdo; (18) assessoria médica; (19) alocacdo de estagiarios; (20)
assessoria em gestdo; (21) backoffice; (22) palestra; (23) organizagdao de eventos; (24)
massagem; (25) conferéncia; (26) advocacia; (27) hotelaria; (28) inspe¢do; (29) gestao predial;
(30) locagao de equipamentos para treinamento.

Estes portanto, os servicos que a Recorrente tomou para que pudesse prestar
servicos para empresa do Grupo Natura, conforme comprova o "Contrato de Prestacdo de
Servicos de Pesquisa e Desenvolvimento", figurando como Contratante, Natura Cosméticos
S.A. (tomadora dos servigos, efl. 1.329 e seguintes), cujo objeto ¢:
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Clusila 12 -IDOO‘.ijei;'o' ' o . L C

-1.1.0 presente coﬁtr,éto\tem por objeto ,a.‘bre'svtat;éo d0§ servigos esbeéializédés'd.; CONj;RATAbA‘a;!'nemté.s a

. o . . . KN : . . . .

1.1.1 DESENVOLVIMENTO a- CONTRATADA devera reahzar pesqu:sa e desenvolvumento de produfos
cosmétlcos, de higlene, de perfumarra em geral, fltoteréplcos, homeopatlcos, saneantes, dornlssanltarlos,,
ailmentfuos e dletétlcos, matéria prlma A'CONTRATADA desenvolvera ainda novas tecnologlas e. produtos,
novas metodologlas de testes de eflcécia de produtos e componentes de embalagem, F
r';l. 1.2 ASSESSORIA a CONTRATADA deveré reallzar assessorla na area med|ca para 08 conteudos clentlf!cos
dos produtos e melos de divulgagdo: indicagao, posologla reagées adversas, “clalms", bulas, memorandos,
folhetos tecnlcos, matenal para vismagao médlca, monograﬂas, conteudos para s1te na Internet € outros
'servngos relacnonaegos a este genero. Deveré aunda fornecer respaido mecllco para as consultas féltas ao SAC,
(Servigo de Atendlmento ao Consumldor),.assessoria na lmplantagao de: novos produtos desenvolvldos, e na_
,deflnlgao da meihor metodologld para. sustentagéo dos apelos’ dos produtos; -

'1.1.3 PESQUISA DE MERCADO: A CONTRATADA seré responsével pela pesquisa’ de mercado a.fim de "
Identlﬂcar tendénuas, ‘a paslgéo da concorréncxa, novas pratlcas e testes de. produtos e. amda pelo ‘
desenvolwmento qe pesqulsa bas|ca em tecnoiogia de conceltos avangados a serem empregado$ no .
desenvoivlmento de PRODUTOS, conforme especiﬂcado no item (a) acima; i

1 1.4. REGISTRO: .3 CONTRATADA deverd realizar a documentagdo técnica. vlsando a preparagao de novos-
processos de (l) reglstros de produtos na ANVISA (Ageéricia Nac:onal de. Vlgllanc1a San(taria) e de (ll) reglstros
de tmarcas e patentes no INPL (Instltuto Naclonal de Propriedade Intelectual) :

1.2 Os se;vugos ora contratados serao reallzados pela CONTRATADA respeltando-se a, solicutat;éo € croncgrama
gnual de atlwdades a;:ordado entre as partes. . ) ' v

1.3 A prestagéo 'dos servicos serd realizada, '-nas_dependénclés da COJ\!TRATADA, por uma’ equipe de
profissionals” especializados em Pesquisa e Desenvolvimento- de Produtos (P&D), “Marketing” de Inovacho, -
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Assessona Médica, Desenvolvumento de Embalagens, Reglstro de Produtos bem como os servlc;os reJaclonados
és Marcas e Patentes da CONTRATANTE . T A ' ‘

v . ) . : <

1. 4 A prestagao dos servigos se- daré por meio de gro]etos lndlvuduais (ProjetOS), subm;atldos 3 aprovagéo da
CONTRATANTE corn Indlcac;ao de categorla ‘de produto, estlmatlva de prego estruturado nas seguintes: etapas

1, 4.1 “Brleﬂng” - conslstente na definicéo do resumo do Projeto dlagnéstlco de Oportunldade de mercado,
,desenvolwmento do conceito, sugestdo de marca, composlgéa do portlféuo da linha; soucftagso de avauac;éo de
“reglstros de marcas e patentes potencials, pesqulsa de mercado - concelto, previsﬁo de vendas, ldentlflcagéo )
de pal’CSH‘OS para v1ab|llzar o desenvolwmento RN ’

1 4 2 Plano executlvo I - consistente na avahagéo do. resultado da pesqulsa de marcas e patentes, pesquxsa '
de mercado - produto, testes de desempenho do produto, proposta de caracterlsticas do produto e da
embalagem, estlmatwa de- vendas, de custo de produgé’o e de investlmento, proposta de estratégla de

. langamento - por melo do qual é deftmda a vnabllldade do Projeto, T

1. 4 3 Plano. executuvo T consstente na Valldai;ao da estratégla de Ianqamento, demonstratlvo dos resultados
dos lotes de testes, avallagéo 'da anéhse de rlsco/planc de contingéncla do Projeto, avallagad financelra do

‘Projeto N o : . L - .

1.5 A CONTRATADA devera manter uma egulpe suﬁclente de proflsslonals Iegalmente habilitados e preparados _:
para o desempenho das fungoes, sendo a CONTRATADA considerada’ Unica reSponsavel pelos traba(hos '
‘ rea\izadoé por sua equlpe de profissionais, empregados &/cu subcontratados. e N ‘

N ) - s ) . . , . i . . c N Ty . ‘

1.6 A CONTRATADA nao terd excluslvudade na prestagé‘o dos serwgos objeto deste contrato, entretanto, se.
compromete em presta -los priorltarlamente a CONTRATANTE "‘\_ . e .- L /-, .

A mio de ilustrar, este Contrato permite a subcontratagdo, como se viu do
item 1.5, da Clausula 1a. Além disso, tal circunstancia ¢ refor¢ada pela Clausula 5a, alinea "d":

d) .cootragar prestadores de sewicoé com qualidade e pre};o acesslvel ao praticado no. mercado.

Contrato este que obteve 10 (dez) aditivos ao longo do periodo objeto da
fiscalizacdo (2011, efls. 1.336/1.347), e depois, mais um, com as mesmas partes e objeto,
referente ao ano de 2012, contendo 12 (doze) aditivos (efls. 1.348/1.366).

Entende-se que este cotejo entre os contratos estabelecidos entre a Recorrente
e sua Tomadora (Natura Cosméticos S.A.), analisando-se seus objetos, somado a verificagao
dos Contratos que a Recorrente tomou os servigos objeto das glosas; a avaliagdo dos objetos
sociais da Recorrente com a investigacao criteriosa de cada caso contratado por ela e seu
vinculo ou ndo relacional era a missao primordial da fiscalizagao.

Um trabalho arduo por certo, porém imprescindivel na busca de conhecer os
negocios desenvolvidos pela Recorrente - complexos e multifacetados, diga-se de passagem - e
suas contratacoes; enfim, achar a verdade.

Acrescenta-se, por fim que, o Direito Tributario, neste particular se
assemelha com o Direito Penal. Neste, o bem protegido € a liberdade, e ao se acusar alguém de
algum crime, por exemplo, ha se ter elementos minimos para isto - autoria e materialidade -,
possibilitando defesa ao processado. Naquele, o bem protegido € a propriedade, permitindo-se
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uma ampla defesa ao sujeito passivo, desde que a acusacdo pelo suposto débito (langamento),
cumpra os requisitos do artigo 142 do CTN. Assemelham-se porque, depois da vida, liberdade
e propriedade tém uma importancia grandiosa para o Estado de Direito, para a Constituicdo
Federal.

Acrescente-se que, diante das peculiaridades de cada contrato, entende-se que
a baixa em diligéncia ndo implicou, no caso, como alega a defesa, refazimento da autuacao,
mas esclarecimentos sobre algumas das rubricas autuadas, o que, diga-se, ndo afronta os artigos
146 e 149, ambos do CTN.

No entanto, ja se concluiu aqui pelo cancelamento dos langamentos fiscais,
diante da caréncia de motivagao e aprofundamento, violando o artigo 142 do CTN.

E, vencido em relacdo a preliminar de nulidade por violagdo ao art. 142 do
CTN, na sessao de julgamento de marco de 2018, segui na analise de mérito do contencioso.

I1. 2. Da delimitaciao do caso concreto

Versam os autos sobre recurso de oficio (efl. 2.510) e voluntario, referente a
autos de infracdo do PIS e da COFINS, em razdo de o sujeito passivo ter descontado, na
apuragdo das referidas contribuigdes, créditos da ndo-cumulatividade, ndo permitidos pela
legislagdo correlata, o que fora ressalvado no TVF:

12. No decorrer dos trabalhos de fiscalizagcdo, constatou-se que
o contribuinte descontou valores a titulo de créditos de PIS e da
Cofins sobre despesas com servigos de assessorias, consultorias,
backoffice (servigos administrativos em geral, incluindo servigos
contabeis, fiscais, de auditoria, recursos humanos, planejamento
econémico, contas a pagar, tesouraria, tecnologia de
informagdo, administragdo de dados e processamento de
informagoes), propaganda e marketing, gestdo predial, plano de
saude, hotelaria, traducoes, recrutamento e selecdo,
treinamentos, conferéncias, organiza¢do de conferéncias e
eventos comemorativos, locagdo de veiculos, gestdo de
documentos, locacdo de toalhas, bem como mdo de obra
tempordria e alocagdo de estagidarios, o que estd em desacordo
com o disposto no art. 3°da Lei n° 10.637/2002, no art. 3°da Lei
n® 10.833, de 2003, e no art. 15, § 3° da Lei n° 10.865/2004,
tendo em vista que tais dispéndios tem reflexo somente indireto
na atividade-fim do fiscalizado.

Esta ¢ a delimitacdo do caso concreto, repita-se: tomada de créditos pelo
sujeito passivo, no ambito do PIS e da COFINS no regime ndo-cumulativo na atividade
unicamente de prestacao de servicos, afinal, como atestado pela fiscalizagao:

3. O contribuinte tem por atividade econémica: “a pesquisa e
desenvolvimento de novas tecnologias e de novos produtos
cosmeéticos, de higiene, de perfumaria em geral, fitoterdpicos,
farmacéuticos e  homeopdticos em  geral, saneantes
domissanitarios, alimenticios e dietéticos, assim como
embalagens, matéria-prima e correlatos pertinentes ao ramo
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declarado”; “prestacdo de servigos relacionados ao objeto
social, inclusive pesquisas e andlises técnicas”; e “participa¢do
e administragdo, sob qualquer forma, da Sociedade em negocios
de qualquer natureza, na qualidade de socia quotista oi
acionista’”.

I1. 3. Do PIS e a da COFINS nao-cumulativos e o conceito de insumos

Antes de se adentrar na conceituagdo de insumos, e mais especificamente, nos
insumos no segmento da prestacdo de servicos, importante contextualizar o assunto,
principiando por breves consideracdes acerca dos 2 (dois) tributos no ordenamento juridico,
objeto dos autos de infragdes sob julgamento.

O PIS fora criado pela Lei Complementar - LC 7/70, tendo como base de
calculo, o faturamento, assim entendido como sendo a receita de venda de bens e servigos.

J& a COFINS fora instituida pela LC 70/91, tendo como base de célculo,
receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e servigos e servigos de qualquer
natureza.

A Constituicdo da Republica, por seu turno, até o dia 15 de dezembro de
1998 estabelecia:

* 01) Hipotese de incidéncia, o ato de faturar;
* 02) Base de calculo, o valor faturado;

* 03) Contribuinte, o empregador.

A partir da Emenda Constitucional - EC 20/98, o art. 195 da CF, ficou da
seguinte forma:

* 01) Hipotese de incidéncia, auferir receita ou faturamento;
* 02) Base de célculo, receita ou faturamento;
* 03) Contribuinte, o empregador, a empresa e a entidade a ela equiparada.

Ja EC 42/2003, introduziu o § 12, no art. 195, da CF:

A lei definira os setores de atividade economica para os quais as
contribui¢oes incidentes na forma dos incisos I, b, e IV do caput,
serdo ndo-cumulativas. (negrito nosso).

Por meio deste dispositivo, visou o legislador a desoneracao do faturamento
dos contribuintes, pelo chamado método de "base contra base" ou "subtrativo indireto", na
medida em que o crédito deve ser calculado sobre uma base determinada pela legislagao (art.
3° das Leis 10.637/02 ¢ 10.833/03), descontando-se do tributo calculado sobre uma base de
débito, também disposta pela lei (o faturamento).
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Neste ponto cabe um paréntese, fazendo um corte diferenciador quanto a nao-
cumulatividade do IPI e do ICMS.

No que tange ao IPI, diz o artigo 153, § 3°, II, CF:

“sera ndo-cumulativo, compensando-se o que for devido em
cada operagdo com o montante cobrado nas anteriores.”
(negrito nosso).

O texto constitucional visou a desoneracdo da industrializagdo e circulagao de
produtos, sob o método “imposto contra imposto”, ou seja, o contribuinte que receber insumos
lanca essa entrada no Livro de Registro de Entradas - LRE, bem como o IPI destacado na nota
fiscal de aquisi¢do como um crédito escritural. Em seguida, havendo saida tributavel, devera
ser registrada no Livro de Registro de Saidas - LRS, debitando-se o IPI devido na operacao.
Por meio do Livro de Apuracao do IPI, confrontar-se-4 créditos (LRE) com os débitos (LRS), e
em havendo saldo credor, este serd transportado para o més seguinte; do contrario, existindo
débito, devera o contribuinte efetuar o pagamento do Imposto.

Tocante ao ICMS, dispde o artigo 155, § 2°, I, CF:

“«

serda ndo-cumulativo, compensando-se o que for devido em
cada operagdo relativa a circulagdo de mercadorias ou
presta¢do de servicos com o montante cobrado nas anteriores
pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal,” (negrito
Nnosso)

Neste particular, objetivou-se a desonera¢do da circulacdo de mercadorias,
pelo denominado método “imposto contra imposto”.

Por seu turno, o direito ao crédito para os casos do IPI e do ICMS esta
relacionado ao bem ou servico que integre o produto final, objeto da industrializagdo ou
comercializacao.

Fechando este paréntese, percebe-se, ja de inicio que ha diferenca entre os
dois impostos em relagdo as duas contribui¢des. Como se viu, o crédito do IPI advém do valor
do imposto destacado na nota fiscal de aquisicdo, ao passo que o direito ao crédito das
contribuicdes serd calculado pela soma de suas aliquotas (9,25%), ndo importando o montante
do PIS e da COFINS incidente na etapa anterior.

Vé-se que a materialidade do IPI ¢ a industrializagdo e circulagdo do produto
e que a materialidade do PIS e da COFINS ¢ a universalidade das receitas auferidas.

Volvendo as duas contribuigdes, os tracos principais da ndo-cumulatividade
encontram-se nos artigos 1° ao 4°, da Lei 10.637/02 (para o PIS), e os artigos 1° ao 5°, da Lei
10.833/03 (para a COFINS), da seguinte forma:

* Fato Gerador - FG, como sendo o faturamento mensal, entendido como o
total das receitas auferidas pela pessoa juridica, independentemente de sua denominacdo ou
classificacao contabil.

* Base de Calculo - BC, o valor do faturamento.
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* Aliquota do PIS =1,65%
* Aliquota da COFINS = 7,6%
* Créditos autorizados: bens de revenda, insumos e despesas relacionados.

e Créditos vedados: mao-de-obra, bens e insumos ndo submetidos as
contribui¢des, como regra geral.

J& no que se refere a apuracdo de crédito de insumos no regime da nao-
cumulatividade do PIS e da COFINS, dispdem os artigos 3°, II e § 3°, III das Leis 10.637/02
(PIS) e 10.833/03 (COFINS):

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

1l - bens e servigos, utilizados como insumo na prestagdo de
servicos e na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, exceto
em relacdo ao pagamento de que trata o art. 20 da Lei no
10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessiondrio, pela intermedia¢do ou entrega
dos veiculos classificados nas posi¢oes 87.03 e 87.04 da TIPI;
(Redagdo dada pela Lei n°10.865, de 2004).

§ 3% O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relag¢do:

()

Il - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais,

Regulamentando as aludidas Leis - as quais, diga-se de passagem, ndo
trouxeram o conceito de insumos -, sobrevieram as Instrugdes Normativas 247/02 (art. 66, § 5°,
para a apuragdo do PIS) e 404/04 (art. 8°, § 4°, para a apuracao da COFINS), dispondo que
somente dara direito ao crédito quando o insumo seja utilizado na fabrica¢do ou produgdo de
bens destinados a venda; matérias primas, produtos intermedidrios, material de embalagem e
quaisquer outros bens que sofram alteracdes, desgaste, dano ou perda de propriedades fisicas
ou quimicas; os servicos prestados por pessoa juridica domiciliada no Pais, desde que aplicados
ou consumidos na producao ou fabrica¢ao do produto.

Diante deste cenario, formou-se praticamente 3 (trés) correntes sobre o
assunto, em longos e acalorados debates, como dito alhures, pedindo vénia para se repetir, a
fim de se dar ordem as idéias.

A primeira, tida como mais restritiva na utilizagdo dos créditos, conceituando
insumos que estivesse ligados diretamente a industrializagdo dos produtos, aproximando-se,
portanto, da conceitua¢do dada pelo IPI, dentre outras, Solucao de Divergéncia 12/07, COSIT;
Solu¢do de Divergéncia 14/07, COSIT; Solugao de Consulta 7/2008, 10a Regiao Fiscal;
Solugdo de Consulta 136/09, 8a Regido Fiscal; Solugdo de Consulta 39/2010, 7a Regido Fiscal;
Solug¢do de Divergéncia 10/2011, DOU 10/05/2011; Solugao de Divergéncia 9/2011, DOU
10/05/2011.
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A segunda, mais ampliativa, conceituando insumos, advindos da legislagdo
do IRPJ (artigos 289 a 291 e 299, todos do Decreto 3.000/99), assim entendido como todo e
qualquer custo da pessoa juridica com o consumo de bens ou servigos integrantes do processo
de fabricacao ou da prestacdo de servigos.

A terceira, conhecida como intermedidria, entende que ha de se ter uma
relagdo entre o bem ou servigo, a fim de nascer o direito a tomada de crédito. Noutras palavras,
construiu-se um critério préprio, nem advindo do IPI, tampouco do IRPJ, mas sim da
"essencialidade”z, "necessidade", "pertinéncia", "ineréncia" deste bem ou servico para a
atividade-fim do contribuinte, ou seja, que tais bens ou servigos sejam uteis € necessarios ao
processo produtivo e a prestagdo de servicos e que participem da universalidade das receitas
tributaveis.

Este tem sido o entendimento da Camara Superior de Recursos Fiscais:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS Periodo de apuragdo:
01/10/2004 a  31/12/2004 COFINS. INDUMENTARIA.
INSUMOS. DIREITO DE CREDITO.ART. 3° LEI 10.833/03.

Os dispéndios, denominados insumos, dedutiveis da Cofins ndo
cumulativa, sdo todos aqueles relacionados diretamente com a
producdo do contribuinte e que participem, afetem, o universo
das receitas tributaveis pela referida contribuicdo social. A
indumentdria imposta pelo proprio Poder Publico na industria
de processamento de alimentos exigéncia sanitaria que deve ser
obrigatoriamente cumprida é insumo inerente a produg¢do da
industria avicola, e, portanto, pode ser abatida no computo de
referido tributo. (Acordao n° 930301.740, m.v., para negar
provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional).

desksk

CONCEITO DE INSUMO. PIS E COFINS NAO
CUMULATIVOS. CREDITAMENTO. CRITERIOS PROPRIOS E
NAO DA LEGISLACAO DO IPI OU DO IRPJ.

A legislagdo do PIS e da COFINS ndo cumulativos estabelece
critérios proprios para a conceituagdo de “insumos” para fins
de creditamento. E um critério que se afasta da simples
vincula¢do ao conceito do IPI, presente na IN SRF n° 247/2002,
e que também ndo se aproxima do conceito de despesa
necessaria prevista na legislagio do IRPJ.CONCEITO DE
INSUMO. INTERPRETAGCAO HISTORICA, SISTEMATICA E
TELEOLOGICA. LEIS N° 10.637/2002 E 10.833/2003.
CRITERIO RELACIONAL. “

Insumo” para fins de creditamento do PIS e da COFINS ndo
cumulativos, partindo de uma interpretacdo historica,
sistemdtica e teleologica das proprias normas instituidoras de
tais tributos (Leis n% 10.637/2002 e 10.833/2003), deve ser
entendido  como  todo  custo, despesa ou  encargo

* GRECO, Marco Aurélio. Conceito de insumo a legislagio de PIS/COFINS. Revista Férum de Direito
Tributario. Edidora Forum. N. 34.
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comprovadamente incorrido na prestagdo de servico ou na
produgdo ou fabricagdo de bem ou produto que seja destinado a
venda, e que tenha relacdo e vinculo com as receitas tributadas
(critério relacional), dependendo, para sua identificagdo, das
especificidades de cada processo produtivo.

COFINS. CREDITO. RESSAR CIMENTO. CUSTOS, DESPESAS
E ENCARGOS VINCULADOS A RECEITA DE EXPORTACAO.
EMPRESA DE CELULOSE.

Sdo passiveis de ressarcimento os créditos de COFINS apurados
em relacdo a custos, despesas e encargos vinculados a receita de
exportagdo, inclusive os relativos a produgdo de matéria-prima
usada na fabricagdo do produto exportado.No caso da
recorrente, as despesas com a implantacdo, manuteng¢do e
exploragdo de florestas (ou producdo de madeira) estio
vinculadas ao produto exportado (celulose). A produg¢do e a
exportagdo de celulose somente é possivel com a utilizagdo de
madeira na sua fabricagdo, sua principal matéria-prima. As
despesas incorridas na obteng¢do de madeira empregada no
processo produtivo (produgdo propria ou aquisi¢do de terceiros)
sdo custos ou despesas de produgdo e estdo, inexoravelmente,
vinculados a receita de exportagdo. (Acordao n® 9303-003.069,
m.v., para negar provimento ao Recurso Especial da Fazenda
Nacional).

Neste norte também navega a jurisprudéncia do Superior
Tribunal de Justica:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. AUSENCIA DE
VIOLACAO AO ART.535, DO CPC. VIOLACAO AO ART. 538,
PARAGRAFO UNICO, DO CPC. INCIDENCIA DA SUMULA N.
98/STJ. CONTRIBUICOES AO PIS/PASEP E COFINS
NAOCUMULATIVAS. CREDITAMENTO. CONCEITO DE
INSUMOS. ART. 3° II, DA LEI N. 10.637/2002 E ART. 3° II, DA
LEI N. 10.833/2003. ILEGALIDADE DAS INSTRUCOES
NORMATIVAS SRF N. 247/2002 E 404/2004.

1.(.)
2.(..)

3. Sdo ilegais o art. 66, §5° I, "a" e "b", da Instrucgdo
Normativa SRF n. 247/2002 Pis/ Pasep (alterada pela
Instrucdo Normativa SRF n. 358/2003) e o art. 8°, §4°, I, "a" e
"b", da Instrug¢do Normativa SRF n. 404/2004 Cofins, que
restringiram indevidamente o conceito de "insumos' previsto
no art. 3°, II, das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003,
respectivamente, para efeitos de creditamento na sistemdtica de
ndo-cumulatividade das ditas contribuicoes.

4. Conforme interpretacdo teleologica e sistemdtica do
ordenamento juridico em vigor, a conceituagdo de "insumos",
para efeitos do art. 3° 11, da Lei n. 10.637/2002, e art. 3°, 11, da
Lei n. 10.833/2003, ndo se identifica com a conceituacio
adotada na legislacdo do Imposto sobre Produtos
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Industrializados IPI, posto que excessivamente restritiva. Do
mesmo modo, ndo corresponde exatamente aos conceitos de
"Custos e Despesas Operacionais' utilizados na legislacdo do
Imposto de Renda IR, por que demasiadamente elastecidos.

5. Sdo "insumos'", para efeitos do art. 3°, IlI, da Lei n.
10.637/2002, e art. 3° 11, da Lei n. 10.833/2003, todos aqueles
bens e servicos pertinentes ao, ou que viabilizam o processo
produtivo e a prestagdo de servicos, que neles possam ser direta
ou indiretamente empregados e cuja subtracdo importa na
impossibilidade mesma da prestacido do servico ou da
producgdo, isto é, cuja subtracdo obsta a atividade da empresa,
ou implica em substancial perda de qualidade do produto ou
servico dai resultantes.

r

6. Hipotese em que a recorrente é empresa fabricante de
géneros alimenticios sujeita, portanto, a rigidas normas de
higiene e limpeza. No ramo a que pertence, as exigéncias de
condicoes sanitdrias das instalagoes se ndo atendidas implicam
na propria impossibilidade da producdo e em substancial perda
de qualidade do produto resultante. A assepsia é essencial e
imprescindivel ao desenvolvimento de suas atividades. Nao
houvessem os efeitos desinfetantes, haveria a proliferacio de
microorganismos na maquinaria e no ambiente produtivo que
agiriam sobre os alimentos, tornando-os impréprios para o
consumo. Assim, impoe-se considerar a abrangéncia do termo
"insumo" para contemplar, no creditamento, os materiais de
limpeza e desinfec¢io, bem como os servigos de dedetizacdo
quando aplicados no ambiente produtivo de empresa fabricante
de géneros alimenticios.

7. Recurso especial provido. (REsp 1246317/MG, Rel. Ministro
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 19/05/2015, DJe 29/06/2015). (grifou-se).

Ha ainda no E. STJ, Recurso Especial 1.221.170/PR, afetado a sistematica dos
"recursos repetitivos", sob o tema 779 (22/04/2104) a competéncia da la Se¢do, no qual se discute o
conceito de insumo, disposto nas Leis 10.637/02 ¢ 10.833/03. Ao que se veiculou na midia, dia
22/02/2108, houve julgamento do feito, sendo vencedora a tese defendida pelo contribuinte, por 5 votos
a 3 (http://www.migalhas.com.br/Quentes/17,M1274961,61044-
STJ+definetconceito+detinsumo+para+creditamento+de+PIS+e+Cofins e
https://www.conjur.com.br/2018-fev-22/insumo-credito-piscofins-tudo-for-essencial-stj ), prevalecendo,
bom se diga, a corrente chamada "intermediaria", cabendo gizar, leva em consideragdo os critérios de
essencialidade, relevancia e ineréncia.

Ao que se V&, a interpretacdo dada as Leis 10.637/2002 e 10.833/2003 ¢ de que a
"lista" de créditos nelas contidas é apenas exemplificativa.

Este parece ser o conceito mais adequado e que vai ao encontro do disposto nas
referidas Leis, € mais, alinha-se a materialidade e a universalidade das receitas destas duas
contribui¢des’ que, diferentemente da materialidade do IPI - a qual afeta os produtos industrializados,

3 ~ . . © o~ . , . ~

"Nao se pode olvidar que estamos perante contribui¢des cujo pressuposto de fato é a "receita", protanto, a ndo-
cumulatividade em questdo existe e deve ser vista como técnica voltada a viabilizar a determinagdo do montante a
recolher em fungao da receita.
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"algo fisicamente apreensivel™ -, aqui, alcanga todo o universo de receitas auferidas pela pessoa
juridica que tenha grau de relevancia ("em que medida um é efetivamente importante para o outro, ou se
é apenas um vinculo fugaz sem maiores consequéncias”), ineréncia ("um tem a ver com o outro™),
pertinéncia, enfim, relagdo de vinculo de elementos.

I1.3. Dos créditos de insumos do PIS e COFINS na prestacao de servicos
no caso concreto

Partindo do entendimento exposto acima, adotando-se a terceira corrente -
"intermediaria" -, ou seja, da essencialidade, necessidade e relevancia dos servi¢os contratados,
passa-se a analisar o caso dos autos.

A época das autuagdes, a Recorrente tinha por objeto social: “a pesquisa e
desenvolvimento de novas tecnologias e de novos produtos cosméticos, de higiene, de
perfumaria em geral, fitoterapicos, farmacéuticos e homeopaticos em geral, saneantes
domissanitarios, alimenticios e dietéticos, assim como embalagens, matéria-prima e correlatos
pertinentes ao ramo declarado”; “prestacdo de servigos relacionados ao objeto social,
inclusive pesquisas e andlises técnicas”; e “participa¢do e administra¢do, sob qualquer
forma, da Sociedade em negocios de qualquer natureza, na qualidade de socia quotista ou
acionista”.

Diz a Recorrente que, para atingir estes desideratos e auferir receitas,
incorreu em diversas despesas necessarias e essenciais, €, por conseguinte, apurou créditos
para fins de abatimento do PIS e da COFINS, no regime da ndo-cumulatividade.

Por outro lado, a autoridade fiscal entendeu que os servigos contratados pela
Recorrente somente teriam reflexo indireto em sua atividade-fim.

Ja a DRJ/BHE entendeu que (1) insumo ¢é tdo somente os bens ou servigos
intrinsecos a atividade, adquiridos de pessoa juridica e aplicados ou consumidos na fabricagao
do produto ou no servigo prestado; (2) despesas com aluguéis de veiculos automotores nao
geram direito ao desconto de créditos; (3) despesas com mao-de-obra temporaria, realizado por
pessoa fisica ndo gera direito ao crédito; (4) as apuracgdes realizadas pela autoridade fiscal (efls.
1.122/1.129), devem observar a concessao da seguranga proferida no MS 2007.61.00.0119631-
0, excluindo-se o ISS da base de calculo do PIS e da COFINS; (5) sejam restabelecidas as
glosas referente as despesas de (a) propaganda e marketing; (b) produgdo e organizagdo de
conferéncias e eventos comemorativos; (¢) impressdo de revistas e de material institucional; (d)

Esta afirmagfo, até certo ponto Obvia, traz em si o reconhecimento de que o referencial das regras legais que
disciplinam a ndo-cumulatividade de PIS e COFINS sdo eventos que dizem respeito ao processo formativo que
culmina com a receita, ¢ ndo apenas eventos que digam respeito ao processo formativo de um determinado
produto.

Realmente, enquanto o processo formativo de um produto aponta no sentido de eventos de carater fisico a ele
relativos, o processo formativo de um receita aponta na dire¢do de todos os elementos (fisicos e funcionais)
relevantes para a sua obtengdo. Vale dizer, o universo de elementos captaveis pela ndo-cumulatividade de PIS e
COFINS ¢ mais amplo do que aquele, por exemplo, do IPI (...)." GRECO, Marco Aurélio. Nao-cumulatividade no
PIS e na COFINS. In: PAULSEN, Leandro (coord.). Nao-cumulatividade de PIS/PASEP e da COFINS. Sao
Paulo : IOB Thompson. Porto Alegre : Instituto de Estudos Tributarios. 2004, p. 101-122.

* GRECO, Marco Aurélio. Conceito de insumo a luz da legislagio do PIS/COFINS. Revista Forum de Direito
Tributario - RFDT. Belo Horizonte, ano 6, n. 34, jul/ago. 2008. Biblioteca Digital Forum de Direito Publico -
copia da versao digital.

* GRECO, Marco Aurélio. Ibidem.
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palestras; (e) traducao; (f) servicos de assessoria; e que (6) incidem juros de mora sobre a multa
de oficio.

De inicio, percebe-se que, tanto a autoridade fiscal, quanto o 6rgao julgador
de piso, adotaram a primeira corrente - a mais restritiva -, aquela afeita ao creditamento
advindo do IPI, razdo pela qual, de plano, a afasto, ao menos em tese, até que se analise as
glosas, caso a caso.

O artigo 3°, II, §§1° ao 3° e §§7° e 8°, das Leis 10.637/02 e 10.833/03, os
quais possuem a mesma redacgdo, dispoem:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacio de
servicos e na produgdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes,
exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n°
10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou
importador, ao concessiondrio, pela intermedia¢do ou entrega
dos veiculos classificados nas posi¢oes 87.03 e 87.04 da TIPI;
(Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

§ 1% O crédito sera determinado mediante a aplicacdo da
aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:
(Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos
no mes;

§ 2% Ndo dara direito a crédito o valor: (Redacdo dada pela Lei
n?10.865, de 2004)

I - de mdo-de-obra paga a pessoa fisica; e (Incluido pela Lei n°
10.865, de 2004)

I - da aquisi¢cdo de bens ou servigos ndo sujeitos ao pagamento
da contribuicdo, inclusive no caso de isencdo, esse ultimo
quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou
servigos sujeitos a aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcangados
pela contribui¢do. (Incluido pela Lei n° 10.865, de 2004)

32 0 direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relacio:
y 84

I - aos bens e servigos adquiridos de pessoa juridica domiciliada
no Pais;

Il - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais,

III - aos bens e servicos adquiridos e aos custos e despesas
incorridos a partir do més em que se iniciar a aplica¢do do
disposto nesta Lei.

§ 7% Na hipétese de a pessoa juridica sujeitar-se a incidéncia
ndo-cumulativa da contribui¢cdo para o PIS/Pasep, em relagdo
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apenas a parte de suas receitas, o crédito sera apurado,
exclusivamente, em rela¢do aos custos, despesas e encargos
vinculados a essas receitas. (Vide Lei n° 10.865, de 2004)

§ 8% Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da
Receita Federal, no caso de custos, despesas e encargos
vinculados as receitas referidas no § 7* e aquelas submetidas ao
regime de incidéncia cumulativa dessa contribui¢do, o crédito
serd determinado, a critério da pessoa juridica, pelo método de:

1 — apropriagdo direta, inclusive em rela¢do aos custos, por meio
de sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada
com a escrituragdo, ou

Il — rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e
encargos comuns a relagdo percentual existente entre a receita
bruta sujeita a incidéncia ndo-cumulativa e a receita bruta total,
auferidas em cada més.

Dos dispositivos acima elencados percebe-se que a finalidade ¢ de conceder
créditos a parcela referente aos custos, despesas e encargos vinculados a obtencdo de receitas,
ndo cabendo ao intérprete - mormente pelo que dispde o § 12, do artigo 195 da CF, ou seja, a
nao-cumulatividade do PIS e da COFINS, tendo sua matriz constitucional -, impor limitagoes
inexistentes nas Leis de regéncia.

A proposito, disse a DRJ/BHE (efls. 2.335/2.336):

Ao se cotejar os Contratos de Prestacdo de Servigos (e Aditivos)
— firmados entre a Impugnante e a Natura Cosméticos S.A (fls.
1.329/1.366) — com as informagoes da Ficha 064 -
Demonstracdo do Resultado — PJ em Geral dos anos-calenddrio
2011 e 2012 percebe-se que a receita de prestagdo de servigos
auferida naqueles anos-calendario decorreu exclusivamente
desses contratos, os quais tinham por objeto: (grifo do original)

1) Pesquisa e desenvolvimento de matérias-primas, produtos
cosméticos, de higiene, de perfumaria em geral, fitoterdpicos,
farmacéuticos e homeopdticos, saneantes, domissanitarios,
alimenticios e dietéticos.

2) Desenvolvimento de novas tecnologias e novas metodologias
de testes de eficdcia de produtos e componentes de embalagens.

3) Assessoria médica para os conteudos cientificos dos produtos
e meios de divulgagdo: indicagdo, posologia, reagoes adversas,
"claims", bulas, memorandos, folhetos técnicos, material para
visitagdo médica, monografias, conteudos para sites na Internet
e outros servigos relacionados a esse género.

4) Respaldo médico para consultas feitas ao SAC (Servi¢o de
Atendimento ao Consumidor).

5) Assessoria na implantacdo de novos produtos desenvolvidos e
na defini¢ao da melhor metodologia para sustenta¢do dos apelos
dos produtos.
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6) Pesquisa de mercado, a fim de identificar tendéncias, posi¢do
da concorréncia, novas praticas e testes de produtos.

7) Desenvolvimento de pesquisa basica em tecnologia de
conceitos avangados, a serem empregados no desenvolvimento
de produtos.

8) Realizar a documentag¢do técnica visando a preparagdo de
novos processos de registros de produtos na ANVISA (Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria) e de registros de marcas e
patentes no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual)

Percebe-se, portanto, que a receita de prestagao de servicos da autuada fora
auferida exclusivamente de contratos com a Natura Cosméticos S.A., e, que para tanto, a
empresa firmou outros contratos com prestadoras de servigo.

No que se refere aos contratos de assessoria (matéria de recurso de oficio, em
funcdo do afastamento das glosas pela instancia de piso) e de consultoria (matéria de recurso
voluntario), apds andlise individualizada dos textos, disponiveis nos autos, a luz do conceito de
insumos aqui estabelecido, conclui, com acordancia unanime, no colegiado, o seguinte:

(a) recurso voluntario (consultoria): ndo sdo essenciais € necessarios a
atividade-fim da empresa, em geral, as atividades descritas nos contratos de consultoria com as
empresas "Integration”, "Inobi", "O-Think", "Altran", "IX Consultoria e Representacdes
LTDA". E, por outro lado, revelam-se essenciais e necessarias, devendo ser afastadas as glosas
correspondentes, em relacdo aos seguintes contratos de consultoria: "Market Analytics",
"Alexandria", "Mandalah", "Instituto Harris", "CO-R Estratégias", "Millward", "GAD",
"Mind", "Teko", "Cunalli e Moretti", "Higher & Higher", "Indigo", "Edelman", "Fundagdo
Arthur Bernardes", "Fundagdo Biominas", e "Biomimicry".

(b) recurso de oficio (assessoria): revelam-se essenciais e necessarias,
devendo ser afastadas as glosas correspondentes, em relacdo aos contratos de assessoria com a
empresa “VAA”.

Ainda no que se refere ao recurso de oficio, cabe informar que a DRJ/BHE,
afora os servigos de assessoria, restabeleceu as glosas de (efl. 2.349/2.350):

a) Propaganda e Marketing.

b) Producao e organizacdo de conferéncias e eventos comemorativos.
¢) Impressao de revistas e de material institucional.

d) Palestras.

e) Traducao.

As efls. 2.339/2.339, entendeu a DRJ/BHE, cujos fundamentos adoto como

(Y4 66 99,

razao de decidir em relacao aos itens “a” e “e”:
Os documentos acostados aos autos ddo conta que os servi¢os

prestados pela Impugnante envolvem, ndo so as atividades de
pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, matérias-primas
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e novas tecnologias, como também o estudo da viabilidade
economica desses novos produtos, defini¢do da estratégia de
lancamento no mercado e validacdo de resultados.

Portanto, é incontroverso que o escopo dos servi¢os prestados
pela Recorrente envolve, diretamente, atividades de marketing,
propaganda, bem como outras atividades relacionadas a
promogdo e ao langamento dos produtos desenvolvidos.

Outrossim, ¢ de se supor que a atividade de pesquisa e
desenvolvimento de matérias-primas, produtos cosméticos, de
higiene, de perfumaria em geral, fitoterapicos, farmacéuticos e
homeopdticos, saneantes, domissanitarios, alimenticios e
dietéticos demande a tradugdo de artigos e estudos cientificos,
em face da incipiente produgdo de pesquisa no Pais.

Divirjo, no entanto, do julgador de piso, no que se refere aos itens “b”, “c” e
“d”, que nao considero nem parte dos programas de propaganda e marketing, € nem essenciais
e necessarios a atividade-fim da empresa, ainda mais quando por ela descritos genericamente,
conforme se percebe nos registros de efls. 1.043 e seguintes.

A partir da efl. 1.043 e seguintes, a fiscalizacdo fez uma Planilha,
denominada Demonstrativo das Glosas dos PIS/COFINS Periodos de Apuragdo Jan/2011 a
dez/2012. Nela estd informado ainda o fornecedor, ou seja, o prestador dos servigos tomados
pela empresa. Toma-se esta Planilha para fins de considerar o que seja insumo no caso
concreto, levando-se em consideracdo o posicionamento adotado de que servigos que lhes
sejam essenciais, necessarios € guardem uma relagdo para que a empresa aufira receita,
atingindo seus objetivos sociais, ja adentrando na matéria de recurso voluntario.

Deste modo, tem-se que casos como: (1) locacao de veiculos; (2) locagao de
toalhas; (3) turismo; (4) gestdo e digitalizacdo de documentos; (5) massagem; (6) conferéncia;
(7) advocacia; (8) hotelaria; (9) gestao predial e vigilancia; (10) programagdo e controle de
solicitacdes de café para reunides; (11) "conhecimento"; (12) servicos de backoffice, inclusive
recrutamento e selecdo, treinamento e locagdo de equipamentos para treinamento, alocagdo de
estagiarios e despesas com mao-de-obra temporaria; (13) assisténcia médica; (14)
internet/comunicagao; e (15) "inspecao"; ndo estdo contidos na conceituagdo de essencialidade,
de vinculo relacional direto com a atividade-fim da Recorrente - relembre-se, empresa
prestadora de servicos de pesquisa, desenvolvimento, inovagdo e de novos produtos
cosméticos, de higiene, perfumaria, fitoterdpicos, farmacéuticos, homeopaticos, saneantes
domissanitarios, alimenticios, dietéticos, embalagens, materiais correlatos. Portanto, todas estas
glosas devem ser mantidas.

Demais disso, importante consignar o entendimento deste E. Tribunal, nos
autos do processo 19311.720354/2014-01 (acordao 3402-003.989), cujas Recorrentes foram a
Fazenda Nacional e Natura Logistica e Servigcos Ltda., de relatoria da conselheira Thais De
Laurentiis Galkowicz, no qual acordaram os membros do Colegiado, na oportunidade, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de oficio e, por maioria de votos, em
dar provimento parcial ao recurso voluntario, entre outros, para cancelar as glosas referentes a
servigos de assessoria; e para excluir a aplicacdo da taxa de juros Selic sobre a multa de oficio
na fase de liquidagdo administrativa, vencidos os Conselheiros Jorge Freire, Waldir Navarro
Bezerra e Maria Aparecida Martins de Paula.
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A ementa possui o seguinte teor:
“PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ONUS DA PROVA.

Tratando-se de processo de iniciativa da Administragcdo
Tributaria, cabe ao fisco o onus da prova dos fatos jurigenos da
pretensdo fazendaria.

REGIME NAO CUMULATIVO. CONTRIBUICAO AO PIS E
COFINS. INSUMO. CONCEITO.

No regime ndo cumulativo das contribui¢oes o conteudo
semdntico de “insumo” é mais amplo do que aquele da
legislacao do imposto sobre produtos industrializados (IPI) e
mais restrito do que aquele da legislacdo do imposto sobre a
renda (IRPJ), abrangendo os “bens” e “servicos” que integram
o custo de producgdo.

()
JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFICIO.

Ndo incidem juros de mora sobre a multa de oficio, por caréncia
de fundamento legal expresso.”

Por fim, quanto ao mandado de seguranca impetrado pela Recorrente,
relembre-se que seu pedido foi no seguinte sentido:

1) Sejam reconhecidos, nas apurag¢oes realizadas pela
fiscalizagdo, os efeitos da suspensdo de exigibilidade do Pis e da
Cofins incidentes sobre o Imposto Sobre Servigos — ISS, em
cumprimento ao decidido nos autos do MS 2007.61.00.011931-0.

Optou, assim, a empresa, pela discussdo da matéria na via judicial, nao
cabendo ao julgador administrativo conhecer da questao, em face da Sumula CARF n.1.

Cabe apenas destacar, em face da alegagdo recursal de eventual
descumprimento do decidido em juizo, que, na execugdo do julgado, a unidade preparadora
deve excluir das parcelas referentes ao ISS na base de calculo a multa de oficio correspondente,
em fung¢do de existir medida judicial vigente afastando tal inclusdo ao tempo da autuacao.

III. Dos juros sobre a multa de oficio

Sustenta a recorrente a impossibilidade de incidéncia de juros de mora sobre
os valores referentes a multa, no langamento de oficio.

Sobre o assunto, ja decidiu este Tribunal (3403-002.367) e também diz
Sumula n® 4 do CARF:

“Sumula CARF n® 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
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Liquidag¢do e Custodia - SELIC para titulos federais” (grifo
n0sso)

Ha discussdo se a expressdo “débitos tributarios” abrange as penalidades, ou
apenas os tributos. Pela leitura dos acérdaos que fundamentaram a edi¢ado da Sumula, ndo se
tem resposta sobre a questdo, vez que tais julgados se concentram na possibilidade de
utilizag¢ao da Taxa SELIC.

Ja o art. 161 do Cddigo Tributario Nacional dispde:

“Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposicdo das penalidades cabiveis e
da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributaria.

§ 1% Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo
calculados a taxa de um por cento ao més.

§ 2% O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de
consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para
pagamento do crédito.”(grifo nosso)

As multas sdo inequivocamente penalidades e restaria ilogica a leitura de que
a expressdo "créditos" no inicio do caput contemplaria as penalidades. Tal interpretacao
equivaleria a sustentar que: “os tributos e multas cabiveis ndo integralmente pagos no
vencimento serdo acrescidos de juros, sem prejuizos da aplicacdo das multas cabiveis”.

A Lein® 9.430/1996, por sua vez, determina, em seu art. 61, que:

“Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de tributos e
contribui¢oes administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, ndo pagos nos prazos previstos na legisla¢do especifica,
serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e
trés centésimos por cento, por dia de atraso.

$ 1° A multa de que trata este artigo serd calculada a partir do
primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo previsto
para o pagamento do tributo ou da contribuicdo até o dia em que
ocorrer o seu pagamento.

$ 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte
por cento.

$ 3% Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo juros
de mora calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a
partir do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do
prazo até o més anterior ao do pagamento e de um por cento no
més de pagamento.

Aqui, também ilogica interpretagdo de a expressao “débitos” ao inicio do
caput abrangeria as multas de oficio. Se assim o fizesse, sobre elas deveria incidir a multa de
mora, conforme o final do comando do caput.
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Mais recentemente tratou-se do tema nos arts. 29 e 30 da Lei n® 10.522/2002:

“Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda
Nacional e os decorrentes de contribui¢cdes arrecadadas pela
Unido, constituidos ou ndo, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que ndo hajam sido objeto
de parcelamento requerido até 31 de agosto de 1995, expressos
em quantidade de Ufir, serdo reconvertidos para real, com base
no valor daquela fixado para 1° de janeiro de 1997.

§ 1% A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados
serdo lancados em reais.

§ 2% Para fins de inscricdo dos débitos referidos neste artigo em
Divida Ativa da Unido, devera ser informado a Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional o valor originario dos mesmos, na
moeda vigente a época da ocorréncia do fato gerador da
obrigacao.

§ 32 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualiza¢do
efetuada para o ano de 2000, nos termos do art. 75 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referéncia Fiscal — Ufir, instituida pelo art. 1° da Lei n° 8.383,
de 30 de dezembro de 1991.

Art. 30. Em relacdo aos débitos referidos no art. 29, bem como
aos inscritos em Divida Ativa da Unido, passam a incidir, a
partir de 1° de janeiro de 1997, juros de mora equivalentes a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacdo e de
Custodia — Selic para titulos federais, acumulada mensalmente,
até o ultimo dia do més anterior ao do pagamento, e de 1% (um
por cento) no més de pagamento.” (grifo nosso)

Veja-se que ainda ndo se aclara a questdo, pois se trata da aplica¢do de juros
sobre os “débitos” referidos no art. 29, e a expressao designada para a apuragdo posterior a
1997 ¢ “créditos”.

Ao que parece o legislador confundiu os termos, € quis empregar débito por
crédito (e vice-versa), mas tal raciocinio, ancorado em uma entre duas leituras possiveis do
dispositivo, revela-se insuficiente para impor o 6nus ao contribuinte.

Diante da caréncia de base legal, entende-se pelo ndo cabimento da aplicagdo
de juros de mora sobre as multas aplicadas no lancamento de oficio.

Dispositivo

Com estas consideragdes, voto pelo provimento parcial do recurso voluntario,
para (a) reconhecer o cancelamento da autuacao, por violagao ao art. 142 do CTN, e, tendo sido
vencido em relacdo a tal preliminar; (b) afastar a alegacdo de alteracdo de critério juridico na
decisdo de piso; (c) manter as glosas sobre: (c.1) locacao de veiculos; (c.2) locacao de toalhas;
(c.3) turismo; (c.4) gestdo e digitalizacdo de documentos; (c.5) massagem; (c.6) conferéncia;
(c.7) advocacia; (c.8) hotelaria; (c.9) gestdo predial e vigilancia; (c.10) programacao e controle
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de solicitagdes de café para reunides; (c.11) "conhecimento"; (c.12) servicos de backoffice,
inclusive recrutamento e sele¢do, treinamento e locagdo de equipamentos para treinamento,
alocacdo de estagiarios e despesas com mao-de-obra temporaria; (c.13) assisténcia médica;
(c.14) internet/comunicacgdo; (c.15) "inspe¢ao"; e (c.16) consultoria em relagdo as empresas
"Integration", "Inobi", "O-Think", "Altran", "IX Consultoria e Representagdes LTDA"; (d)
afastar as glosas sobre consultoria em relagdo as empresas "Market Analytics", "Alexandria",
"Mandalah", "Instituto Harris", "CO-R Estratégias", "Millward", "GAD", "Mind", "Teko",
"Cunalli e Moretti", "Higher & Higher", "Indigo", "Edelman", "Fundacao Arthur Bernardes",
"Fundacdo Biominas", ¢ "Biomimicry"; e (e) afastar a incidéncia de juros de mora sobre a
multa de oficio. No que se refere ao recurso de oficio, voto por dar provimento parcial para: (a)
reconhecer a concomitancia de objeto em relagdo a inclusdo do ISS na base de calculo das
contribui¢des, nao conhecendo do recurso apresentado em relagdo a matéria, e destacando que,
na execucdo do julgado, a unidade preparadora deve excluir das parcelas referentes ao ISS na
base de calculo a multa de oficio correspondente, em funcao de existir medida judicial vigente
afastando tal inclusdo ao tempo da autuacdo; (b) manter as glosas sobre: (bl)
producao/organizagao de eventos/producao de video; (b.2) impressao de revista; (b.3)
impressao de material institucional; (b.4) palestra; e (b.5) organizagdo de eventos; (c) afastar as
glosas sobre: assessoria com relacdo aos contratos com a empresa "VAA"; propaganda e
marketing; e traducao.

(assinado digitalmente)

André Henrique Lemos - Relator
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Voto Vencedor

Conselheiro Rosaldo Trevisan, Redator Designado

Externo no presente voto minhas divergéncias em relagdo ao entendimento
esposado pelo relator no que se refere a trés temas: (a) inexisténcia de violagdo as normas que
regem o lancamento, como o art. 142 do CTN; (b) configuracao de despesas de “tradugao”
como insumo; e (¢) incidéncia de juros de mora sobre o valor da multa de oficio.

1. Do art. 142 do CTN

Em relacdao ao primeiro tema, argumentou a empresa, conforme relatado, que
os lancamentos tributarios teriam violado o artigo 142 do CTN, pois o autuante: (1) ndo
motivou de forma adequada e especifica a glosa de créditos da ndo-cumulatividade do PIS e da
COFINS incidentes sobre a receita; (2) ndo aprofundou o trabalho fiscal; e (3) ndo apurou os
efeitos da decisdo judicial proferida nos autos do MS 2007.61.00.0119631-0, e por tais
argumentos, os autos de infracdo seriam manifestamente insubsistentes, devendo ser
cancelados, colacionando jurisprudéncia em seu favor.

E de se destacar, inicialmente, que nenhuma dessas razdes é motivo de
nulidade da autuagdo, conforme se percebe facilmente do art. 59 do Decreto no 70.235/1972,
que rege o processo administrativo de determinacdo e exigéncia de crédito tributario, restrito a
questdo da incompeténcia e da restrigdo a ampla defesa. No maximo, as circunstancias
relacionadas nos numerais 1 a 3, acima, se existentes, seriam razdes de eventual improcedéncia
do lancamento.

O art. 142 do CTN simplesmente define que compete “privativamente a
autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo langamento, assim entendido o
procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacgdo
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da penalidade cabivel”. Efetuadas
tais tarefas pela autoridade competente do fisco, e respeitada a ampla defesa, ndo ha lugar para
capitulacdo de nulidade, devendo-se seguir na andlise de mérito.

E ¢ exatamente isso que ocorre no presente caso, em que a autoridade
competente, responsavel pelo lancamento, identifica detalhadamente as situagdes que, a seu
ver, ndo ensejam o direito ao crédito das contribui¢des, glosando os créditos, de forma
motivada, e oferecendo & defesa a possibilidade de contrapor, individualmente, as razdes
fiscais.

O fato de a recorrente discordar da motivacao fiscal, por certo, ndo se
confunde com auséncia de motivagdo. E o fato de considerar pouco profunda a fiscalizagao,
que também ndo tem vinculo com nulidade (no maximo, com eventual improcedéncia), se
comprovado, s6 operaria em favor da defesa, bastando a essa atestar a falsidade dos
argumentos que considera pouco profundos. No entanto, o que se vé no trabalho fiscal ¢ o
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detalhamento das glosas em planilhas, s6 ndo havendo aprofundamento naquilo que era
absolutamente irrelevante a fiscalizacdo, que adotava o conceito de insumos derivado da
legislacdo do IPI, e presente nas Instru¢des Normativas da Receita Federal (IN RFB) que
regem as contribui¢des, de cumprimento obrigatorio pela fiscalizagao.

Como esclarece o relator, no entanto, o 6rgdo julgador de piso pediu
esclarecimentos sobre determinadas rubricas, nao por entender a autuacao insuficiente, mas por
discordar dos argumentos adotados pelo autuante, no mérito. E isso foi suficiente para que a
instancia de piso afastasse algumas glosas, diga-se, no mérito, e ndo por entender nula a
autuacao.

E também este colegiado, rotineiramente, ao analisar autuacdes referentes a
insumos, na legislacdo que rege as contribuicdes, discorda do conceito restritivo adotado pela
fiscalizacao (certamente compelida pelas referidas IN RFB), necessitando de maiores
informacgdes (afora as referentes a “contato fisico” com o produto) e/ou afastando lancamentos
ou glosas. Nao se pode, no entanto, repita-se, confundir tais procedimentos, que sao de andlise
de mérito, com capitulacdo de nulidade.

Por fim, em relacdo a este primeiro tema, cabe salientar que o fato de
eventualmente a autoridade fiscal ndo ter tomado em conta decisdo judicial sobre exclusdo de
ISS da base de célculo das contribui¢des, igualmente ndo eiva de nulidade o langamento. Basta,
como restou consignado na ata de julgamento, que, na execu¢do do julgado, a unidade
preparadora exclua das parcelas referentes ao ISS na base de calculo a multa de oficio
correspondente, em fungdo de existir medida judicial vigente afastando tal inclusdo ao tempo
da autuagdao. Novamente, nao se pode atribuir a erro de calculo em item da autuacao (tema de
mérito) a nulidade integral do langamento.

Nao vislumbro, assim, no contexto exposto, vestigio de nulidade por eventual
violagdo ao art. 142 do CTN. E as demais nulidades, inclusive a referente a alteracao de critério
juridico, foram unanimemente rechagadas pelo colegiado.

2. Dos servicos de traducio

No que se refere ao segundo tema, tem-se a comum discussao travada neste
colegiado, sobre a abrangéncia do conceito de insumos, ja assentada administrativamente em
tese, tanto que influenciou a edi¢ao de julgado do STJ na sistematica dos recursos repetitivos.
A aplicacdo pratica do conceito adotado em tese, no entanto, ainda suscita algumas discussoes,
como ocorreu em relacao ao item “traducao”.

No caso em andlise, hd que se entender que a empresa ¢ prestadora de
servicos, como descrito pelo relator. E isso, indubitavelmente, deve ser tomado em conta pelo
julgador.

O autuante entendeu que as despesas de tradugdao tinham apenas relagcdo
indireta com a atividade-fim da empresa (fl. 1032). Além das tradugdes em festas e
confraternizagdo (que, a nosso ver, estdo longe de constituir “insumos” na atividade da
empresa), presentes na planilha de glosas a fl. 1038, ha registros de glosas de servigos de
“traducao” (fls. 1043 a 1111) prestados por “BERLITZ CENTRO DE IDIOMAS SA”, “CLL
CENTRO DE LINGUAS LATINAS LTDA”, “LINGUA FRANCA - CRIACAO DE
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TEXTOS”, “CENTRAL DE TRADUCOES LTDA”, “CENTRAL DE TRADUCOES LTDA
ME”, “BERLIM CONSULTORIA EM COM”, “BUREAU DE TRADUCOES S/C L”,
“CAREWARE MULTIMIDIA”, “ELISA CORBETT”, “EXCECAO EDITORIAL E EVENT”,
“FIDELITY” e “LIONBRIDGE”, entre outros, todos sem detalhamento, descritos apenas como
“traducao”.

Em sua impugnagdo, a empresa propugnou por um conceito amplo de insumo
na legislacdo que rege as contribui¢des, defendendo que seriam insumos todos os gastos
(custos, despesas e encargos) que “contribuiram” para o desempenho dos servigos prestados e
para auferir receita tributavel (fl. 1207), sustentando que seria compativel com o assentado
nesta corte administrativa e nas decisoes do STJ.

Ha algumas aparas a fazer, principalmente na expressdo entre aspas. Estou
certo de que a “massagem” ou a “locacdo e toalhas”, para citar dois itens presentes nestes
autos, e que foram unanimemente afastados do conceito de insumos pelo colegiado, de alguma
forma “contribuiram”, ainda que indiretamente (pois ligados a satisfagdo pessoal), para o
desempenho dos servigos prestados, mas isso ndo lhes atribui o carater de insumos.

Ademais, ndo encontro, na impugnacgdo, as razdes especificas pelas quais
teria a empresa defendido justificadamente que os servicos de “tradu¢@o” constituiriam insumo,
havendo apenas argumentacdo em relacdo marketing, eventos, backoffice, assessoria e
consultoria, ndo se sabendo exatamente em qual desses itens teria a empresa incluido o item
“traducao”.

Na diligéncia determinada pela instancia de piso, esta inclui a “traducdo” em
servicos de backoffice (fl. 2191):

“Conforme demonstrativo de fls. 1.043/1.121, foram glosados
créditos relativos as seguintes despesas:

a) Despesas com servigos de assessorias e consultorias,

b) Despesas com servigos de backoffice (servicos administrativos
em geral, incluindo servi¢os contabeis, fiscais, de advocacia, de
auditoria, recursos humanos, planejamento econémico, contas a
pagar, tesouraria, tecnologia de informagdo, administracdo de
dados e processamento de informacgodes); gestdo, Internet,
traducées; inspegdo e digitalizagcdo de documentos.

¢) Despesas com propaganda e marketing;, impressdo de
revistas, impressdo de material institucional e comunicagdo.

()"

Ap0s a realizagdo da diligéncia, houve a juntada de diversos contratos pela
empresa, mas nenhum deles especificamente relacionado a traducdo. E as manifestagdes da
empresa (fls. 2252 a 2272, e fls. 2296 a 2311) também nao trataram especificamente do tema.

A DRIJ apreciou o processo, destacando o relator, ao inicio de seu voto (fls.
2326/2327), que ndo enquadrava como backoffice os servigos de “traduc¢ao” (o que se confirma
nos itens a fl. 2334):

“Os fatos estdo suficientemente descritos no Termo Verificagdo
Fiscal (fls. 1.026/1.035), do qual se pode concluir que os
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créditos tributarios lancados decorrem da glosa de despesas
com servicos de assessorias, consultorias, backoffice (servigos
administrativos em geral, incluindo servicos contabeis, fiscais,
de auditoria, recursos humanos, planejamento econoémico,
contas a pagar, tesouraria, tecnologia de informagdo,
administragdo de dados e processamento de informagoes),
propaganda e marketing, gestio predial, plano de saude,
hotelaria, traducdes, recrutamento e selegdo, treinamentos,
conferéncias, organizacdo de conferéncias e eventos
comemorativos, locagdo de veiculos, gestdo de documentos,
locag¢do de toalhas, bem como mdo de obra temporaria e
alocagdo de estagiarios.”

Ao subdividir os itens glosados, no entanto, a DRJ agrupa a tradu¢do com
despesas de propaganda e marketing (fls. 2237/2338):

“IL.1.b — Despesas com Propaganda, Marketing e Servicos de
Traducao.

Foram também glosadas as seguintes despesas que, a teor da
peca impugnatoria, se relacionam as atividades de marketing e
propaganda:

1) Propaganda e Marketing.

2) Produgcdo e organizagdo de conferéncias e eventos
comemorativos.

3) Impressdo de revistas e de material institucional.
4) Palestras.
5) Tradugdo.”

Veja-se que nem a defesa enquadra especificamente a “traducdo” em tal
grupo, como se percebe na narrativa que se segue, no voto do relator, na instancia de piso
(ainda a f1. 2338):

“Em sua defesa, a Interessada alega que os dispéndios
relacionados com propagada e marketing referem-se a
contratacdo de servigos de confec¢do de mock-up, criagdo de
textos de rotulos, criagdo de marca, elaboragdo de filmes
publicitarios, produgdo grdfica, entre outros. Aduz que as
despesas assumidas com publicidade e marketing guardam
intrinseca relagdo com os servigos prestados em favor da
divulgagdo e da pesquisa de novos produtos desenvolvidos.

Ao fim acrescenta que despesas como (a) organizagdo de
eventos, (b) comunicagdo, (c) impressoes de revistas, (d)
producdo de eventos, (e) produgdo de videos, (f) palestras, (g)
locagoes de veiculos, (h) vigildncia e (i) locagdo de toalhas,
estdo inseridas no contexto das despesas de propaganda e
marketing.”
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Conclui o julgador de piso, entdo, que ndo ha elementos na autuagdo para

afastar do conceito de “insumos” os 5 itens agrupados, dispondo, em relagdo a “traducao” (fls.
2339/2340), somente que “:

“Outrossim, ¢ de se supor que a atividade de pesquisa e
desenvolvimento de matérias-primas, produtos cosméticos, de
higiene, de perfumaria em geral, fitoterapicos, farmacéuticos e
homeopaticos, saneantes, domissanitarios, alimenticios e
dietéticos demande a tradugdo de artigos e estudos cientificos,
em face da incipiente produgdo de pesquisa no Pais.”

Nossa divergéncia em relagdo a DRJ se refere tanto ao agrupamento quanto a
conclusdo. No que se refere ao agrupamento, basta recordar que este colegiado de segunda
instancia, unanimemente, afastou as glosas, mantendo a decisdo da DRJ, em relagdo a
propaganda e marketing, tendo em vista a atividade desenvolvida pela empresa, mas reverteu a
decisdo de piso, de forma também undnime, no que se refere a producdo e organizagdo de
conferéncias e eventos comemorativos, impressao de revistas e de material institucional, e
palestras, considerando igualmente a atividade desenvolvida pela empresa.

Revela-se, assim, improprio agrupar itens absolutamente distintos, a nosso
ver, cabendo a andlise de forma individualizada, e a luz dos argumentos de autuacdo e de
defesa. E a conclusdo do julgador de piso, alegadamente com fundamento em suposi¢ado, além
de ndo nos convencer, ndo encontra guarida nos argumentos de defesa. Ademais, em nenhum
item glosado identifica a empresa se de que tradugao se estaria tratando.

Diante do carater genérico do computo dos créditos, sem qualquer
argumentacao plausivel que justifique a tomada, entendo que, da forma como descritos os
servigos (simplesmente “traducdo”), ndo hd como afirmar que se amoldam ao conceito de
insumo adotado pelo colegiado, mesmo diante da atividade da empresa.

Pelo exposto, voto por manter a glosa referente a servigos de “traducao”.

3. Dos juros sobre a multa de oficio

Sobre o ultimo tema, sustentei, reiteradamente, neste colegiado, que nao
havia incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, em diversos acérddos, como o de n®
3403-002.367, de agosto de 2013, do qual se extrai a argumentagao a seguir.

O assunto seria aparentemente resolvido pela Sumula n® 4 do
CARF:

“Sumula CARF n® 4: A partir de 1° de abril de 1995, os
juros moratorios incidentes sobre débitos _tributdrios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo
devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquida¢do e Custodia - SELIC para
titulos federais” (grifo nosso)

Contudo, resta a duvida se a expressdo “débitos tributarios”
abarca as penalidades, ou apenas os tributos. Verificando os
acorddos que serviram de fundamento a edi¢do da Sumula, ndao
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se responde a questdo, pois tais julgados se concentram na
possibilidade de utiliza¢do da Taxa SELIC.

Segue-se entdo, para o art. 161 do Codigo Tributario Nacional,
que dispoe:

“Art. 161. O crédito _ndo _integralmente pago no
vencimento ¢é acrescido de juros de mora, seja qual for o
motivo determinante da falta, sem_prejuizo da _imposicio
das_penalidades cabiveis e da aplicagdo de quaisquer
medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributaria.

§ 1% Se a lei nao dispuser de modo diverso, os juros de mora
sdo calculados a taxa de um por cento ao més.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de
consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para
pagamento do crédito. ”(grifo nosso)

As multas sdo inequivocamente penalidades. Assim, restaria
ilogica a leitura de que a expressdo créditos ao inicio do caput
abarca as penalidades. Tal exegese equivaleria a sustentar que:
“os tributos e multas cabiveis ndo integralmente pagos no
vencimento serdo acrescidos de juros, sem prejuizos da
aplica¢do das multas cabiveis”.

A Lei n® 9.430/1996, por sua vez, dispoe, em seu art. 61, que:

“Art. 61. Os débitos para com a Unido, decorrentes de
tributos_e_contribuicoes administrados pela Secretaria da
Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir
de 1°de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na
legislagcdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora,
calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por
dia de atraso.

§ 1° A multa de que trata este artigo serd calculada a partir
do primeiro dia subseqiiente ao do vencimento do prazo
previsto para o pagamento do tributo ou da contribui¢do ate
o dia em que ocorrer o seu pagamento.

§ 2% O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a
vinte por cento.

§ 3% Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirdo
juros de mora calculados a taxa a que se refere o § 3* do
art. 5% a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao
vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e
de um por cento no més de pagamento.

Novamente ilogico interpretar que a expressdo “débitos” ao
inicio do caput abarca as multas de oficio. Se abarcasse, sobre
elas deveria incidir a multa de mora, conforme o final do
comando do caput.

Mais recentemente tratou-se do tema nos arts. 29 e 30 da Lei n®
10.522/2002:
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“Art. 29. Os débitos _de qualquer natureza para com a
Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuicdes
arrecadadas pela Unido, constituidos ou ndo, cujos fatos
geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 1994,
que ndo hajam sido objeto de parcelamento requerido até
31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir,
serdo reconvertidos para real, com base no valor daquela
fixado para 1° de janeiro de 1997.

§ 1% A partir de I° de janeiro de 1997, os créditos apurados
serdo lancados em reais.

§ 2% Para fins de inscri¢do _dos débitos referidos neste
artigo em Divida Ativa da Unido, devera ser informado a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor
originario dos mesmos, na moeda vigente a época da
ocorréncia do fato gerador da obrigagdo.

§ 3% Observado o disposto neste artigo, bem assim a
atualizagdo efetuada para o ano de 2000, nos termos do art.
75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta
a Unidade de Referéncia Fiscal — Ufir, instituida pelo art.
1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

Art. 30. Em relacdo aos débitos referidos no_art. 29, bem
como aos inscritos em Divida Ativa da Unido, passam a
incidir, a partir de 1° de janeiro de 1997, juros de mora
equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e de Custodia — Selic para titulos federais,
acumulada mensalmente, até o ultimo dia do més anterior
ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no més de
pagamento.” (grifo nosso)

Veja-se que ainda ndo se aclara a questdo, pois se trata da
aplicac¢do de juros sobre os “débitos” referidos no art. 29, e a
expressdo designada para a apurag¢do posterior a 1997 é
“créditos”. Bem parece que o legislador confundiu os termos, e
quis empregar débito por crédito (e vice-versa), mas tal
raciocinio, ancorado em uma entre duas leituras possiveis do
dispositivo, revela-se insuficiente para impor o oOnus ao
contribuinte.

Ndo se tem duvidas que o valor das multas também deveria ser
atualizado, sob o risco de a penalidade tornar-se pouco efetiva
ou até inocua ao fim do processo. Mas o legislador ndo
estabeleceu expressamente isso. Pela caréncia de base legal,
entdo, entende-se pelo ndo cabimento da aplica¢do de juros de
mora sobre as multas aplicadas no langcamento de oficio.

Tenho, no entanto, analisado com aten¢ao tanto a jurisprudéncia da Camara
Superior de Recursos Fiscais quanto do Poder Judiciario sobre o tema, ndo por simples
subserviéncia ou acolhida cega a seus fundamentos, mas para verificar at¢ que ponto ¢
sustentavel, juridica e até logicamente cada um dos posicionamentos.
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Ciente de que a Camara Superior de Recursos Fiscais aprecia a matéria de

forma diversa, fui buscar, inicialmente, os fundamentos que levaram a conclusao daquele
colegiado, para examinar me demoviam do entendimento que vinha sustentando.

Verifiquei, para tanto, de inicio, acordao recente da CSRF, que usou como
fundamentos os artigos 113, 139 € 161 do CTN, ¢ os artigos 43, 44 ¢ 61 da Lei n® 9.430/1996:

“Esta matéria ndo é nova no dmbito deste colegiado e reitero as
razoes que venho utilizando a tempos nos processos de minha
relatoria.

De acordo com o art. 161 do CTN, o crédito tributdrio ndo pago
no_vencimento_deve ser_acrescido de juros de mora, qualquer
que seja o motivo da sua falta. Dispoe ainda em seu paragrafo
primeiro que, se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros
serdo cobrados a taxa de 1% ao més.

De forma que o art 61 da Lei n° 9.430/96 determinou que, a
partir de janeiro/97, os_débitos vencidos com_a_Unido_serdo
acrescidos de juros de mora calculados pela taxa Selic quando
ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo tributdria, até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento. Entendo que os débitos a que se refere o art. 61 da
Lei n° 9.430/96 correspondem ao crédito tributdirio de que
dispoe o art. 161 do CTN.

O art. 139 do CTN dispoe que o crédito tributario decorre da
obrigacdo tributdria e tem a mesma _natureza desta. Jd o _art.
113, pardagrafo primeiro, do mesmo diploma legal, define que a
obrigacdo principal surge com _a ocorréncia _do fato gerador,
tem__por objeto o pagamento de tributo _ou penalidade
pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente. Assim, se o crédito tributario decorre da obrigagdo
principal e tem a mesma natureza desta, necessariamente deve
abranger o tributo e a penalidade pecuniaria.

A multa de oficio aplicada ao presente lancamento estd prevista
no_art. 44 da Lei n° 9.430/96 que prevé expressamente a sua
exigéncia_juntamente com_o_tributo_devido. Ao constituir o
crédito tributario pelo langamento de oficio, ao tributo soma-se
a multa de oficio, tendo ambos a natureza de obrigagcdo
tributaria principal, devendo incidir os juros a taxa Selic sobre a
sua totalidade.

Tanto é assim, que a propria Lei 9.430/96, em seu art. 43, prevé
a_incidéncia de juros Selic quando a multa de oficio é lancada
de_maneira_isolada. Nao faria sentido a incidéncia dos juros
somente sobre a multa de oficio exigida isoladamente, pois
ambas tem a mesma natureza tributaria.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiga,
no AgRg no Recurso Especial n° 1.335.688-PR, relator Ministro
Benedito Gongalves, em decisdo de 04/12/2012, assim ementada:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
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SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA
QUE COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ. 1.
Entendimento de ambas as Turmas que compoem a
Primeira Secdo do STJ no sentido de que: "E_legitima a
incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a
qual integra o crédito tributdrio.” (REsp 1.129.990/PR, Rel.
Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp
834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de
2/6/2010.

Para confirmar este entendimento é relevante apresentar
algumas recentes decisoes da CSRF, abaixo transcritas: (...)"
(sic) (grifos nossos) (Acorddo n* 9303-005.042, maioria,
vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa
Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, sessdo de 12
abr. 2017)

Os ingredientes anexados a discussao no referido acéordao apontam para algo
importante, a nosso ver, ainda que o argumento seja usado apenas por analogia: o artigo 43 da
Lei n® 9.430/1996.

Nao consideramos em nossa andlise inicial o referido artigo 43, por entender
que nao se aplicava a multa de oficio. Recorde-se como ¢ desmembrada a Secdo V (“Normas
sobre o Lancamento de Tributos e Contribui¢des”) do Capitulo IV (“Procedimentos de
Fiscalizagao™) da lei: em “Auto de Infracao sem Tributos™ (art. 43); “Multas de Langamento de
Oficio” (arts. 44 a 46); e “Aplicacdo de Acréscimos de Procedimento Espontaneo” (art. 47).

No art. 43 (geograficamente fora das “Multas de Langcamento de Oficio”)
dispde-se que:

“Art. 43. Podera ser formalizada exigéncia de crédito tributdrio
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Paragrafo unico. Sobre o _crédito_constituido na_forma_deste
artigo, ndo pago no_respectivo vencimento, incidirdo_juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
o més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.” (grifo nosso)

Desse artigo, concluo que a RFB ndo precisa mais realizar “imputagdes” de
pagamento proporcionais para os pagamentos em atraso, desmembrando-os em principal, multa
e juros de mora, pois cada uma dessas quantias pode ser objeto de exigéncia isolada.

Veja-se, por exemplo, um pagamento em atraso de R$ 1.000.000,00 (aos
quais, v.g., o fisco “imputaria”, a revelia do pagador — que poderia estar a discordar dos
acréscimos moratorios —, R$ 200.000,00 a titulo de multa ¢ R$ 100.000,00, a titulo de juros de
mora, restando R$ 700.000,00 a titulo de principal). A multa e os juros que deixaram de ser
pagos em funcao do atraso poderiam, apos o art. 43, ser exigidos com juros de mora, ainda que
a integralidade dos R$ 1.000.000,00 fosse considerada como pagamento do principal. Isso

43



Processo n® 19311.720352/2014-11 S3-C4T1
Acordao n.° 3401-005.291 Fl. 2.555

simplificaria a autuagdo, que nao se referiria mais ao principal, mas apenas ao que deixou de
ser pago em func¢ao do atraso.

Tal disposi¢do ¢ absolutamente incompativel com a multa de oficio de que
trata o artigo seguinte da lei, e permite tdo-somente a incidéncia de juros de mora sobre a multa
de mora, e de juros de mora sobre os proprios juros de mora.

No item 23 da Mensagem n°® 990/96, do Poder Executivo, que acompanha o
Projeto de Lei (PL) n® 2.448/1996, do qual se origina a da Lei n® 9.430/1996, encontram-se as
razoes para a redacao do artigo:

“23 . O art. 43 possibilita a constituicdo de crédito_tributdrio
relativo apenas aos encargos de multa ou de juros, permitindo
sua cobranca administrativa ou judicial e dando materialidade
as normas contidas nos artigos subseqiientes (arts. 44 a 46).”
(disponivel em:
http.://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra
?codteor=1132081&filename=Dossie+-PL+2448/1996)

Claro esta, ai, que trata o artigo de encargos. Alids, isso foi bem percebido
pelo relator do projeto, na Camara dos Deputados, Deputado Roberto Brant:

“8.7. O art. 43 cobre lacuna existente na legislacdo federal.
Prevé a formalizacdo da exigéncia de crédito tributario, através
de auto de infracgio ou notificagio de langamento,
exclusivamente para cobrang¢a de multa e juros de mora, nos
casos em que o tributo ou contribuig¢do social sejam pagos apos
o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa
de mora. No caso sera exigida multa de oficio, como consta do
artigo seguinte do projeto. A proposta, aléem de incutir nos
contribuintes maior respeito para com as normas tributarias,
simplifica procedimentos operacionais da administra¢do fiscal,
ja que a lacuna existente vem sendo contornada,
administrativamente, por um complexo mecanismo de
“imputagdo de pagamentos”. (sic) (idem)

Assim, ndo se tem duvidas de que estd o artigo 43 a tratar de langamento de
oficio de multa de mora e de juros de mora. E isso nos afastava de seu teor, na analise de juros
incidentes sobre multa de oficio.

Entretanto, reconhecemos que ao se langar valores correspondentes a multa
de mora ndo paga e a juros de mora ndo pagos, esta-se a exigir tais valores de oficio. E que
sobre ditos encargos exigidos de oficio incidem indubitavelmente juros de mora.

Nio se presta o artigo 43 da Lei n® 9.430/1996, assim, a afirmar que incidem
juros de mora sobre qualquer exigéncia de multa de oficio, mas tdo-somente daquela referida
na lei, decorrente de recolhimento a destempo. Isso poupou um bom trabalho da RFB na
complexa tarefa de imputacdo de pagamentos.

Também desse artigo 43 se afastou o recente entendimento da COSIT sobre a
matéria (Solugdo de Consulta n® 47, de 4/5/2016), que preferiu (corretamente, a nosso ver),
efetuar leitura sistematica de dispositivos do CTN, embora limitada aos artigos 113, 139 e 161.
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A andlise sobre o que se abrangeria na expressao “crédito tributario”, no CTN
(incluindo penalidades), encontra obstaculos 16gicos de inteleccao em diversos dispositivos do
proprio Codigo (v.g., arts. 97, 161 e 164), como mencionamos em nosso recorrente
entendimento:

“Art. 97. Somente a lei pode estabelecer:

(..) VI - as hipoteses de exclusdo, suspensdo e extincdo de
créditos tributdrios, ou de dispensa ou reducdo de penalidades.

()

Art. 157. A imposicdo de penalidade ndo_ilide o pagamento
integral do crédito tributdrio.

()

Art. 161. O crédito_ndo_integralmente pago no_vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposicido das penalidades cabiveis e
da aplica¢do de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributdria.

()

“Art. 164. A importidncia de crédito tributdirio pode ser
consignada judicialmente pelo sujeito passivo, nos casos:

(...) § 2% Julgada procedente a consignagdo, o pagamento se
reputa efetuado e a importdncia consignada ¢ convertida em
renda; julgada improcedente a consignagdo no todo ou em parte,
cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuizo das
penalidades cabiveis.

Entretanto, deve-se ler sistematicamente o CTN, ndo se entendendo que ao
usar a mesma expressao “crédito tributario”, esteja as vezes o legislador a tratar de uma coisa e
as vezes de outra. Eis um pressuposto basico da hermenéutica, bem contemplado na lei
brasileira que dispde sobre o processo de elaboragdo das leis (art. 11 da Lei Complementar n®
95/1998):

“Art. 11. As disposi¢does normativas serdo redigidas com
clareza, precisdo e ordem logica, observadas, para esse
proposito, as seguintes normas:

(...) Il - para a obtengdo de precisao:

(...) b) expressar a idéia, quando repetida no texto, por meio das
mesmas palavras, evitando o emprego de sinonimia com
proposito meramente estilistico;

¢) evitar o emprego de expressdo ou palavra que confira duplo
sentido ao texto;”

Cabe ao exegeta corrigir as imperfei¢des terminologicas da lei, na
interpretacdo dos dispositivos, buscando sua inser¢do ldgica e coerente no sistema normativo.
E, com esse escopo, passo aqui a realizar trabalho diametralmente oposto, no mesmo Codigo
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Tributario Nacional, buscando artigos nos quais ndo faca qualquer sentido que a expressao
crédito tributario exclua as penalidades, tarefa que ¢, lamentavelmente (para a precisdo do
texto), igualmente executada com sucesso. Vejam-se, v.g., os artigos 113, 139, 142, 168, 173,
174 e 175:

“Art. 113. A obrigacdo tributaria é principal ou acessoria.

§ I* A obrigacdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

()

Art. 139. O crédito tributario decorre da obrigacdo principal e
tem a mesma natureza desta.

()

Art. 142. Compete privativamente a_autoridade administrativa
constituir o _crédito tributdrio pelo lancamento, assim entendido
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia
do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a
materia tributavel, calcular o montante do tributo devido,
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplica¢do da
penalidade cabivel.

()

Art. 168. O direito de pleitear a_restituicdo extingue-se com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

I - nas hipotese dos incisos I e Il do artigo 165, da data da
extingdo do crédito tributdrio,

()

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributdrio extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

()

Art. 174. A acdo para a cobranca do crédito tributdrio prescreve
em cinco anos, contados da data da sua constituicdo definitiva.

()

Art. 175. Excluem o crédito tributario:

I - a isencdo;
Il - a anistia.

Paragrafo unico. A exclusdo do crédito tributdrio ndo dispensa
o cumprimento das obrigagoes acessorias dependentes da
obrigagcdo principal cujo crédito seja excluido, ou dela
conseqiiente. (...) (grifo nosso)
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O artigo 175 ¢ a demonstragdo mais clara da utilizacdo imperfeita da
expressao “crédito tributario”, que deve ser sanada pelo exegeta. Por certo que se a exclusdo do
crédito tributario abrange a isenc¢ao (de tributos em sentido estrito, sem penalidades) e a anistia
(abrangendo obviamente as penalidades), “crédito tributario” ndo se refere inequivocamente s
a tributos. Admitir o contrario teria um efeito devastador sobre as restitui¢des (art. 168), que
nao incluiriam as penalidades indevidamente pagas.

Ha que se aparar a imperfei¢do de redagdo com a adequagdo dos contetdos
ao sistema.

Nao tenho duvidas de que a restituicdo do “crédito tributario” se aplica
indistintamente a tributos e a penalidades, e que qualquer de tais rubricas, se indevidamente
recolhidas, enseja restituicao com atualizagdo pela Taxa SELIC.

Entender que o tributo indevidamente pago deve ser restituido a tal taxa ¢
absolutamente coerente com exigir dita taxa dos tributos devidos a partir de seu vencimento.
Da mesma forma, entender que a multa indevidamente paga deve ser restituida a tal taxa ¢
absoluta e logicamente coerente com exigir dita taxa da multa devida a partir do lancamento.

Nao se afigura plausivel, entdo, a manuten¢do do posicionamento que vinha
externando, no sentido de serem indevidos juros de mora sobre a multa de oficio (por ndo ser
esta “crédito tributario”), ao mesmo passo em que reconheco a atualizagdo nas restituigdes de
multas pagas consideradas indevidas (que também sdo “crédito tributario”).

Forco-me, assim, a rever, em nome da légica, e da propria leitura sist€émica
dos dispositivos aqui mencionados, tal posicionamento, entendendo serem devidos juros de
mora sobre o valor da multa de oficio langada.

Alinho-me, por consequéncia dos argumentos aqui externados, a conclusao
presente na jurisprudéncia majoritaria da corte superior deste tribunal administrativo, e do STJ.

Na Primeira Se¢ao do CAREF, alias, a matéria foi apreciada unanimemente,
recentemente (v.g., Acorddao n® 9101-002.501, de 12 dez. 2016). Sdo diversos os acordios, nas
trés Secdes de Julgamento deste tribunal administrativo, que, no ultimo ano, entenderam pela
incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio (v.g., n® 9101-002.180, n®> 9202-003.821 ¢
n® 9303-003.385).

E no STJ, assenta-se que tal posicionamento reflete o entendimento de ambas
as turmas que compdem a Primeira Se¢ao da corte (que trata de matéria tributéria):

“PROCESSUAL  CIVIL E  TRIBUTARIO. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS
QUE COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoem a Primeira
Sec¢io do STJ no sentido de que: "E_legitima_a_incidéncia_de
juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o
crédito tributdario.” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira,
DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min.
Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010.
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2. Agravo regimental ndo provido.” (AgRg no REsp
1335688/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONCALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 10/12/2012)
(grifo nosso)

Pelo exposto, passei a entender, em interpretacdo sistematica dos dispositivos

que regem a matéria, que incidem, legitimamente, juros de mora sobre o valor da multa de
oficio lancada.

Por fim, noticio que ja venho externando esse novo entendimento desde o
Acorddo n® 3401-004.011, de outubro de 2017, no qual atuei como redator designado em
relacdo a matéria, e que a conclusdo aqui externada foi, apds o presente julgamento, mas antes
da feitura deste voto vencedor, sumulada neste tribunal administrativo, dispondo a nova
Sumula CARF n® 108 que: “Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidagao e Custodia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio”.

(assinado digitalmente)

Rosaldo Trevisan
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